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APRESENTAÇÃO

Embora a moradia esteja na carta de direitos sociais materiais positi-
vos previstos na Constituição de 1988 e reclame postura comissiva por parte 
de representantes dos poderes públicos e da própria Administração Pública 
para que haja efetividade na promoção desse direito, as dinâmicas neoliberais 
que fomentam a monetarização da terra e da moradia nos centros urbanos 
geram um processo de alijamento espacial e consequente segregação das pes-
soas menos abastadas, que comumente são vítimas de processos de gentrifi-
cação e de segregação habitacional que evidenciam a sedimentação cada vez 
mais forte do conceito de cidade-mercadoria, sobretudo nas grandes cidades. 

Esse fenômeno é preocupante porque a sutil normalização da ideia 
da moradia como ativo financeiro e não como direito social, assim como 
da violação da segurança jurídica da posse, pressuposto para a efetivação 
deste direito, pode corroer o sistema de garantias previsto na própria Cons-
tituição para proteger as minorias. Então, princípios como o da inafastabi-
lidade da jurisdição podem tornar-se ferramentas de um patrimonialismo 
indesejado que assola direitos e promove a exclusão de pessoas que não 
têm acesso a políticas redistributivas de direitos fundamentais importantes 
como o de moradia. 

Esse quadro que subverte a nova acepção democrática de temas 
como urbanismo e habitação previstos na Constituição e que são tratados 
pelo Estatuto da Cidade, torna-se ainda mais preocupante quando atores 
importantes nesse jogo de interesses, como o Poder Judiciário, não atentam 
para a construção legislativa acerca da função social da posse e da proprie-
dade e seus reflexos na tutela possessória.

Esse é o objeto de que trata a pesquisa de Mariana Rodrigues Via-
na, cuja publicação o Ministério Público do Maranhão tem a honra de 
promover editorialmente e apresentar à comunidade jurídica e acadêmica 
brasileira e, em especial, do Estado do Maranhão. 

Trata-se de um texto instigante que põe em discussão o problema 
do aviltamento do direito à moradia frente à monetarização da habitação e 
diante de uma atuação na tutela possessória hegemonicamente dissonante 
do novo paradigma jurídico-urbanístico, que tem como cerne a função so-
cial da posse e da propriedade.

A inquietação acadêmica de Mariana acerca da necessidade de 
um olhar mais humano para os hipossuficientes quando se fala de direito 
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NOTA DA AUTORA

Este trabalho é fruto de pesquisa realizada ao longo de dois anos e 
meio no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições 
do Sistema de Justiça, da Universidade Federal do Maranhão (PPGDIR/
UFMA). A problemática apresentada na pesquisa conta com relevância 
ainda mais significativa no momento atual de pandemia do COVID-19, no 
qual a questão da insegurança jurídica da posse e do tratamento da tutela 
possessória e, em sentido mais amplo, do direito à cidade, ganhou destaque 
no debate público diante das inúmeras determinações de despejos forçados 
em plena crise sanitária, econômica e social no país, evidenciando a impor-
tância da priorização da construção de cidades mais equitativas e democrá-
ticas, não apenas de responsabilidade do Poder Executivo, mas também das 
instituições do sistema de justiça, em especial do Poder Judiciário, que deve 
adotar uma atuação frente aos conflitos pela posse da terra urbana conso-
nante com a nova ordem jurídico-urbanística imposta pela Constituição 
Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade. 

A motivação para a pesquisa partiu da observância de uma con-
juntura de intensificação de conflitos fundiários urbanos na região metro-
politana da Grande São Luís/MA com o avanço da financeirização da terra 
e da moradia nos últimos anos. Se o problema de acesso à terra urbana é 
histórico no país, no contexto de cidades financeirizadas e gentrificadas 
– marcadas pela ampla especulação imobiliária e, consequentemente, por 
alugueis abusivos, que inviabilizam, cada vez mais, o custeio da habitação 
no mercado imobiliário legal –, ele se acentua como nunca antes. Não por 
outro motivo, o ônus excessivo do aluguel é o maior componente do déficit 
habitacional brasileiro. Na pesquisa empírica, realizada entre os meses de 
janeiro e junho de 2019, junto à comunidade Parque Araçagi II, localiza-
da no município de São José de Ribamar/MA, na região metropolitana da 
Grande São Luís/MA, este contexto ficou claro pelos relatos dos moradores, 
que apontaram a impossibilidade de arcar com o aluguel como principal 
motivo que levou à ocupação da área. 

Outro ponto de destaque que motivou a pesquisa consiste no fato 
de que parte significativa destes conflitos foi judicializada, resultando em 
diversas remoções e comunidades ameaçadas de despejo na região, em de-
corrência, majoritariamente, de ordens de reintegração de posse, o que é 
uma tendência nacional segundo os dados levantados, evidenciando o Po-



der Judiciário como importante ator de produção de segregação socioespa-
cial na atualidade, na medida em que apresenta uma atuação hegemônica 
na tutela possessória, considerando a melhor posse aquela vinculada ao 
título proprietário, presumindo precária a posse em face da ausência de 
documento a lhes conferir direito à posse, desconsiderando a função social 
da propriedade e a autonomia da posse e, consequentemente, legitimando 
a retenção especulativa de terrenos e colocando milhares de pessoas em 
situação de insegurança da posse, além de não atender às orientações dos 
órgãos internacionais de direitos humanos, vez que comumente determina 
o cumprimento de reintegrações sem que tenha sido providenciada ante-
riormente uma alternativa de moradia para as famílias.

O intuito da pesquisa é contribuir para a construção de uma prá-
tica jurídica frente à tutela possessória diversa da atualmente hegemônica 
no âmbito do Poder Judiciário, propondo um giro paradigmático, de uma 
visão patrimonialista, que enxerga a propriedade como um direito sagrado 
e absoluto, e a posse enquanto exteriorização deste, para uma visão dentro 
do novo paradigma jurídico-urbanístico, que propõe um novo conceito de 
propriedade, baseado na funcionalidade, de forma que só mereça prote-
ção aquela propriedade que atenda aos interesses não apenas do dono, mas 
da coletividade, de acordo com as  exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no plano diretor, e um novo conceito de posse, au-
tônomo da propriedade, enquanto concretização do princípio da função 
social da propriedade. Como se argumenta no presente trabalho, no caso 
dos conflitos fundiários urbanos, o juiz deve ser o da nova ordem jurídico-
-urbanística.

A autora



PREFÁCIO

A questão do tipo de cidade que desejamos é inseparável 
da questão do tipo de pessoa que desejamos nos tornar. 
A liberdade de fazer e refazer a nós mesmos e as 
nossas cidades dessa maneira é, sustento, um dos mais 
preciosos de todos os direitos humanos.

David Harvey1

A Lei n.° 10.257, de 10 de julho de 2001 – denominada Estatuto 
da Cidade (EC) –, que estabelece as diretrizes gerais da política urbana no 
Brasil, regulamentando os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 
1988, deve ser compreendida no seu contexto. No tempo da Assembleia 
Nacional Constituinte, após o período de ditadura militar (1964-1985), 
oscilava o debate entre aqueles que consideravam a Constituição um mero 
instrumento de governo e os que lhe atribuíam um papel relevante nas 
transformações da sociedade.

Diferentemente da primeira proposição, que restringia o papel de 
atuação do Estado, a segunda definia tarefas e políticas a serem atingidas, 
na medida em que o Estado se obriga a resolver os problemas sociais e 
econômicos. O “dirigismo estatal”, fundado nos princípios da igualdade, 
da solidariedade e da dignidade da pessoa humana, estendia as obrigações 
e os compromissos, como a função social da propriedade urbana, para o 
pleno desenvolvimento das cidades.

Sobre essas discussões relacionadas às questões urbanas, Raquel 
Rolnik2 afirmou que, na época, havia um consenso de que era necessá-
ria a intervenção do Poder Público para resolver os graves problemas 
socioeconômicos gerados pelo crescimento urbano “desordenado”, no 
sentido de tornar as cidades um espaço mais equilibrado do ponto de 
vista social e ambiental. Entretanto, a autora revela que esse consenso 
terminou por aí, já que as respostas governamentais iam ao encontro da 
1 HARVEY, David. O direito à cidade. In: VAINER, Carlos et al. Cidades rebeldes. São Paulo: 

Boitempo, 2013, p. 28.
2 ROLNIK, Raquel. Planejamento urbano nos anos 90: novas perspectivas para velhos temas. 

In: RIBEIRO, Luiz César de Queiroz; SANTOS JUNIOR, Orlando Alves (org.). Globaliza-
ção, fragmentação e reforma urbana: o futuro das cidades brasileiras na crise. Rio de Ja-
neiro: Civilização Brasileira, 1994. p. 351-360. Disponível em: https://raquelrolnik.wordpress.
com/2008/08/19/planejamento-urbano-nos-anos-90-novas-perspectivas-para-velhos-temas/. 
Acesso em: 22 set. 2017.



reprodução do mesmo estilo de política urbana impregnada de interes-
ses econômicos e clientelísticos que dominava naquele tempo.

No caso da política urbana brasileira, prevaleceu, no texto consti-
tucional de 1988, a crença de que o locus de uma política urbana é o plane-
jamento3, definido segundo um conjunto de critérios eminentemente téc-
nicos, portanto, “neutros”. O entendimento do planejamento e o discurso 
dominante do “senso comum” de que os problemas urbanos decorreram 
da “falta de planejamento” serviram como pretexto para a instituição des-
sa agenda, uma vez que os processos de “segregação” e de “exclusão” social 
nas cidades eram tidos como fenômenos naturais das cidades.  

Ao “mimetizar o debate internacional”, sublinha Maricato, os plane-
jadores ignoraram uma parte da realidade urbana (que é tida como “ilegal” 
e “irregular”) em favor de outra – a cidade do mercado (tida como “legal” e 
“regular”), a única cidade – “verdadeira ilha” – merecedora de atenção dos 
instrumentos urbanísticos detalhados (leis, planos e gestão). Tal concepção de 
planejamento e de cidade, que concentra os investimentos públicos em uma 
parcela do espaço urbano, consoante interesses econômicos e clientelísticos, 
tem como consequência uma maior concentração de renda e poder, desco-
nhecendo as realidades vividas nas cidades4. Em síntese: a produção do es-
paço acaba refletindo as desigualdades, como também as produz e reproduz.

No mesmo período em que era construída essa política urbana as-
sentada na centralidade e na racionalidade do Estado, no plano internacional 
uma profunda mudança erodia esse pensamento e ação5. A globalização eco-
nômica e a vitória da ideologia neoliberal nos anos de 80 e 90 do século XX 
impuseram outro conteúdo às políticas urbanas, que se fundamentam no “fim 
do intervencionismo estatal” para assegurar liberdade às forças do mercado.

Os estudos de Carlos Vainer6 sobre as intervenções urbanas no 
Rio de Janeiro quando da realização dos Jogos Olímpicos revelam o des-
3 ROLNIK, 1994; MARICATO, Ermínia. As ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias: pla-

nejamento urbano no Brasil. In: ARANTES, Otília; VAINER, Carlos; MARICATO, Ermínia 
(org.). O pensamento único das cidades: desmanchando consensos. Petrópolis: Vozes, 2000. 
p. 121-192.

4 SHIRAISHI NETO, Joaquim; LIMA, Rosirene Martins. “Idealismo jurídico” como obstáculo 
ao “direito à cidade”: a noção de planejamento urbano e o discurso jurídico ambiental. Revista 
Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 4, n. 22, p.54-62, fev./mar. 2009.

5 MARICATO, 2000.
6 VAINER, Carlos. Cidade de exceção: reflexões a partir do Rio de Janeiro. In: ENCONTRO 

NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PLANEJAMENTO URBANO, 14., 2011, 
Rio de Janeiro. Anais eletrônicos [...]. Rio de Janeiro: Anpur, 2011. Disponível em http://
anais.anpur.org.br/index.php/anaisenanpur/article/view/635. Acesso em: 8 ago. 2017.



locamento das políticas urbanas, que, orientadas pelo e para o mercado 
(market oriented), ignoram as concepções de cidade e de planejamento ur-
bano expressas na Constituição Federal de 1988 e no denominado Estatuto 
da Cidade.

A “cidade de exceção” é o termo cunhado por Vainer para designar 
o desenlace de uma nova concepção de cidade e de planejamento urbano.

Em São Luís, a experiência de reformulação do planejamento ur-
bano tem-se mantido dentro desse contorno orientado mais para o mer-
cado do que para atender às demandas da sociedade. A cidade de São Luís 
expande-se sob a lógica do mercado, absorvendo a zona rural e as áreas de 
preservação ambiental, de modo que a intervenção do Poder Público tem 
sido condicionada pelos setores econômicos, como as intervenções urbanas 
no bairro da península e o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).

A dissertação de mestrado de Mariana Rodrigues Viana, intitu-
lada Cidade-mercadoria e gentrificação: análise do caso da comunidade 
Parque Araçagi II, localizada na região metropolitana da grande São Luís/
MA, que tive a honra de orientar, insere-se na proposta de uma prática de 
pesquisa do Núcleo de Pesquisa em Direito e Diversidade (NUPEDD) da 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), infelizmente abortada por 
motivos alheios a minha vontade. Trata justamente dos conflitos urbanos 
fundiários, decorrentes das políticas neoliberais, que incidem na cidade de 
São Luís, os quais têm desaguado no Poder Judiciário. 

Em um contexto de domínio do poder econômico difuso global 
sobre as cidades brasileiras, que tem provocado rupturas no paradigma ju-
rídico urbanístico edificado à luz da Constituição Federal de 1988, Mariana 
Rodrigues Viana questiona o papel do Poder Judiciário nos conflitos fun-
diários urbanos. Oxalá essa dissertação possa contribuir para a análise das 
situações vividas nas cidades brasileiras, as quais têm gerado mais segrega-
ções e violências, a fim de iluminar os magistrados na tomada de decisões 
mais justas, pois o que está em jogo, como bem lembrou David Harvey, é o 
nosso jeito de conceber e de concretizar a nossa existência enquanto pes-
soa. Boa leitura a todos!

São Luís, verão de 2021.

Joaquim Shiraishi Neto
Professor do PPGCSoc da UFMA
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1 INTRODUÇÃO

O regime de acumulação capitalista, buscando oferecer meios de 
absorção dos excedentes com vistas a sustentar a acumulação, frequente-
mente provoca reestruturações geográficas, de forma que a cidade é alvo 
destas dinâmicas para a reprodução capitalista. A novidade encontrada 
pelo capitalismo nos últimos anos, como aponta Sánchez (2001, p. 33), 
consiste na compra e venda do espaço na escala mundial, ou seja, na cons-
trução da cidade-mercadoria. Trata-se de uma guinada neoliberal das ci-
dades, com a financeirização da terra e da moradia, reflexo da crescente 
dificuldade em encontrar saídas rentáveis para o capital excedente, o que 
impõe um progressivo domínio sobre a cidade. Com isso, cada vez mais, a 
cidade vem se tornando inacessível para a população de baixa renda, vis-
to que o mercado passa a regular os parâmetros de preço da mercadoria 
habitação. 

Mais do que isso, na era da financeirização, a cidade vem sendo 
alvo como nunca antes de processos de higienização das localidades valo-
rizadas em prol dos interesses mercadológicos, de forma que a gentrifica-
ção ganha novos contornos nesta fase de acumulação flexível do capital. 
Com a expansão do complexo imobiliário financeiro, áreas ocupadas por 
comunidades de baixa renda passam a ser objeto de interesse do capital 
imobiliário, o que intensifica o fenômeno de despossessão de famílias de 
pobres urbanos. Não por outro motivo, a insegurança da posse é um dos 
principais problemas observados hoje na cidade, o que gera a multiplica-
ção de conflitos pela posse da terra urbana.

As cidades brasileiras, que sempre foram retrato da segregação so-
cioespacial, em decorrência de uma herança escravagista e latifundiária, 
que repercutiu em um processo de urbanização excludente, sob a égide de 
uma legislação civilista patrimonialista, voltada à manutenção dos privilé-
gios das elites proprietárias, têm o problema de disputa pela terra urbana 
intensificado com o avanço da financeirização nos últimos anos. Apesar 
da instituição de um novo marco jurídico-urbanístico com o capítulo da 
política urbana da Constituição Federal de 1988 e com o Estatuto da Ci-
dade (Lei nº. 10.257/2001), com cerne na função social da propriedade e 
da cidade e com instrumentos jurídicos urbanísticos para a concretização 
desta funcionalidade, as cidades tomaram rumos desastrosos com a toma-
da das terras urbanas pelo setor imobiliário, sem uma regulação adequa-
da, tendo como resultado uma progressiva especulação imobiliária. 
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Esta conjuntura é observada nitidamente na região metropolitana 
da Grande São Luís/MA, que vem sofrendo, diante das investidas do ca-
pital imobiliário e de uma gestão urbana voltada aos interesses do mes-
mo, uma intensa valorização no preço dos terrenos e imóveis da região, 
principalmente nos terrenos ao leste de São Luís, em direção à orla dos 
municípios de São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, onde se ob-
serva o fenômeno de gentrificação, com diversos novos empreendimentos 
imobiliários voltados às classes A e B e intervenções urbanas promovidas 
pela gestão pública. A localidade vem sendo ocupada por população de 
maior poder aquisitivo, enquanto processos de despossessão da popula-
ção de baixa renda são desencadeados, essencialmente através de ações de 
reintegração de posse ajuizadas pelos proprietários dos terrenos em face 
dos ocupantes. 

Assim, os conflitos fundiários urbanos chegam com cada vez mais 
frequência ao Poder Judiciário, acionado com vistas a garantir a posse dos 
proprietários e higienizar as áreas para as investidas do capital imobiliá-
rio. Um dos conflitos paradigmáticos deste contexto é o da comunidade 
Parque Araçagi II, localizada no bairro Araçagi, no município de São José 
de Ribamar, uma das localidades que mais sofreu valorização nos últimos 
anos e que vem passando por um acentuado processo de gentrificação. 
Neste viés, a problemática dos complexos conflitos sociais de disputa pela 
terra urbana ambientados na cidade-mercadoria e a atuação das insti-
tuições do sistema de justiça perante os mesmos ganha relevância ímpar 
neste contexto de cidades financeirizadas e gentrificadas, de forma que a 
pesquisa tem como objetivo geral analisar que papel o Poder Judiciário 
vem assumindo frente aos conflitos fundiários urbanos decorrentes do 
contexto de reestruturação das cidades para reprodução capitalista, que 
impõe o modelo de cidade-mercadoria, bem como as consequências no 
campo jurídico, a partir da análise do caso da comunidade Parque Araçagi 
II, localizada na região metropolitana da Grande São Luís/MA.

 De forma específica busca-se: 1) identificar a relação entre a fase 
mais recente do desenvolvimento capitalista – de acumulação flexível 
do capital – e as reestruturações ocorridas no âmbito do espaço urbano, 
que impõem uma modernização e postura empreendedora às cidades – 
a construção da cidade-mercadoria – dando-se enfoque à conjuntura da 
região metropolitana da Grande São Luís; 02) descrever o contexto do 
conflito fundiário urbano da comunidade Parque Araçagi II, localizada 
na região metropolitana da Grande São Luís/MA, destacando as dinâmi-
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cas do urbanismo neoliberal na localidade – especialmente o processo de 
gentrificação – e a atuação do Poder Judiciário frente ao caso; 03) levantar 
em que medida as decisões judiciais no âmbito dos processos relativos ao 
caso da comunidade Parque Araçagi II indicam uma atuação hegemônica 
do Poder Judiciário na tutela possessória, dissonante da nova ordem jurí-
dico-urbanística, que compromete a efetivação do direito à cidade e aten-
de aos interesses do urbanismo neoliberal; 04) refletir sobre uma atuação 
contra-hegemônica das instituições do sistema de justiça, especialmente 
do Poder Judiciário, consoante com a nova ordem jurídico-urbanística.

Utilizar-se-á o método de abordagem indutivo, ou seja, partindo-se 
da observação de certos fatos ou fenômenos, se alcançará a generalização 
da relação observada, inferindo-se uma verdade geral. Assim, os argu-
mentos indutivos têm como objetivo levar a conclusões cujo conteúdo é 
muito mais amplo do que o das premissas nas quais se basearam. Neste 
sentido, pretende-se com a análise do caso da comunidade Parque Ara-
çagi II, localizada no município de São José de Ribamar/MA, eleito como 
caso paradigmático da temática trabalhada, chegar-se a uma conclusão 
sobre qual papel o Poder Judiciário vem assumindo diante dos conflitos 
fundiários urbanos ambientados na cidade-mercadoria, se com uma pos-
tura alinhada às necessidades do urbanismo neoliberal e dissonante da 
nova ordem jurídico-urbanística instituída pela Constituição Federal de 
1988 e pelo Estatuto da Cidade, ou se com uma postura consonante com 
a nova ordem inaugurada e consequentemente com a construção de cida-
des mais equitativas e democráticas. A pesquisa, portanto, leva em conta 
um estudo de caso, buscando, através de uma análise holística, a partir de 
diversas técnicas de pesquisa, apreender a totalidade de uma situação e 
descrever a complexidade do caso (GOLDENBERG, 2004, p. 33-34). 

As técnicas de pesquisa utilizadas são a bibliográfica, a documen-
tal e a empírica. A bibliográfica, desenvolvida a partir de livros, disser-
tações, teses e artigos científicos. A documental, consistente no estudo 
de documentos pertinentes, tais como os diversos processos judiciais de 
reintegração de posse relativos ao caso em análise; planilhas informativas 
solicitadas no decorrer da pesquisa, com fundamento na Lei de Acesso à 
Informação Pública (Lei nº. 12.527/2011), e providas por órgãos governa-
mentais (Ministério de Desenvolvimento Regional, Secretaria Estadual de 
Segurança Pública e Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e Parti-
cipação Popular); tabelas estatísticas; relatórios de pesquisa; entre outros. 
A empírica mediante a observação direta de eventos e fatos, o que englo-
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bou visitas à comunidade pesquisada. O método utilizado consistiu em 
entrevistas semiestruturadas, aplicadas junto aos líderes comunitários e 
moradores da comunidade Parque Araçagi II, membros da equipe técnica 
da Comissão Estadual de Prevenção à Violência no Campo e na Cidade 
e junto ao Coordenador Geral da União por Moradia Popular no Mara-
nhão.

No primeiro capítulo, será analisado o contexto de guinada neo-
liberal das cidades, como consequência da fase mais recente de acumu-
lação flexível do capital, que provê amplos poderes ao capital financeiro. 
Apontar-se-á um domínio sem precedentes sobre as cidades com a finan-
ceirização da terra e da moradia, estratégia para absorção de excedentes 
de capital, abordando-se como este processo de financeirização se dá em 
âmbito global e no contexto brasileiro, com as suas particularidades. Se-
rão trabalhados alguns fenômenos que surgem casados com a financei-
rização da terra e da moradia, os quais serão conceituados, tais como o 
empreendedorismo urbano e a gentrificação, que ganha novos contornos 
na era da financeirização. 

No segundo capítulo, dar-se-á enfoque à conjuntura da região me-
tropolitana da Grande São Luís, abordando-se as consequências da finan-
ceirização da terra e da moradia na localidade, dando-se ênfase à inten-
sificação dos conflitos fundiários urbanos na região, especialmente nas 
áreas gentrificadas. Levanta-se ainda a discussão sobre como uma gestão 
pública descompromissada com a democratização da cidade e um Poder 
Judiciário não comprometido com a função social da propriedade urbana 
e da cidade contribuem para a produção de segregação socioespacial e re-
velam um rompimento com a nova ordem jurídico-urbanística. Buscando 
dar ênfase à atuação do Poder Judiciário, foco da pesquisa, analisar-se-á, 
como caso paradigmático da temática abordada, o da comunidade Parque 
Araçagi II, localizada no município de São José de Ribamar/MA, visando 
evidenciar como este conflito retrata as dinâmicas do neoliberalismo na 
cidade, especialmente a gentrificação, e como o Poder Judiciário consiste 
em um ator fundamental para a concretização desta gentrificação, visto 
ser acionado frequentemente através de ações de reintegração de posse 
para promover a higienização das áreas a partir da determinação da re-
moção dos ocupantes. Será feita uma análise pormenorizada das deci-
sões judiciais relativas às ações possessórias que envolvem a comunidade 
pesquisada, evidenciando-se uma atuação patrimonialista, dissociada do 
novo paradigma jurídico-urbanístico.



23

Mariana Rodrigues Viana

No terceiro e último capítulo será analisado como a atuação majo-
ritária do Poder Judiciário frente aos conflitos fundiários urbanos, disso-
ciada da nova ordem jurídico-urbanística, é decorrente de um paradigma 
patrimonialista civilista construído desde o final do século XIX, com a Lei 
de Terras (Lei nº. 601/1850), que proveu contornos absolutos à proprie-
dade. Examinar-se-á como a segregração socioespacial tem relação com 
um direito voltado à manutenção dos privilégios das elites proprietárias 
e que apenas recentemente reconheceu a necessidade de limitações à si-
tuação proprietária, um percurso que vai da Lei de Terras até o Estatuto 
da Cidade.  Analisar-se-á como a transição de um modelo centrado na 
propriedade para outro voltado à função social da propriedade não se 
dá com a mera mudança constitucional e legislativa, visto que se trata de 
uma mudança mais profunda, que envolve uma transição paradigmática, 
levantando-se como fundamental para o giro paradigmático em direção 
à nova ordem jurídico-urbanística a democratização da justiça e a cons-
trução de um novo senso comum jurídico, que possibilite uma atuação 
contra-hegemônica do Poder Judiciário. 
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2 FINANCEIRIZAÇÃO DA TERRA E DA MORADIA: 
a cidade-mercadoria e o fenômeno de gentrificação 
na contemporaneidade

“A realização de novas geografias urbanas implica 
inevitavelmente o deslocamento e a despossessão. É 
o reflexo feio da absorção de capital por meio da 
reabilitação urbana”.

David Harvey

O Brasil experimenta, principalmente a partir dos anos 1990, em 
que pese a inauguração de uma nova ordem urbanística com o capítulo 
sobre política urbana da Constituição Federal de 19881, os impactos da 
imposição do receituário neoliberal em nível global, que surge como res-
posta à crise capitalista de 1973 visando garantir a sobrevivência do siste-
ma capitalista, que passa neste momento à fase de acumulação flexível do 
capital, com amplos poderes particularmente ao capital financeiro. O do-
mínio sobre as cidades, que historicamente foi utilizado como estratégia 
para absorção de excedentes de capital, com a financeirização da terra e da 
moradia ganha proporções nunca antes vistas, o que impacta diretamente 
na qualidade de vida urbana. 

As cidades, que deveriam atender aos interesses dos cidadãos, estão 
cada vez mais subordinadas aos interesses do mercado, consistindo em 
verdadeiras cidades-mercadorias2, de forma que o processo de espoliação 
urbana3 é acentuado, tendo como resultado um cenário de intensa perife-
rização, ocupações e remoções, tudo girando num círculo vicioso, no qual 
o ser humano é desconsiderado. O fenômeno de gentrificação nunca este-
ve tão claro nas cidades brasileiras como neste período de financeirização, 
sendo utilizado como verdadeira estratégia à serviço de um urbanismo 
neoliberal, que visa competitividade urbana no mercado global. 

1 O capítulo sobre política urbana da Constituição Federal de 1988, consistente nos artigos 182 
e 183, inseridos no Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira, reconhece o direito à 
cidade, na medida em que garante o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e o 
bem-estar de seus habitantes. Pela primeira vez na história do país uma Constituição inseriu 
diretrizes jurídicas e políticas voltadas para o desenvolvimento urbano.

2 O termo cidade-mercadoria, adotado no trabalho, é utilizado por diversos autores tais como 
Vainer (2013) e Sánchez (2001).

3 Este processo, apontado por Kowarick (1979), será explicado no trabalho.
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Os conflitos fundiários urbanos decorrentes destas dinâmicas de re-
estruturação urbana multiplicam-se e intensificam-se diante do processo de 
financeirização da terra e moradia, batendo às portas do Poder Judiciário 
com cada vez mais frequência, motivo pelo qual consistem em um dos prin-
cipais problemas sociais que merecem o estudo no campo jurídico de forma 
transversal às outras ciências4. Portanto, elucidar estas questões, de forma 
transdisciplinar é o que se pretende neste capítulo, que visa analisar este 
contexto exposto de relação entre a fase mais recente do desenvolvimento 
capitalista – de acumulação flexível do capital – e as reestruturações ocorri-
das no espaço urbano, bem como as consequências no campo jurídico, de 
ruptura com a política urbana inaugurada com a Constituição Federal de 
1988, um projeto abandonado antes mesmo de ser desenvolvido.

2.1 O crescente domínio sobre as cidades como uma estratégia para 
absorção de excedentes

Para compreender do que se trata o problema de absorção de exce-
dentes de capital mostra-se relevante abordar o que se entende por capital 
e processo de produção capitalista. Como Harvey (2018, p. 21) explica, a 
partir da concepção marxista, o capital não seria sinônimo de dinheiro, 
mas sim “uma porção da totalidade do dinheiro usada de determinada 
maneira”, consistindo em um valor em movimento, vez que em determi-
nado ponto do processo de circulação o valor sofre uma metamorfose, 
passando da forma de dinheiro para a forma de mercadorias: força de 
trabalho e meios de produção. É na esfera da produção em que ocorre o 
fenômeno de valorização do capital, haja vista que implica não apenas a 
produção de mercadorias para o uso, mas também de mais-valor para o 
benefício do capitalista. Esse incremento no valor trata-se do excedente, 
nas palavras do autor:

Cada vez que o capital passa pelo processo de pro-
dução, ele gera um excedente, um incremento no 
valor. É por esse motivo que a produção capitalista 
implica crescimento perpétuo. É isso o que produz 

4 O problema referente aos conflitos fundiários urbanos transcende o jurídico, passando 
pelo social, humano, urbano, rural, territorial, exigindo a articulação de diversos saberes 
(MÜLLER, 2014, p. 154). Dessa forma, dialogar com outras ciências, tais como a economia, 
a sociologia, a geografia, o urbanismo, mostra-se relevante para melhor compreensão deste 
problema social.
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a forma espiralada do movimento do capital. Nin-
guém em sã consciência se daria ao trabalho de pas-
sar por todas as provas e problemas para organizar 
a produção se fosse para chegar ao fim do dia com 
a mesma quantia de dinheiro no bolso que tinha no 
início. O incentivo é o incremento representado pelo 
lucro monetário. E o meio é a criação de mais-valor 
na produção (HARVEY, 2018, p. 24).

Neste cenário, surge o problema de encontrar saídas rentáveis para 
o excedente de capital. Como explica Harvey (2018, p. 25), numa tran-
sação comercial bem-sucedida, o valor retorna à sua forma monetária, 
no entanto, para que isto seja possível, é necessário que exista demanda 
efetiva e as condições para tal não surgem naturalmente, de forma que 
“há uma longa e complexa história de criação de vontades, necessidades e 
desejos sob o capitalismo”. Desse modo, há diversas estratégias para man-
ter o valor em movimento, da mesma forma que há diversas ameaças e 
dificuldades para a garantia dessa perpetuação. 

Por esta razão, Marx reconheceu que criar o mercado mundial era 
inerente à natureza do capital, tornando-se claro que mudanças e reestru-
turações geográficas são essenciais para a sobrevivência do capitalismo. 
Na época em que o autor viveu, o advento de barcos a vapor, ferrovias, a 
construção de portos, entrepostos, canais e estradas estavam em evidência 
e tinham como objetivo a redução às barreiras físicas ao movimento e a 
construção de um mercado mundial. Fica evidente, neste viés, que a glo-
balização é um fenômeno que vem se dando há muito tempo, atualmente 
em proporções muito mais amplas, justamente em razão do processo de 
crescimento exponencial infindável do capitalismo (HARVEY, 2018, p. 
130-136). 

Nessa perspectiva, a análise marxista aponta que as crises são 
inerentes ao sistema capitalista, tendo em vista que o mesmo enfrenta 
continuamente o problema de como absorver os excedentes de capital 
sem desvalorização – concepção que se adota nesta pesquisa. Como 
explica Canettieri (2017, p. 469), esse excedente de capital pode assu-
mir diversas formas, podendo consistir em abundância de mercado-
rias no mercado, excesso de dinheiro ou crédito, capacidade produtiva 
não mobilizada ou excesso de capital investido em determinados se-
tores. Harvey (2005, p. 132-133) esclarece que, sob condições normais, 
há a expectativa de que a tendência capitalista à acumulação providencie 
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a absorção de excedentes, contudo, há duas circunstâncias em que isso não 
ocorre – quando há desproporcionalidades grandes na razão entre exceden-
tes de capital e força de trabalho, podendo deixar um ou outro desvaloriza-
do, ou quando os excedentes produzidos tanto de capital quanto de força de 
trabalho não podem ser absorvidos e ambos são desvalorizados. Trata-se da 
condição de crise em que o capitalismo mergulha periodicamente. 

Neste contexto, as reestruturações geográficas podem protelar as 
crises e sustentar a acumulação5, lado outro, a tendência é que as crises 
se tornem mais globais, bem como os conflitos geopolíticos, o que já vem 
sendo observado nas últimas crises capitalistas, como a última relaciona-
da às hipotecas subprime6 (HARVEY, 2005, p. 140). Não por outro motivo, 
historicamente, o domínio sobre as cidades tem sido uma estratégia uti-
lizada para lidar com as crises capitalistas e especificamente para resolver 
os problemas de acumulação, motivo pelo qual Canettieri (2017, p. 469) 
discorre que “o ambiente construído das cidades, esse tipo de capital fixo, 
se tornou um dos principais estabilizadores da economia capitalista”. 

A Paris do Segundo Império é um exemplo emblemático da uti-
lização da urbanização como estratégia para absorção de excedentes de 
capital e de força de trabalho. Uma das primeiras crises em que se identi-
fica tanto o excedente de capital inutilizado, quanto de mão de obra, trata-
-se da crise econômica europeia de 1848, a qual atingiu principalmente 
Paris, tendo resultado numa revolução capitaneada pelos trabalhadores 
desempregados e burgueses utópicos, a qual foi violentamente esmaga-
da pela burguesia republicana e culminou na chegada ao poder de Luís 
Napoleão Bonaparte, que arquitetou um golpe em 1851 e proclamou-se 
imperador Napoleão III, em 1852. No entanto, o imperador autoritário 
sabia que para manter-se no poder precisaria encontrar meios de absorver 
o excedente de capital e força de trabalho – a estratégia adotada consistiu 
em enormes investimentos em urbanização tanto na França quanto em 
outros países. Na França isto implicou principalmente na reconfiguração 
da infraestrutura urbana de Paris, para a qual Napoleão III trouxe o Barão 
Haussmann (HARVEY, 2011, 137-138).

5 Em verdade, como discorre Harvey (2005, p. 141), muitas teorias apontam que a sobrevivên-
cia do capitalismo só foi possível no século XX por conta das transformações das relações 
espaciais e pela ascensão de estruturas geográficas específicas, destacando as ferrovias e os 
navios a vapor, as indústrias automobilística e aeroespacial, as telecomunicações e a empresa 
multinacional.

6 A crise das hipotecas subprime será tratada com mais detalhes no próximo tópico.
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 Como apontam Panerai, Castex e Depaule (2013, p. 5) a nomeação 
de Haussmann como prefeito do Sena em 1853 teve claramente o objetivo 
de pôr em prática a política de grandes obras em Paris, a qual passou a 
funcionar segundo a lógica da burguesia, que havia se tornado a classe 
dominante, transformando-se em uma cidade haussmanniana. A cidade 
passou a ser administrada como um empreendimento capitalista, de for-
ma que as grandes obras foram utilizadas como instrumento e produto 
para o enriquecimento da cidade – tratou-se do método de gestão desen-
volvido por Haussmann da teoria das despesas produtivas:

A teoria das despesas produtivas consiste em pre-
conizar o uso dos excedentes em todo ou em parte, 
não em intervenções de curto prazo, mas para em-
préstimos de médio e longo prazo. No entanto, as 
finanças municipais não podem enfrentar este cres-
cimento rápido e constante de recursos sem contar 
com o respectivo progresso da atividade econômica, 
dos negócios e da população. A riqueza dos con-
tribuintes é a riqueza da cidade: a melhor maneira 
de aumentar o orçamento é estimular o enriqueci-
mento dos contribuintes, e as grandes obras foram 
ao mesmo tempo o instrumento e o produto desta 
estratégia. A cidade era administrada como um em-
preendimento capitalista. Em 15 anos, os excedentes 
investidos em “gastos produtivos” aumentaram de 
20 para 200 milhões de francos (PANERAI; CAS-
TEX; DEPAULE, 2013, p. 7).

Para a reestruturação da infraestrutura urbana de Paris, Haussmann 
utilizou de novas instituições financeiras, tendo promovido o casamento 
entre os bancos e as indústrias. O instrumento escolhido para o financia-
mento da reestruturação parisiense foi o Crédit Foncier, dos Irmãos Pé-
reire, dos quais quatro quintos dos fundos foram destinados à construção 
de empreendimentos imobiliários. O Crédit Mobilier (Péreire, Morny et 
Fould) foi responsável também pelo financiamento de algumas grandes 
sociedades imobiliárias, embora fosse o banco da indústria. O objetivo 
de Haussmann era ativar o crédito e com isso atrair mercados, de forma 
a orientar e controlar a economia com a promoção de grandes empreen-
dimentos (PANERAI; CASTEX; DEPAULE, 2013, p. 10). Como aponta 
Harvey (2018, p. 184), capital e trabalho passaram rapidamente a ser “lu-
crativamente empregados na criação de novos bulevares, parques, lojas 
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de departamentos”, de maneira que a vida cotidiana transmutou-se em 
consumismo burguês.

É a partir do caso de Paris que Lefebvre tece suas reflexões acerca 
da subordinação do valor de uso da cidade ao valor de troca, diante do 
direcionamento das cidades aos interesses do mercado. O autor define as 
cidades como “centros de vida social e política onde se acumulam não 
apenas as riquezas como também os conhecimentos, as técnicas e as obras 
(obras de arte, monumentos)”, destacando que a própria cidade trata-se de 
uma obra, o que contrasta com o direcionamento da mesma ao mercado, 
esclarecendo que a obra é o valor de uso e o produto é o valor de troca, 
defendendo, neste viés, que o principal uso da cidade deveria ser através 
de seus espaços públicos, dos encontros, da festa, enfim, da urbanidade 
(LEFEBVRE, 2011, p. 12). O autor denuncia a destruição da urbanidade 
com o urbanismo haussmaniano, que expulsa o proletariado do centro ur-
bano de Paris para a periferia, para fora da cidade, ocasionando a perda da 
consciência urbana, analisando que o barão Haussmann “substitui as ruas 
tortuosas mas vivas por longas avenidas, os bairros sórdidos mas anima-
dos por bairros aburguesados”, concluindo que a realidade urbana passou 
a ser destruída e negada em prol dos interesses econômicos e industriais 
(LEFEBVRE, 2011, p. 23).

Com este panorama, Lefebvre (2011, p. 139) trata pioneiramente da 
ideia do direito à cidade, definido pelo autor não como o direito de visita 
ou retorno às cidades tradicionais/arcaicas, mas sim à vida urbana reno-
vada, aos encontros e às trocas advindas dos encontros, à proclamação do 
reino do uso. Como o próprio autor aponta, Haussmann não alcança seus 
objetivos, vez que uma crise em resposta a este modelo de urbanização 
surge em Paris, culminando na Comuna de Paris, que tem como um dos 
motivos a necessidade de retorno ao centro urbano dos operários relega-
dos para os subúrbios e periferias, a reconquista da cidade, “este bem entre 
os bens, este valor, esta obra que lhes tinha sido arrancada” (LEFEBVRE, 
2011, p. 23). 

Da mesma forma que ocorreu em Paris com o urbanismo 
haussmaniano, outro caso emblemático de utilização da urbanização como 
resposta para absorção de excedentes de capital e força de trabalho foi o 
da suburbanização dos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial. 
Como aponta Harvey (2011, p. 139), “para onde teria ido o excesso de 
capital se não fosse para a confecção da região metropolitana de Nova 
York, Chicago, Los Angeles e outros locais da mesma importância depois 
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de 1945?”. Neste sentido, a suburbanização dos Estados Unidos, assim 
como ocorreu na Paris do Segundo Império, não se tratou apenas de uma 
questão de novas infraestruturas, mas consistiu na transformação radical 
do estilo de vida americano, objetivando criar demanda de produção e 
comercialização de novos produtos, de forma a garantir a perpetuação do 
capitalismo, nas palavras do autor:

A suburbanização dos Estados Unidos não foi ape-
nas uma questão de novas infraestruturas. Tal como 
aconteceu na Paris do Segundo Império, que implicou 
uma transformação radical no estilo de vida, surgiu aí 
também um novo modo de vida baseado na rodovia 
e no automóvel. Fundamentou-se na produção e co-
mercialização de novos produtos, de casas suburbanas 
e centros comerciais a geladeiras, ares-condicionados, 
televisores e telefones. Isso significou dois carros na 
garagem e um boom das indústrias de borracha, pe-
tróleo e aço. Até mesmo a demanda por cortadores 
de grama cresceu! Afinal, aqueles gramados tinham 
de ser mantidos limpos. A suburbanização (ao lado 
da militarização), portanto, desempenhou um papel 
crítico na ajuda para absorver os excedentes de capital 
e mão de obra no pós-guerra nos Estados Unidos. A 
propagação de gostos semelhantes e tecnologias – a 
cultura do automóvel, em particular – ajudou a espa-
lhar esses processos para o mundo todo (HARVEY, 
2011, p. 140).

O caso que se tornou mais representativo foi o da suburbanização 
da região metropolitana de Nova York, promovida por Robert Moses7. 
“Moses mudou a escala do pensamento sobre a urbanização, pensando a 
região metropolitana e não só a própria cidade. Por meio de um sistema 
de rodovias financiado pelo endividamento e por transformações de in-
fraestrutura, com a suburbanização e uma total reengenharia” (HARVEY, 
2011, p. 139). No entanto, da mesma forma que ocorreu com o urbanismo 
haussmaniano em Paris, logo o novo estilo de vida passou a ser alvo de 

7 Robert Moses foi o engenheiro mais poderoso dos Estados Unidos e responsável pelos pro-
jetos urbanos de Nova York, que visavam uma modernização da cidade, a partir de rodovias, 
vias expressas, pontes, etc. Deixou a cidade com um legado de mais estradas do que Los 
Angeles: 660 quilômetros de asfalto e concreto. Também foi responsável por cerca de 250 mil 
pessoas removidas permanentemente de suas residências (BBC, 2001).
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críticas daqueles que defendiam uma ideia diversa de vida cotidiana na 
cidade, que passaram a se opor aos fundamentos do planejamento urbano 
e da reurbanização promovido por Moses. Neste sentido, Harvey (2011, p. 
140) discorre que “o individualismo, a defesa dos valores de propriedade, 
a vida cotidiana sem alma tornaram-se alvo de crítica”.

A principal crítica à renovação urbana promovida por Moses veio 
da ativista Jane Jacobs8 na obra “Morte e vida de grandes cidades”, que, 
assim como Lefebvre, não propõe nenhum tipo de retorno às cidades pré-
-industriais, mas sim a uma vida autenticamente e intensamente urbana, 
com um olhar de fato sob a perspectiva do cotidiano das metrópoles ame-
ricanas. Jacobs critica os princípios e objetivos que moldaram o planeja-
mento urbano e a reurbanização modernos e ortodoxos, propondo novos 
princípios, baseados em sua experiência própria de vivência na cidade. A 
autora aponta que a reurbanização promovida sequer poderia ser consi-
derada reurbanização, pois estigmatiza os citadinos, os intimida e expro-
pria, destrói pequenos negócios e arrasa comunidades inteiras, visando 
a construção de conjuntos habitacionais de baixa renda que se tornam 
núcleos de delinquência, conjuntos habitacionais de renda média e alta 
que carecem de qualquer vivacidade da vida urbana e vias expressas que 
evisceram grandes cidades. Nas palavras da autora, “isso não é reurbani-
zar as cidades, é saqueá-las” (JACOBS, 2014, p. 15). 

Jacobs (2014, p. 166) defende a diversidade urbana nas cidades 
norte-americanas, discorrendo que a maior parte desta diversidade é pro-
duzida por pessoas e organizações privadas que planejam e criam fora 
do âmbito formal da ação pública, de forma que o planejamento urba-
no deveria garantir que essa grande variedade de planos e ideias fossem 
contemplados nos empreendimentos públicos. A autora sustenta a ideia 
de uma cidade destinada aos interesses dos citadinos9, ao valor de uso 
defendido por Lefebvre, discordando do direcionamento aos interesses 
puramente econômicos, travestidos de um discurso de renovação urbana, 
considerado por Jacobs um verdadeiro embuste, que prejudica arbitraria-

8 Jane Jacobs, com seu ativismo social, conseguiu salvar bairros inteiros da demolição, tais 
como o West Village e o Soho, bem como impedir a construção de algumas vias em Nova 
York. Embora tenha encontrado pessoalmente com Robert Moses apenas uma vez, frequen-
temente se opôs às ideias do engenheiro que ditava o planejamento urbano de Nova York, 
tendo inclusive composto, junto com Bob Dylan a canção de protesto intitulada “Listen, Ro-
bert Moses” (CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL, 2018).

9 Citadino é aquele que habita a cidade.
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mente os moradores locais, que passam a ser vítimas de elevação de im-
postos decorrente de supostos investimentos que não levam em conside-
ração o que estas pessoas desejam e necessitam, ignorando a diversidade 
existente, motivo pelo qual afirma que “os meios que a reurbanização pla-
nejada utiliza são tão deploráveis quanto seus fins” (JACOBS, 2014, p. 15). 

Da mesma forma que ocorreu com Haussman, uma crise se alas-
trou em resposta ao urbanismo de Moses, que sucumbiu no fim da década 
de 1960, desempenhando um papel significativo nos movimentos de 1968 
nos Estados Unidos. Paralelo a isto, uma crise financeira centrada nos Es-
tados Unidos ganhou força no fim da década de 1960, tendo alcançado 
escopo global, causando uma profunda recessão em todo o sistema capi-
talista, liderada pelo estouro da bolha imobiliária em âmbito global em 
1973. A resposta à crise, ao contrário do que os movimentos sociais urba-
nos reivindicavam, foi uma guinada neoliberal, como forma de garantia 
da sobrevivência do sistema capitalista: “a receita era simples: esmagar o 
poder da classe trabalhadora, dar início ao arrocho salarial, deixando o 
mercado fazer seu trabalho e, ao mesmo tempo, colocando o poder do 
Estado a serviço do capital, em geral, e do investimento financeiro, em 
particular” (HARVEY, 2011, p. 141).

Como aponta Castelo, até a década de 1970 o neoliberalismo não 
passava de uma doutrina ideológica sem força significativa, uma vez que 
ainda não tinha sido possível sua materialização por meio de mandatos 
eletivos ou como projeto das classes dominantes. No entanto, as condições 
objetivas para a materialização da ideologia neoliberal surgem com a crise 
global de 1973, que põe em xeque o Welfare State ou Estado de Bem Estar 
Social, visto que os neoliberais argumentam que a referida crise revelou a 
ineficiência do Estado no papel de interventor direto para promoção do 
bem estar social, posto que o Estado estaria “sempre suscetível à corrup-
ção e à nefasta ingerência das classes dominadas nos interesses privados” 
(CASTELO, 2011, p. 229).

O neoliberalismo se fortalece, portanto, quando sai do círculo 
restrito de intelectuais e ganha materialidade nas políticas de governos 
do mundo ocidental, como na ditadura militar liderada por Augusto 
Pinochet no Chile (1973) e nos governos eleitos de Margaret Thatcher 
na Grã-Bretanha (1979) e Ronald Reagan nos Estados Unidos (1980). 
Assim, o projeto neoliberal torna-se uma realidade por meio de vitórias 
eleitorais de candidatos representantes das alas mais conservadoras dos 
partidos conservadores, não advindo apenas de golpes ditatoriais, mas 
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de um verdadeiro consenso construído segundo a imagem da burguesia 
rentista, que contou com a participação das classes médias fundamen-
talmente, que com o seu voto legitimaram politicamente o projeto neo-
liberal (CASTELO, 2011, p. 231-232). 

No entanto, em âmbito global o projeto entrou em contradição com 
as realidades locais e enfrentou resistências, demorando a se concretizar 
como um consenso geral, o que veio a ocorrer apenas na década de 1990 
com o Consenso de Washington. Contudo, importa destacar que embora 
boa parte do sucesso do projeto neoliberal seja advindo deste consenso, o 
uso de métodos coercitivos de repressão também foi uma estratégia am-
plamente utilizada tanto para desmobilização de movimentos revolucio-
nários das periferias quanto para criminalização dos movimentos sociais 
(CASTELO, 2011, p. 234-235). 

Nos países periféricos, a crise da dívida externa e os efeitos da hi-
perinflação nos anos 1980 foram decisivos para abrir espaço ao neolibera-
lismo, que era apontado como uma salvação à crise do Estado desenvol-
vimentista. Como esclarece Bresser-Pereira (1991, p. 06), o Consenso de 
Washington impõe aos governos uma estratégia de crescimento market 
oriented, consistente na redução do tamanho do Estado, na liberalização 
do comércio internacional e na promoção das exportações. Os objetivos 
das reformas propostas pelo Consenso de Washington, segundo o autor, 
poderiam ser resumidos em: viabilizar a estabilização da economia por 
meio do ajuste fiscal, promoção de políticas econômicas em que o merca-
do desempenhe o papel fundamental e reducionismo estatal. 

A adoção das diretrizes e concepções neoliberais trouxe profundas 
repercussões a respeito do papel da cidade no processo de acumulação, 
que “passa a ser investida como espaço direto e sem mediações da valori-
zação e financeirização do capital” (VAINER, 2013a, p. 37). Neste sentido, 
após a década de 1970 a urbanização sofre uma transformação significa-
tiva, atingindo outro patamar, tornando-se global, o que foi possível em 
razão do processo de integração mundial dos mercados financeiros trazi-
do pela agenda neoliberal, de maneira que há um crescente domínio sobre 
as cidades como forma de absorção de excedentes de capital (HARVEY, 
2011, p. 141-143). A cidade torna-se uma mercadoria a ser oferecida num 
mercado global de cidades, uma cidade-mercadoria, motivo pelo qual 
Sánchez (2001, p. 33) analisa que “a fase atual do capitalismo só se realiza 
produzindo um novo espaço, pressionado pelas novas exigências da acu-
mulação, mediante suas lógicas e estratégias à escala mundial”. 
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Não se trata de um movimento exclusivo dos países capitalis-
tas avançados, mas sim de um fenômeno observado em quase todas as 
médias e grandes cidades do mundo, desde Buenos Aires a São Paulo e 
Mumbai. O lado sombrio desse processo de absorção de excedente por 
meio da transformação urbana, como aponta Harvey (2011, p. 144), é o 
deslocamento e a despossessão geralmente dos mais pobres, que sofrem 
especialmente com a guinada mercadológica das cidades. Esse processo 
de apropriação do espaço pelo mercado põe em xeque a nova ordem ur-
banística construída no Brasil a partir da Constituição Federação de 1988, 
que traz, no seu capítulo sobre política urbana, como cerne do desenvol-
vimento urbano o princípio da função social da propriedade urbana e 
como objetivo da política a efetivação das funções sociais da cidade e a 
garantia do bem-estar de seus habitantes, tudo o que não vem ocorrendo 
no espaço urbano10.

A dimensão e a velocidade das reestruturações urbanas na era da 
financeirizacão, destacando-se a chinesa11, tornam insignificantes as rees-
truturações anteriormente promovidas em Paris, após 1848, e nos Esta-
dos Unidos, depois de 1945, e torna as críticas promovidas por Lefebvre 
e Jacobs mais atuais do que nunca, diante de uma realidade urbana cada 
vez mais subordinada aos interesses do mercado e não das pessoas. Ante 
o exposto, a financeirização da terra e da moradia, elemento chave deste 
processo de mudança neoliberal das cidades, que representa uma ruptu-
ra com os marcos legais instituídos no país, passará a ser abordada no 
âmbito global e posteriormente trazendo as particularidades do contexto 
nacional e regional. 

2.2 Financeirização da terra e da moradia no âmbito global

Uma das orientações das reformas neoliberais foi a redução do gas-
to estatal com bem-estar social, acompanhada por um processo de priva-
tização. Em relação à habitação, ocorre a transferência da responsabilida-

10  Este aspecto será abordado com mais detalhes no tópico 2.3, que abordará as particulari-
dades do contexto brasileiro.

11 Harvey (2018, p. 177-178) destaca um dado espantoso sobre o recente investimento em ur-
banização na China, o fato de que no período compreendido entre 1900 e 1999, nos Estados 
Unidos, foram consumidos 4,5 milhões de toneladas de cimento, ao passo que no período de 
2011 a 2013, foram consumidos na China 6,5 milhões de toneladas de cimento, de forma que 
em dois anos os chineses consumiram quase 45% mais cimento do que os Estados Unidos ao 
longo de todo o século anterior, tratando-se de uma urbanização espetacular.
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de para o mercado de prover moradia, acompanhada pela visão de que a 
propriedade da moradia é a melhor opção para todos.  Dessa forma, há 
uma verdadeira mudança na função dos governos neste âmbito – os go-
vernos, que até então eram provedores de moradia assumem a função de 
facilitadores, de maneira que se reduziu consideravelmente a construção 
de moradias adequadas para a população pobre e demais grupos vulne-
ráveis (ONU, 2009). Trata-se do processo identificado pela literatura in-
ternacional como financeirização da terra e da moradia (ROLNIK, 2015, 
p. 27). Como explica Rolnik (2015, p. 110), através da transformação da 
habitação em mercadoria e ativo financeiro foi possível uma expansão 
territorial e setorial significativa do mercado, gerando um novo ciclo de 
superacumulação sob o controle dos agentes financeiros.

A mudança no paradigma da política habitacional se deu com apoio 
na força política da ideologia da casa própria, já intensamente enraizada 
em alguns países e recentemente introduzida em outros (ROLNIK, 2015, 
p. 27). Como aponta Marcuse (2008, p. 2), essa ideologia da casa pró-
pria, denominada de “The American Dream”12, é poderosa, posto que a 
maior parte da população se identifica com a ideia de que apenas através 
da propriedade a segurança da posse pode ser alcançada. Dessa maneira, 
com a dissipação desta ideologia e com a socialização do crédito em di-
versos Estados-nação, ocorre um processo de inclusão dos consumidores 
de média e baixa renda nos circuitos financeiros, pois passam, através dos 
mecanismos de financiamento da casa própria, a interligar-se diretamente 
com o sistema financeiro global (ROLNIK, 2015, p. 28). Neste sentido, 
Rolnik (2015, p. 41) aponta que “a expansão do mercado global de capitais 
apoiou-se no endividamento privado, estabelecendo um vínculo íntimo 
entre a vida biológica dos indivíduos e o processo global de extração de 
renda e especulação”. Neste viés, destaca-se o aumento significativo do 
estoque de dívida das famílias nos Estados Unidos, exposto por Cagnin 
(2009, p. 150):

A outra face desse processo foi a fragilização patri-
monial dos agentes privados. O estoque de dívida 
das famílias saltou de 63,3%, como porcentagem do 

12 Marcuse (2008, p. 5-6) destaca que este “sonho americano” consiste no sonho da casa própria 
unifamiliar em um lote suburbano, que é decorrente de algumas crenças, tais como a de que o 
aluguel é inseguro, havendo sempre o risco de despejo; de que a propriedade privada garante 
uma ocupação segura; de que os imóveis estão em constante valorização, além de consistir em 
uma forma de acumular bens para a família e representar uma conquista pessoal.



36

CIDADE-MERCADORIA E GENTRIFICAÇÃO

PIB, em 1991, para 72%, em 2000. Já o endividamen-
to das corporações (não financeiras) saiu de 41,4% 
para 46,8% do PIB para o mesmo período. A rela-
ção entre o estoque de dívida das famílias e a renda 
pessoal disponível cresceu de 87,9%, em 1991, para 
112,2%, enquanto o serviço dessa dívida, que repre-
sentava 17,36% da renda pessoal disponível no pri-
meiro trimestre de 1991, chegou a 18,24% no último 
trimestre de 2000.

Este movimento que implicou na mudança do paradigma de políti-
ca habitacional em quase todos os Estados-nação do planeta foi formula-
do em Wall Street e na City de Londres e implementado inicialmente por 
políticos neoliberais norte-americanos e ingleses no final dos anos 1970 e 
início dos 1980, tendo ganhado impulso global com a queda do muro de 
Berlim e posterior hegemonia do livre mercado, momento no qual pas-
sou a ser imposto como condição para a concessão de empréstimos inter-
nacionais por instituições financeiras como o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional (ROLNIK, 2015, p. 30). Importante destacar, 
portanto, o influente relatório do Banco Mundial, de 1993, que sintetiza 
o novo pensamento sobre a política habitacional, intitulado “Housing: 
Enabling Markets to Work”. 

O objetivo apresentado no documento é o de propor uma reforma 
para que os mercados imobiliários possam funcionar com mais eficiência, 
aconselhando os governos a deixarem de lado o papel de produtores de 
habitação, de forma a assumirem o papel de facilitadores, destacando que 
se trata de uma mudança fundamental para a administração do setor ha-
bitacional como um setor econômico importante (BANCO MUNDIAL, 
1994, p. 1). No referido relatório são também estabelecidas diversas dire-
trizes para orientar os governos na elaboração de suas políticas, tanto de 
países de baixa renda quanto de renda média e países centrais, tais como 
a elaboração de sistemas de propriedade orientados para o mercado, a re-
dução das transferências ao setor de habitação e o desenvolvimento do fi-
nanciamento hipotecário, para citar algumas (BANCO MUNDIAL, 1994, 
p. 5-6).

Dessarte, passou a ocorrer de modo generalizado o desmonte das 
políticas de habitação pública e social, casado com a financeirização da mo-
radia: “do antigo bloco soviético da Ásia Central e do Leste Europeu até a 
América Latina, da África até a Ásia, a tomada do setor habitacional pelas 
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finanças tem sido uma tendência massiva e hegemônica” (ROLNIK, 2015, 
p. 31-32). Assim, persuadidos de que deviam limitar sua intervenção, os 
governos adaptaram seus orçamentos e reduziram os fundos e subsídios 
para habitação. Mesmo nos países em desenvolvimento que tiveram inten-
sos processos de urbanização nas décadas de 1960 e 1970, tais como o Bra-
sil, a falta de apoio estatal interrompeu as tímidas tentativas de estabelecer 
sistemas de bem-estar social (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2009). Sobre este processo de desmantelamento da habitação pública e mer-
cantilização da moradia em âmbito global discorre Rolnik (2015, p. 37):

Em alguns países, isso se deu por meio da venda do 
estoque público de habitação social para seus en-
tão moradores, de forma a aumentar a propriedade 
privada de moradia e, ao mesmo tempo, reduzir 
gastos estatais. Esse processo de privatização foi 
sustentado também pela crescente estigmatização 
e residualização da habitação pública, que passa a 
ser identificada com pobreza e marginalidade. Na 
Europa e na América do Norte, a privatização do 
estoque público de habitação deu-se de várias for-
mas: venda de imóveis para seus moradores atra-
vés de políticas do direito de compra (right-to-buy 
policies), no Reino Unido; transferências de pro-
priedade para organizações sem fins lucrativos, na 
Holanda; e, em alguns casos, para empresas com 
fins lucrativos, como nos Estados Unidos. Em vá-
rios países, como é o caso da Espanha, as “facilida-
des” para a construção de um mercado de compra 
de moradias deram-se também através de reformas 
da legislação de locação, diminuindo a proteção 
e aumentando a insegurança da posse para os in-
quilinos. Em quase todos os países, promoveu-se 
a mercantilização da moradia através da adoção de 
incentivos (principalmente isenções fiscais e sub-
sídios nos juros) para a compra da casa própria. 
Ao longo da década de 1990, a maioria dos países 
ex-socialistas e comunistas também embarcou em 
projetos de privatização em larga escala da habita-
ção pública, por meio de programas de direito de 
compra. Em alguns casos, essas políticas resulta-
ram na completa erradicação do estoque público 
de habitação.
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Tratou-se de uma guinada neoliberal com implicações diretas nas 
cidades, vez que ocasionou o colapso do planejamento urbano estatal, 
consistindo em um dos vieses do aprofundamento da internacionali-
zação das relações mundiais, que influenciaram decisivamente no des-
monte do Welfare State (MARICATO, 2013a, p. 129). Neste contexto de 
globalização do mercado habitacional/imobiliário e de políticas de ajus-
te econômico, as cidades se tornaram inacessíveis para os cidadãos de 
baixa renda e, cada vez mais, para aqueles de classe média. O mercado 
se tornou a instituição reguladora, que define os parâmetros de preço, 
localização e disponibilidade de terra e habitação, o que contribui para 
a ideia de que a moradia é uma simples mercadoria e um ativo finan-
ceiro, negligenciando outros aspectos, como o da habitação como bem 
social (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2009). Neste sentido, 
Cagnin (2009, p. 152-153) aponta que o processo de financeirização da 
moradia possibilitou uma diversificação de contratos financeiros e a am-
pliação dos estoques de crédito, tendo aprofundado a dependência dos 
ciclos de preço e de produção às conjunturas dos mercados financeiros. 

Uma das inovações financeiras nos contratos hipotecários que pos-
sibilitaram a expansão do financiamento residencial em direção a riscos 
mais elevados foi a dos segmentos denominados subprime, que reúnem 
contratantes que não possuem histórico de crédito ou que possuem his-
tórico de inadimplência (CAGNIN, 2009, p. 157). Como explica Foster 
(2009, p. 16-17), nos anos 1990, especialmente no fim da década, os ban-
cos passaram a construir CDOS13 que mesclavam hipotecas de baixo, mé-
dio e alto risco (subprime) a outros tipos de dívidas, o que possibilitou a 
expansão do mercado de empréstimos hipotecários, que passou a abran-
ger os mutuários “subprime”, que anteriormente encontravam-se fora do 
mercado hipotecário, esclarecendo que “em virtude da obtenção de altas 
classificações de crédito para os instrumentos resultantes, os bancos que 
criavam esses títulos rapidamente se tornavam capazes de deles se desfa-
zer nos novos mercados financeiros globais” (FOSTER, 2009, p. 17). 

Destarte, a hipoteca subprime nada mais é que um empréstimo de 
alto risco concedido a pessoas cujos ativos não justificariam uma hipoteca 
convencional, como esclarece Marcuse (2008, p. 1): “Subprime mortgages 
are mortgages given to borrowers whose incomes or credit ratings or the 
13 Como explica Foster (2009, p. 15-16), CDOS são collateralized debt obligations, na qual o 

ativo é dado como garantia colateral, tratando-se de uma novidade na securitização de em-
préstimos hipotecários.
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equity in whose property does not justify a conventional mortgage at the 
prevailing interest rate on prevailing terms”14. Em compensação, estas hi-
potecas transportam um tipo maior de taxas de juros e possuem maior 
risco de cancelamento por falta de pagamento.

Deste modo, com o declínio da habitação pública e o consequente 
acesso ao financiamento habitacional como única alternativa para as famí-
lias de baixa renda, a compra da casa própria se deu frequentemente por 
meio destas hipotecas subprime, que passaram a ser apresentadas como 
opção para este segmento ser inserido no mercado hipotecário, o que pos-
sibilitou um crescimento considerável deste tipo de hipoteca de alto risco, 
a partir principalmente de 2002, quando as contratações saltaram de US$ 
213 bilhões, em 2002, para US$ 640 bilhões, em 2006 (CAGNIN, 2009, p. 
157). Neste sentido, discorre Rolnik (2015, p. 31):

Em países como a Inglaterra e a Holanda, por exem-
plo, que tiveram fortes Estados de bem-estar social, 
a tônica das reformas dos sistemas de habitação foi a 
privatização – ou mesmo a destruição – do estoque 
de moradia pública e a diminuição considerável das 
verbas públicas destinadas às políticas de habitação. 
Em seu lugar, estimulou-se a criação de um sistema 
de financiamento por meio de hipotecas para incen-
tivar a compra da casa própria no mercado privado, 
e os subsídios passaram a ser destinados à oferta e 
não mais à demanda.
A diminuição do orçamento e a demolição de uni-
dades habitacionais públicas também ocorreram 
nos Estados Unidos, mas nesse caso existem dife-
renças significativas. Em primeiro lugar, o Estado de 
bem-estar social nunca foi plenamente implementa-
do naquele país; além disso, o apoio à casa própria 
alicerçado sobre crédito hipotecário tem sido a tôni-
ca da política habitacional norte-americana desde os 
anos 1930. Ao longo da década de 1980, o sistema de 
produção de unidades habitacionais públicas tam-
bém foi sendo substituído por uma política massiva 
de estímulo à compra da casa própria, através dos 
créditos subprime. A presença desses créditos e a 
desregulamentação do mercado de alugueis também 

14 Tradução livre: “Hipotecas subprime são hipotecas concedidas a mutuários cujas rendas ou 
histórico de crédito não justificariam uma hipoteca convencional à taxa de juros prevalecente 
nos termos vigentes”.
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podem ser consideradas medidas de destruição das 
opções existentes de acesso à moradia implementa-
das para estimular a compra da casa própria como 
única via de acesso à habitação. A Espanha é um dos 
exemplos paradigmáticos dessa via.

De 1997 até 2007, as operações envolvendo as hipotecas subprime 
geraram um volume de negócios a nível mundial calculado em 1,3 trilhões 
de dólares. Portanto, fica claro que o financiamento habitacional se tornou 
uma atividade cada vez mais importante para o setor financeiro, o que con-
tribuiu para a generalização da bolha sobre os preços dos imóveis. Isso por-
que o valor dos imóveis tem relação com a disponibilidade de créditos, de 
forma que o aumento extremo de seu valor foi estimulado por estas hipote-
cas, marcadas por múltiplas características de risco no mesmo empréstimo 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2009). Sobre essa extensão 
do mercado para aqueles com rendimentos mais baixos como forma de 
perpetuar o crescimento do capital financeiro, Harvey (2011, p. 22) aponta:

A lacuna entre o que o trabalho estava ganhando e 
o que ele poderia gastar foi preenchida pelo cresci-
mento da indústria de cartões de crédito e aumento 
do endividamento. Nos EUA, em 1980 a dívida agre-
gada familiar média era em torno de 40 mil dólares 
(em dólares constantes), mas agora é cerca de 130 
mil dólares para cada família, incluindo hipotecas. 
As dívidas familiares dispararam, o que demandou 
o apoio e a promoção de instituições financeiras às 
dívidas de trabalhadores, cujos rendimentos não es-
tavam aumentando. Isso começou com a população 
constantemente empregada, mas no fim da década 
de 1990 tinha de ir mais longe, pois esse mercado 
havia se esgotado. O mercado teve de ser estendido 
para aqueles com rendimentos mais baixos. Institui-
ções financeiras como Fannie Mae e Freddie Mac 
foram pressionadas politicamente para afrouxar os 
requerimentos de crédito para todos. As instituições 
financeiras, inundadas com crédito, começaram a 
financiar a dívida de pessoas que não tinham renda 
constante. Se isso não tivesse acontecido, então quem 
teria comprado todas as novas casas e condomínios 
que os promotores de imóveis com financiamento 
estavam construindo? O problema da demanda foi 
temporariamente superado, no que diz respeito à 
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habitação, pelo financiamento da dívida dos empre-
endedores, assim como dos compradores. As insti-
tuições financeiras controlavam coletivamente tanto 
a oferta quando a demanda por habitação!

Neste sentido, houve um boom imobiliário em âmbito global, com 
um aumento excessivo do preço dos imóveis e com uma mudança consi-
derável da parcela do PIB – Produto Interno Bruto que o mercado imobi-
liário passou a ocupar – significativamente maior. 

Rolnik (2015, p. 39) ressalta que, “entre 1997 e 2004, os preços mé-
dios para a compra da casa cresceram 149% na Espanha, 139% no Reino 
Unido, 187% na Irlanda, 112% na Austrália e 65% nos Estados Unidos”. 
Cagnin (2009, p. 160), por sua vez, analisa que, nos Estados Unidos, a parti-
cipação média do mercado imobiliário na taxa de crescimento do PIB entre 
2002 e 2005 ficou em torno de 14,8%, tendo apresentado um crescimento 
de 4,8% e 8,4% em 2002 e 2003, respectivamente, ao passo que os demais 
investimentos privados tiveram queda de 9,2%, em 2002, e crescimento de 
apenas 1%, em 2003. Esta tendência de aumento da parcela do PIB ocupada 
pelo mercado imobiliário ocorreu também em diversos outros países.

Cagnin (2009, p. 160) destaca, ademais, outro aspecto interessante, 
o de que a valorização imobiliária estimulou a demanda por investimen-
tos residenciais, de forma que desde o início da década de 1990, especial-
mente a partir de 1998, a construção residencial voltou a crescer, o que é 
evidenciado pela construção de mais de 2 milhões de novas residências 
nos Estados Unidos em 2005, praticamente o dobro do número de 1991. 
Assim, na bolha imobiliária resultante, embora tenha ocorrido o aumento 
do preço das residências, o financiamento barato expandiu o número de 
hipotecas, as quais contavam com taxas ajustáveis com juros iniciais bai-
xos – mas que seriam redefinidos após um período determinado – que 
funcionaram como “isca” para ingênuos compradores de residências se-
duzidos pela euforia do mercado imobiliário e levados a acreditar que a 
contínua valorização de seus imóveis lhes permitiria refinanciar as hipo-
tecas quando as “taxas iscas” destas expirassem (FOSTER, 2009, p. 18). 
Neste sentido, discorre Foster (2009, p. 18):

Na bolha imobiliária resultante, o financiamento ba-
rato expandiu o número de hipotecas a despeito do 
aumento do preço das residências. A combinação de 
taxas de juro extraordinariamente baixas e hipote-
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cas de prazos mais longos resultou em pagamentos 
mensais acessíveis apesar do rápido aumento dos 
preços. Se tais pagamentos mensais continuassem 
ainda inacessíveis – como era frequentemente o caso 
dado que os salários reais estavam estagnados havia 
trinta anos e os empregos de entrada no mercado 
de trabalho raramente pagavam mais do que valo-
res próximos aos do salário mínimo – mecanismos 
eram concebidos para poder reduzir os pagamen-
tos iniciais ainda mais. Tais mecanismos tomavam 
frequentemente a forma de hipotecas a taxas ajus-
táveis com juros iniciais baixos funcionando como 
“isca”, mas que seriam redefinidas após um período 
determinado, normalmente de três a cinco anos ou 
menos. Quase não pagando juros e sem fazer paga-
mentos do principal, novos compradores podiam 
agora “adquirir” residências mesmo que fosse a pre-
ços ainda maiores. Ingênuos compradores de resi-
dências foram prontamente seduzidos pela euforia 
dominante no mercado imobiliário.

No entanto, não apenas os mutuários subprime foram surpreendi-
dos nesse frenesi, uma vez que um número crescente de especuladores 
imobiliários se envolveu na estratégia de adquirir residências com vistas 
a revendê-las a preços mais elevados, posto que passaram a considerar 
a valorização imobiliária algo natural e permanente, de forma que “no 
pico da bolha os novos empréstimos lastreados em hipotecas aumen-
taram em US$ 1,11 trilhão apenas entre outubro e dezembro de 2005, 
levando o endividamento hipotecário a um total de US$ 8,66 trilhões, 
o que equivalia a 69,4% do PIB estadunidense” (FOSTER, 2009, p. 20). 
Contudo, o crash da bolha imobiliária, embora tenha iniciado localizado 
nas hipotecas subprime, tomou proporções globais. 

O início do crash se deu com a elevação das taxas de juros em 2006, 
que provocou uma reversão na valorização dos preços das residências em 
regiões com importantes parcelas subprime – como Califórnia, Arizona 
e Flórida – de forma que os tomadores de empréstimos que dependiam 
dessa valorização imobiliária e taxas de juros baixas para refinanciar ou 
vender suas casas antes do aumento das taxas hipotecárias ajustáveis se 
viram frente a uma situação de queda dos preços dos imóveis e elevação 
das hipotecas, o que resultou em um contexto de ampla inadimplência 
e despejos (FOSTER, 2009, p. 20). Assim, “quando a bolha especulativa 
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imobiliária estourou, houve uma enorme crise de execuções hipotecárias 
nos Estados Unidos, bem como na Irlanda, na Espanha e em alguns ou-
tros países” (HARVEY, 2018, p. 180). O crash se expandiu diante do fato 
do sistema financeiro ter evidenciado ser complexo ao ponto de ninguém 
saber onde o lixo tóxico das hipotecas subprime estava enterrado, o que 
levou muitos bancos da Europa e da Ásia a reconhecer a exposição às 
mesmas, tornando a crise global (FOSTER, 2009, p. 20-21). Sobre esse 
contexto discorre Harvey (2018, p. 180):

O mercado de consumo dos Estados Unidos afun-
dou. A China era uma das principais fornecedoras 
de bens para esse mercado consumidor. A indústria 
chinesa de exportação também afundou. Esse foi um 
dos canais pelos quais a crise local se tornou global. 
O outro foi o sistema financeiro. As instituições fi-
nanceiras estruturaram as dívidas de financiamen-
to imobiliário de modo que pudessem repassá-las a 
terceiros como um investimento bastante rentável, 
supostamente “tão seguro quanto uma casa”. Mas 
muitas das hipotecas não estavam respaldadas na 
capacidade de pagamento. Todos os que foram en-
ganados e investiram nesse novo instrumento finan-
ceiro perderam dinheiro. Os bancos que detinham 
parte significativa da dívida ficaram ameaçados de 
falência e restringiram o crédito, inclusive o crédito 
para os já cautelosos consumidores. A fragilidade do 
mercado de bens de consumo nos Estados Unidos 
se alastrou e se aprofundou. A espiral descendente 
ameaçou engolir o mundo inteiro numa depressão.

Não obstante o estouro da bolha imobiliária que assolou o sistema 
financeiro internacional e o consequente estado de emergência habitacio-
nal em diversos países, não houve uma mudança de paradigma, vez que 
os governos optaram por uma massiva injeção de recursos públicos nos 
bancos privados e nas instituições de crédito, na introdução de algumas 
medidas regulatórias e em uma nova rodada de estímulos à produção de 
moradia pelo setor privado, ou seja, “dentre as medidas pós-crise resul-
tantes da financeirização da moradia, mais finanças para a moradia tem 
sido a resposta mais comum dos países” (ROLNIK, 2015, p. 106). Lado 
outro, não houve qualquer medida de socorro aos proprietários que foram 
despejados ou à população em geral, o que evidencia um tratamento desi-
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gual, no qual o Estado não mede esforços para garantir a sobrevivência do 
capital financeiro, mas não expressa preocupação com as vidas humanas, 
o que traz consequências brutais para a sociedade. Neste sentido, Harvey 
(2011, p. 52) argumenta que o nexo Estado-finanças tem as característi-
cas de uma instituição feudal, exercendo um poder antidemocrático so-
bre como o capital circula e se acumula, bem como sobre quase todos os 
aspectos da vida social. Assim, conclui Rolnik (2015, p. 110) sobre esse 
contexto:

Os resultados do “balé fantástico” da financeirização 
da moradia, em sua versão hipotecária – um estoque 
desvalorizado de casas vazias, assim como uma enor-
me pressão no mercado privado de alugueis também 
resultante de um “estoque” de pessoas sem casa e sem 
alternativa de acesso à habitação –, podem ser in-
terpretados, em termos schumpeterianos, como um 
processo de destruição criativa. Trata-se de uma mu-
tação que revoluciona a estrutura econômica a partir 
de dentro, incessantemente destruindo a velha estru-
tura para poder criar uma nova.

Dessa forma, a financeirização da moradia não só se manteve como 
encontrou uma nova fronteira de acumulação, motivo pelo qual Rolnik (2015, 
p. 110) argumenta que em determinados momentos da história o capitalismo 
destrói o espaço e desvaloriza o capital investido para em um momento sub-
sequente dar abertura a um novo ciclo de acumulação. Harvey (2018, p. 179) 
ressalta que um elemento chave para a sobrevivência do capitalismo glo-
bal no contexto pós-crise foi a enorme expansão chinesa de investimento 
urbano e infraestrutural, o que fez com que vários países exportadores 
de insumos básicos para a China saíssem rapidamente da recessão de 
2007/2008, tais como a Austrália, Chile, Brasil, Zâmbia, Alemanha, entre 
outros. Assim sendo, da mesma forma que o capitalismo entrou em crise 
por conta de uma bolha imobiliária no sistema financeiro, saiu da crise 
com ainda mais investimento na transformação urbana, especialmente na 
chinesa, nas palavras de Harvey (2018, p. 182-183):

A China absorveu uma quantidade maciça de mão 
de obra promovendo um enorme programa de in-
vestimentos em consumo produtivo no meio am-
biente construído. Um quarto do PIB veio somente 
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da produção de moradias e outro quarto ou mais 
veio de investimentos infraestruturais em rodovias, 
sistemas hídricos, redes ferroviárias, aeroportos etc. 
Cidades inteiras foram construídas (muitas são “ci-
dades fantasmas”, que ainda precisarão ser povoa-
das). A economia espacial da nação está mais bem 
integrada, com rodovias e ferrovias de alta velocida-
de ligando firmemente os mercados do sul e do nor-
te e desenvolvendo o interior para que tenha uma 
ligação melhor com a costa.

No entanto, esse movimento de forte investimento na transfor-
mação urbana como estratégia para lidar com a recessão de 2007/2008 
foi adotado em diversos outros países, como na Turquia, que apresentou 
o mesmo tipo de expansão urbana, de forma que registrou a segunda 
maior taxa de crescimento no período pós-2008, perdendo apenas para 
China; nos principais centros da América do Norte e da Europa, o que 
ocorreu principalmente através de processos de recuperação imobiliária 
com construções de luxo, destacando-se as promovidas nas cidades de 
Nova York e Londres (HARVEY, 2018, p. 186-187); no Brasil,  que injetou 
enormes recursos na construção civil e no mercado imobiliário, através de 
determinadas políticas, como o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), destinado ao investimento na infraestrutura econômica e social, e 
o programa habitacional “Minha Casa, Minha Vida”, elaborado por em-
presários da construção civil e do mercado imobiliário em parceria com 
o governo federal (MARICATO, 2013c, p. 23); dentre outros países. Sobre 
esta urbanização espetacular discorre Harvey (2018, p. 187):

Recue um pouco e reflita sobre o que está ocorren-
do. Há algo de insano nessa urbanização espetacu-
lar (“dissipação ilimitada e consumo irrestrito”) do 
Golfo Pérsico, uma região do mundo desesperada 
por melhorias no bem-estar das pessoas comuns. O 
mesmo precisa ser dito sobre os investimentos em 
condomínios de luxo para os ricos e ultrarricos em 
Nova York, onde há uma crise de habitação acessível 
e 60 mil pessoas morando nas ruas. Nas favelas fer-
vilhantes de Bombaim, pipocam edifícios suntuosos 
para os recém-bilionários. Muitos desses prédios de 
luxo estão desocupados. Dê um passeio pelas ruas de 
Nova York e observe quantas luzes estão acesas naque-
les condomínios suntuosos que se erguem no céu no-
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turno. Os edifícios são mero investimento, não apenas 
para os ultrarricos, mas para qualquer um que tenha 
dinheiro de sobra para poupar.

Neste viés, Harvey (2018, p. 187) aponta que “o capital está construin-
do cidades para que pessoas e instituições invistam nelas, e não cidades para 
as pessoas comuns viverem”, o que resulta na deterioração da qualidade de 
vida urbana, ou seja, na perda, cada vez maior, do valor de uso da cidade, 
e num crescente descontentamento de vários setores da população, que so-
frem reiteradamente processos de expulsões, seja pela impossibilidade de 
custearem o alto preço que se tornou viver na cidade-mercadoria, seja para 
dar espaço a novos empreendimentos, de forma a possibilitar a ampliação 
das fronteiras do capital imobiliário/financeiro. Dado este contexto, o autor 
afirma que “o fato da riqueza humana, que deveria ter toda sorte de signi-
ficados sociais, estar cada vez mais aprisionada na métrica única do poder 
monetário é por si só problemático” (HARVEY, 2018, p. 202).

Outro aspecto relevante do processo de guinada neoliberal das ci-
dades, que ocorre casado com a financeirização da terra e da moradia, é a 
ascensão do empreendedorismo urbano, justamente como estratégia para 
inserção competitiva das cidades no mercado global de cidades. Harvey 
(2005, p. 165) analisa que nos últimos anos emergiu um consenso geral 
em todo o mundo capitalista avançado – o de que as cidades devem adotar 
uma postura empreendedora em relação ao desenvolvimento econômico. 
Esta mudança, segundo argumenta, tem relação com as dificuldades en-
frentadas pelas economias capitalistas a partir da recessão de 1973, que 
conduziram a um apelo muito mais forte à racionalidade do mercado e 
à privatização, a serviço do neoliberalismo. Dessa forma, uma das ideias 
mais populares entre os neoplanejadores urbanos é a de que a cidade é 
uma mercadoria a ser vendida, num mercado competitivo, em que outras 
cidades também estão à venda, o que explica a razão do marketing urbano 
exercer cada vez mais um papel determinante no processo de planejamen-
to e gestão das cidades (VAINER, 2013b, p. 78).

O principal elemento do novo empreendedorismo é a noção de 
parceria público-privada, na qual a iniciativa tradicional local se integra 
com o governo local na busca e atração de fontes externas de financia-
mento e de novos investimentos ou fontes de emprego (HARVEY, 2005, 
p. 170). Por este motivo que Vainer (2013b, p. 89) aponta que é o conjunto 
da cidade e do poder local que é redefinido, esclarecendo que os conceitos 
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de poder público e de governo da cidade são investidos de novos signifi-
cados, de forma a instaurar uma nova lógica, de apropriação dos instru-
mentos de poder público por grupos empresariais privados. Diante disto, 
Harvey (2005, p. 178) sintetiza afirmando que “a missão da governança 
urbana é atrair fluxos de produção, financeiros e de consumo de alta mo-
bilidade e flexibilidade para seu espaço”.

Ante esta nova postura empreendedora da cidade, na qual o setor 
público é envolvido na oferta de infraestrutura, o custo da mudança lo-
calizacional para o capital multinacional é reduzido, o que proporciona 
maior mobilidade geográfica para o mesmo (HARVEY, 2005, p. 178). O 
agir estratégico da cidade, conforme discorre Vainer (2013b, p. 86), “sig-
nifica, antes de mais nada, ter como horizonte o mercado, tomar decisões 
a partir das informações e expectativas geradas no e pelo mercado. É o 
próprio sentido do plano, e não mais apenas seus princípios abstratos, que 
vem do mundo da empresa privada”. 

Vainer (2013b, p. 91-95) analisa que a instauração da cidade-merca-
doria constitui uma negação da cidade enquanto espaço político, apontando 
que para construir política e intelectualmente as condições de legitimação 
deste projeto de subordinação do espaço público às exigências do capital 
internacional e local é fundamental a existência de um consenso em torno 
do projeto. Este consenso seria num primeiro momento fruto de uma tré-
gua social pelo sentimento generalizado de crise, mas posteriormente seria 
promovido por meio do patriotismo de cidade, vetor para a reprodução das 
condições de paz social na cidade. Nas palavras do autor:

O compromisso patriótico de não romper a unida-
de necessária ao bom andamento dos negócios nos 
quais a cidade está engajada, a abdicação do poder 
a um chefe carismático, a estabilidade e a trégua 
assim conquistadas, seriam o preço a pagar pelo 
privilégio de disputar, junto com outras tantas de-
zenas ou centenas de cidades, o direito de ser esco-
lhida como localização dos próximos investimen-
tos, das próximas feiras, das próximas convenções 
(VAINER, 2013b, p. 98).

Assim, fica evidenciada a importância da construção simbólica em 
torno deste projeto para o consenso, motivo pelo qual Sánchez (2001, p. 
38) discorre que “a ordem necessária para impor os projetos de moderni-
zação constrói-se em larga medida mediante o controle sobre a produção 
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simbólica, sobre a produção das representações espaciais”. Neste viés, a 
mídia é estratégica para os governos locais, pois promove a espetaculari-
zação da cidade, moldando as representações sobre as transformações e 
construindo o discurso de que tudo o que não condiz com essa dinâmica 
gera perturbação da ordem urbana, nas palavras da autora:

Sínteses e imagens fazem parte da retórica oficial 
que acompanha os processos de reestruturação. 
Subjacente a essas sínteses encontra-se a propos-
ta de uma ordem urbana que pretende fazer im-
pensáveis e impossíveis outras formas de viver na 
metrópole, conflitivas com os parâmetros da ci-
dade-mercadoria e da cidade empresa que se bus-
ca consolidar. Tudo aquilo que não adere a essa 
dinâmica é interpretado como ingovernabilidade, 
como perturbação da ordem urbana que deve ser 
desalojada do panorama da modernização (SÁN-
CHEZ, 2001, p. 37). 

Sánchez (2001, p. 40) pontua ainda que diversos níveis institu-
cionais e diferentes agentes, públicos e privados, atuam no campo sim-
bólico para assegurar a difusão de discursos e imagens que resguardem 
os interesses dominantes em torno de determinados projetos, citando 
como exemplos o Banco Mundial, a Comissão Europeia, a ONU e as 
grandes mídias, instâncias pretensamente neutras que têm como missão 
prover forma mercadológica aos projetos políticos das coalizões junto 
aos interesses localizados. Neste sentido, diversos projetos de renovação 
urbana que visam atender aos interesses mercadológicos são caracteri-
zados pela seletividade, pois diversos fragmentos da cidade são excluí-
dos da modernização e outros são eleitos para o renascimento urbano, 
tendo como consequência toda uma reconfiguração social daquele es-
paço (SÁNCHEZ, 2001, p. 46). Trata-se do processo denominado de 
gentrificação, tido como um dos processos espaciais mais visíveis da 
transformação do espaço urbano nesta fase mais recente do capitalismo 
financeiro. Assim é definida a gentrificação pelo The Dictionary of Hu-
man Geography (GREGORY, 2009, p. 273-274): 

Middle class settlement in renovated or redeveloped 
properties in older, inner-city districts formely 
occupied by a lower income population. The process 
was first named by Ruth Glass, as she observed the 
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arrivel of the “gentry” and the accompanying social 
transition of several districts in central London in 
the early 1960s. A decade later, broader recognition 
of gentrification followed in large cities such as 
London, San Francisco, New York, Boston, Toronto 
and Sydney undergoing occupation transition from 
an industrial to a POS-INDUSTRIAL economy. 
But more recently gentrification has been identified 
more widely, in smaller urban centres, in Southern 
and Eastern Europe and also in some major centres 
in Asia and Latin America15.

Insta esclarecer que Ruth Glass foi uma socióloga britânica que 
usou pioneiramente o termo “gentrificação” para criticar o processo de 
reabilitação urbana que estava ocorrendo no centro de Londres e enobre-
cendo a região, que costumava ser ocupada pela população de baixa renda 
(LEES; SLATER; WYLY, 2010, p. 4). Nesta perspectiva que Clark (2010, 
p. 25) define gentrificação como um processo envolvendo uma mudança 
populacional de determinada localidade por outra de maior poder aqui-
sitivo, associada a transformações no ambiente construído pelo reinvesti-
mento em capital fixo, nas palavras do autor:

Gentrification is a process involving a change in 
the population of land-users such that the new 
users are of a higher socio-economic status than 
the previous users, together with an associated 
change in the built environment through a 
reinvestment in fixed capital. The greater the 
difference in socio-economic status, the more 
noticeable the process, not least because the 
more powerful the new users are, the more 
marked will be concomitant change in the built 
environment. It does not matter where, and it 

15 Tradução livre: “Assentamento da classe média em propriedades renovadas ou reconstruídas 
em distritos mais antigos do centro da cidade, que costumavam ser ocupados por uma popu-
lação de baixa renda. O processo foi nomeado pela primeira vez por Ruth Glass, quando ela 
observou a chegada da “nobreza” e a transição social que ocorria em vários distritos no centro 
de Londres no início dos anos 60. Uma década depois, um reconhecimento mais amplo da 
gentrificação se seguiu em grandes cidades como Londres, São Francisco, Nova York, Boston, 
Toronto e Sydney, passando por uma transição de ocupação de uma economia industrial para 
uma economia pós-industrial. Contudo, mais recentemente, a gentrificação foi identificada 
de forma mais ampla, em centros urbanos menores, na Europa meridional e oriental e tam-
bém em alguns grandes centros da Ásia e da América Latina”.
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does not matter when. Any process of change 
fitting this description is, to my understanding, 
gentrification16.

Embora o termo gentrificação, como aponta Smith (1996, p. 30), 
tenha sido utilizado de forma positiva pela publicidade, diante do em-
belezamento urbano e da migração de moradores de alta renda para os 
bairros centrais, a visão crítica desse fenômeno aponta os efeitos nocivos 
para os moradores de baixa renda que ocupavam anteriormente as loca-
lidades revitalizadas e vieram a sofrer processos de despejo/expulsão, nas 
palavras do autor:

The language of gentrification proved irresistible. 
For those broadly opposed to the process and its 
deleterious effect on poor residents in affected areas, 
or even those who were simply suspicious, this new 
word, gentrification, captured precisely the class 
dimensions of the transformations that were under 
way in the social geography of many central and inner 
cities. Many of those who were more sympathetic to 
the process resorted to more anodyne terminology - 
“neighborhood recycling,” “upgrading,” “renaissance,” 
and the like - as a means to blunt the class and also 
racial connotations of “gentrification,” but many 
were also attracted by the seeming optimism of 
“gentrification,” the sense of modernization, renewal, 
an urban cleansing by the White middle classes 
(SMITH, 1996, p. 30)17.

16 Tradução livre: “A gentrificação é um processo que envolve uma mudança na população de 
usuários da terra, de modo que os novos usuários têm um status socioeconômico mais alto 
do que os usuários anteriores, juntamente com uma mudança associada no ambiente cons-
truído através de um reinvestimento em capital fixo. Quanto maior a diferença no status 
socioeconômico, mais perceptível será o processo, até porque quanto mais poderosos forem 
os novos usuários, mais marcada será a mudança concomitante no ambiente construído. Não 
importa onde, e não importa quando. Qualquer processo de mudança que se encaixe nessa 
descrição é, no meu entender, gentrificação”.

17 Tradução livre: “A linguagem da gentrificação se mostrou irresistível. Para aqueles ampla-
mente opostos ao processo e seu efeito deletério sobre os moradores pobres nas áreas afeta-
das, ou mesmo aqueles que eram simplesmente suspeitos, essa nova palavra, gentrificação, 
capturou precisamente as dimensões de classe das transformações que estavam em curso na 
geografia social de muitas cidades centrais e internas. Muitos daqueles que eram mais simpá-
ticos ao processo recorreram a uma terminologia mais anódina - “reciclagem de vizinhança”, 
“modernização”, “renascimento” e coisas do tipo - como um meio de atenuar as conotações de 
classe e raciais da “gentrificação”, mas muitos também foram atraídos pelo aparente otimismo 
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Conforme analisa Mendes (2011, p. 478), “de anomalia local e es-
porádica, limitada à cidade centro, a gentrificação passou a constituir-se 
como estratégia global ao serviço do urbanis mo neoliberal e dos interes-
ses da reprodução capitalista e social”. O autor esclarece, portanto, que a 
gentrificação não é um processo novo, mas que as suas formas atuais se 
diferenciam dos primeiros casos pontuais que se restringiam aos bairros 
do centro histórico, passando por mutações no sentido de deixar de estar 
associada exclusivamente à reabilitação urbana e passar a estar cada vez 
mais ligada à regeneração ou à renovação de bairros inteiros de habitação, 
que passam a contar com novos produtos imobiliários destinados às ca-
madas sociais de alta renda (MENDES, 2011, p. 480). No mesmo sentido, 
discorre Smith (1996, p. 37) sobre a gentrificação como parte de uma re-
estruturação urbana muito maior:

Gentrification is no longer about a narrow and quixotic 
oddity in the housing market but has become the 
leading residential edge of a much larger endeavor: 
the class remake of the central urban landscape. It 
would be anachronistic now to exclude redevelopment 
from the rubric of gentrification, to assume that the 
gentrification of the city was restricted to the recovery 
of an elegant history in the quaint mews and alleys 
of old cities, rather than bound up with a larger 
restructuring18.

Smith (1996, p. 36-37) esclarece que a gentrificação se tornou uma 
característica da emergente cidade global, mas foi principalmente resul-
tado da presença em centros nacionais e regionais de uma reestruturação 
econômica, política e geográfica, resultante do processo de acumulação 
flexível do capital e do desmantelamento do Estado-Providência no que 
diz respeito à habitação. Por este motivo que Rolnik (2015, p. 29) aponta 
que as mudanças na forma de provisão de habitação, com a financeiriza-

da “gentrificação”, o senso de modernização, renovação, uma limpeza urbana pelas classes 
médias brancas”.

18 Tradução livre: “A gentrificação não é mais uma peculiaridade restrita e utópica no mercado 
imobiliário, mas tornou-se a vanguarda residencial de uma empreitada muito maior: a re-
criação da paisagem urbana central. Seria retrógrado excluir a remodelação da natureza da 
gentrificação, supor que a gentrificação da cidade se limitava à recuperação de uma história 
requintada nos pitorescos moinhos e vielas das cidades antigas, ao invés de se associar a uma 
reestruturação maior”.
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ção da moradia, significaram enormes impactos na estruturação das ci-
dades, tratando-se “não apenas de uma nova política habitacional, mas 
de um complexo urbanístico, imobiliário e financeiro com impactos pro-
fundos no redesenho das cidades e na vida dos cidadãos”. Assim, a gen-
trificação na contemporaneidade não se trata mais de um processo espo-
rádico e localizado, como nos primeiros casos estudados, uma vez que 
transmutou-se em estratégia urbana para atrair capitais em âmbito global, 
funcionando a partir da articulação entre interesses do setor público e 
do setor privado, que agem conjuntamente para inserção competitiva das 
cidades no mercado.

Neste sentido que Sassen (1998), ao abordar o processo de financei-
rização das cidades, a partir da inserção de algumas cidades no mercado 
global financeiro, destacou como centrais para o desenvolvimento desse 
novo núcleo de cidades a desregulamentação dos mercados financeiros, a 
integração dos mercados mundiais, a especulação imobiliária e a gentrifica-
ção comercial e residencial de alta renda. Embora essas dinâmicas fossem 
identificadas por Sassen nas cidades do mundo altamente desenvolvido e 
em algumas das principais cidades do mundo em desenvolvimento, como 
São Paulo, hoje observa-se algumas dessas dinâmicas, como a gentrificação, 
na maior parte das grandes e médias cidades, diante do avanço do complexo 
financeiro sobre a moradia e a terra urbana, que atinge um patamar sem 
precedentes, comprometendo a efetividade do direito à cidade. 

Nessa conjuntura, compreender como o processo de guinada neo-
liberal das cidades, com a financeirização e as estratégias para valorização 
urbana no mercado global de cidades, como a gentrificação, vem se dando 
no Brasil e na região metropolitana de São Luís, mostra-se relevante para 
melhor análise dos conflitos fundiários urbanos que surgem na localidade 
na contemporaneidade, como é o caso objeto de análise da comunidade 
Parque Araçagi II, especialmente no que tange ao papel que o Poder Judi-
ciário vem exercendo frente a estes conflitos19.

19  Como será visto, o Poder Judiciário é acionado com cada vez mais frequência para dar uma 
resposta aos conflitos fundiários urbanos, sendo muitas vezes o principal ator neste contexto 
que determina a remoção de comunidades inteiras, sendo relevante analisar em que medida 
o Poder Judiciário vem atuando dentro do novo paradigma jurídico-urbanístico, que prega 
a observância não apenas do direito à propriedade, mas especialmente do cumprimento da 
função social da propriedade urbana.
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2.3 As particularidades do contexto brasileiro 

Ao contrário dos países da Europa ocidental, nos quais a guina-
da neoliberal implicou no desmantelamento de um sistema de bem-estar 
social, inclusive no que diz respeito à habitação pública, o Brasil nunca 
contou com a efetivação de um sistema de garantia de direitos sociais, 
de forma que o projeto neoliberal introduzido no final do século XX tem 
particularidades diversas no país. Embora no contexto brasileiro tenha 
sido adotado o Estado desenvolvimentista20 no período do pós-guerra, 
com forte intervenção estatal na economia, não houve a construção de 
políticas públicas visando a redução da desigualdade social como ocorreu 
na Europa (ROLNIK, 2015, p. 266-267). Diversamente, houve um proces-
so de pauperização absoluta da classe trabalhadora, resultado não apenas 
de gastos estatais voltados exclusivamente para o desenvolvimento capi-
talista, mas também de uma estratégia para maior expansão da economia 
brasileira (KOWARICK, 1979, p. 64-66). Neste sentido, Rolnik (2015, p. 
267) observa que a característica comum entre as experiências consistiu 
meramente na forte intervenção estatal na economia, vez que “o impulso 
de modernização vivido no Brasil, entre o final dos anos 1960 e meados 
dos anos 1970, não foi além da concretização de um processo rápido de 
industrialização”.

A autora analisa que o regime democrático estabelecido no pós-
-guerra no Brasil foi interrompido por uma ditadura militar que durou 
mais de vinte anos, a qual bloqueou qualquer avanço social signifi-
cativo no período, apesar do processo de rápida industrialização que 
se desenvolvia no país (ROLNIK, 2015, p. 267). O chamado “milagre 
brasileiro”21 do período ditatorial, segundo Kowarick (1979, p. 64-66), 
deu-se através de uma acentuada potenciação da produtividade do 

20  Para entender o Estado desenvolvimentista insta contrapô-lo ao Estado Liberal, que é míni-
mo ou busca ser mínimo, apenas protegendo os direitos civis e assegurando o cumprimento 
dos contratos, não devendo interferir na economia, vez que sustenta a ideologia de que a mão 
invisível do mercado regularia o mesmo. Lado outro, o Estado nacional-desenvolvimentista 
é aquele que intervém diretamente na economia visando o desenvolvimento econômico. Este 
Estado desenvolvimentista entrou em crise na América Latina nos anos 1980 em decorrência 
da crise econômica da dívida externa – que abriu espaço para o consenso de Washington nos 
países latino-americanos (BRESSER-PEREIRA; THEUER, 2012).

21  O “milagre brasileiro” é como denomina-se a época de elevado crescimento econômico que 
ocorreu durante o período ditatorial no Brasil, entre final dos anos 1960 e início dos anos 
1970, também conhecido como “anos de chumbo”.
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trabalho no setor industrial, somado ao decréscimo dos salários dos 
trabalhadores urbanos e repressão ditatorial às aglutinações da socie-
dade civil, motivo pelo qual o autor afirma que um dos sustentáculos 
da retomada do crescimento econômico no país foi a pauperização do 
trabalhador, nas suas palavras:

Sem pretender extrapolar leis gerais de cresci-
mento para as sociedades periféricas, é conve-
niente frisar que o ciclo de expansão recente da 
economia brasileira processou-se através de acen-
tuada potenciação das forças produtivas traduzi-
das no aumento da produtividade do trabalho no 
setor industrial que subiu, entre 1968-73, 32%, 
ao mesmo tempo que o salário mediano dos tra-
balhadores urbanos, também em padrões reais, 
decresceu em 15% no período considerado. Não 
resta dúvida que o assim chamado “milagre brasi-
leiro”, à diferença daquele realizado na Alemanha 
ou Japão, onde os salários reais, entre 1958 e 1970, 
subiram, respectivamente, 95 e 92%, encontrou 
um dos seus sustentáculos na pauperização abso-
luta de, pelo menos, a metade dos trabalhadores 
industriais. (KOWARICK, 1979, p. 64-66)

Um elemento chave da viabilização política do chamado “milagre 
brasileiro” foi um rígido controle sobre os partidos, sindicatos, órgãos 
de imprensa e demais grupos da sociedade civil que se opunham ao mo-
delo de crescimento excludente imposto pelo regime militar, de maneira 
que houve uma contenção das reivindicações operárias e consequências 
nefastas nos salários das classes trabalhadoras (KOWARICK, 1979, 67-
68). É justamente nesse período de pauperização absoluta da classe 
trabalhadora que se dá o processo de intensa urbanização no país22, o 
que evidencia que a realidade urbana brasileira, desde a origem, é mar-
cada pela segregação.  O resultado desse modelo desenvolvimentista 
socialmente perverso foi a consolidação de uma das sociedades mais 
desiguais do mundo, com cidades divididas, em que a maior parte da 
população carece de atendimento às suas necessidades mais básicas, 
tais como habitação (ROLNIK, 2015, p. 267). Sobre a ideologia desen-

22  Como analisa Santos (2013, p. 31), entre 1940 e 1980, ocorre a inversão quanto ao lugar de 
residência da população brasileira, vez que a taxa de urbanização que era de 26,35%, em 
1940, alcança 68,86%, em 1980.  
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volvimentista que justificava o modelo adotado, discorre Santos (2013, 
p. 113):

A ideologia desenvolvimentista dos anos de 1950 
e a posterior ideologia do crescimento e do Brasil-
-potência justificavam e legitimavam a orientação 
do gasto público em benefício de grandes empresas, 
cujo desempenho permitiria ao Brasil aumentar suas 
exportações para poder equipar-se mais depressa e 
melhor...As administrações locais viam reduzidos os 
seus recursos próprios e, ainda por cima, perdiam 
o poder de decisão sobre os recursos que lhes eram 
alocados. O essencial dos meios que contavam era (e 
ainda é) destinado aos gastos com a economia, e a 
própria indigência dos cofres municipais aconselha-
va a atração de atividades capazes de pagar impostos 
e, desse modo, ampliar as receitas locais. 

Embora o Governo tenha empregado neste período vultosos re-
cursos para o financiamento habitacional, a lógica do mesmo era ditada 
pela lei do lucro, de forma que apenas os estratos sociais de renda mais 
elevada que podiam pagar o preço de mercado da construção habitacio-
nal (KOWARICK, 1979, p. 60). Neste sentido, Maricato (2013a, p. 155-
156) analisa que a aplicação de investimentos consideráveis no Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) / Banco Nacional de Habitação (BNH), a 
partir de 1964, não só não rompeu com a dinâmica de ocupação de terras 
urbanas como aprofundou esse processo, uma vez que contribuiu para a 
consolidação de um mercado imobiliário formal restrito a uma pequena 
parcela da população.

Rolnik (2015, p. 283-284) explana que a lei que cria o BNH foi 
formulada com a participação dos lacerdistas, um dos grupos civis que 
apoiaram a intervenção militar, logo após o golpe de março de 1964. Sob 
a gestão da primeira presidente do BNH, Sandra Cavalcanti, foram rea-
lizadas remoções em massa de favelas, bem como a construção de con-
juntos habitacionais, através das Companhias de Habitação – Cohabs. A 
autora destaca que no período de maio de 1964 a outubro de 1965 foram 
criadas dezenove Cohabs em todo o país, esclarecendo que a política de 
construção de casas era parte da Aliança para o Progresso, um programa 
norte-americano de cooperação com a América Latina com o objetivo de 
conter a ameaça comunista. 
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No entanto, conforme discorre a autora, em 1965, outro grupo as-
sume o controle do BNH, dando hegemonia ao segmento empresarial e fi-
nanceiro, que buscava auferir grandes lucros com o mercado imobiliário, 
tendo como resultado “a introdução da correção monetária de prestações, 
o aumento do teto do valor dos imóveis passíveis de serem financiados e 
isenções tributárias para a indústria da construção civil” (ROLNIK, 2015, 
p. 284). Posteriormente, em 1966, o BNH converte-se em empresa pública 
e a partir desse momento torna-se um instrumento de financiamento para 
a parcela privilegiada da população. É neste mesmo período que é criado 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que passa, a partir de 
1967, a ser a principal fonte de recursos do BNH, fortalecendo o aspecto 
financeiro do programa, nas palavras da autora:

A criação do FGTS e sua transformação na princi-
pal fonte de recursos para a política habitacional – e 
de saneamento – no país fortaleceram a dimensão 
financeira do programa, ao subordinar as decisões 
sobre para quem, onde, como e de que forma inves-
tir em habitação à necessidade de remuneração dos 
recursos desse fundo. Isso explica, em parte, por que 
apenas 30% do total de 4,5 milhões de financiamen-
tos habitacionais concedidos através do BNH, entre 
1970 e 1986, tenha se dirigido aos setores de menor 
renda. Explica, igualmente, a diversificação dos in-
vestimentos do banco, que na década de 1970 passa 
a financiar também grandes obras de infraestrutura 
(ROLNIK, 2015, p. 284).

Neste sentido, Kowarick (1979, p. 69) ressalta que o BNH se tor-
nou um poderoso instrumento de acumulação, pois aqueceu o setor da 
construção civil, a partir de recursos advindos dos trabalhadores (FGTS), 
e ainda direcionou seus empreendimentos às classes sociais mais abasta-
das, trazendo os seguintes dados espantosos: “o BNH, entre 1964 e 1977, 
aplicou a não desprezível soma de 135 bilhões de cruzeiros financiando 
1.739.000 habitações, que foram destinadas, de modo particular, a famí-
lias com rendimentos superiores a 12 salários mínimos”. Assim, como 
jamais o salário do trabalhador incluiu a mercadoria habitação, mesmo 
no período desenvolvimentista, “a favela ou o lote ilegal combinado à au-
toconstrução foram partes integrantes do crescimento urbano sob a égide 
da industrialização” (MARICATO, 2013a, p. 155). 
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Portanto, a ocupação de terras urbanas no Brasil é intrínseca ao 
processo de urbanização do país, não se tratando de uma ação de esquer-
da, nem de movimentos que buscam violar a lei, sendo estrutural e insti-
tucionalizada, diante de um mercado imobiliário restrito, da ausência de 
investimentos estatais em políticas públicas sociais e do arrocho salarial, 
consistindo, dessa forma, em resultado de uma urbanização que segre-
ga e exclui (MARICATO, 2013a, p. 152-155). Não por outro motivo que 
os dados que envolvem ocupação de terras no país são tão alarmantes23. 
Contudo, como explica Kowarick (1979, p. 69-73), não apenas a habitação 
foi tratada como instrumento de crescimento econômico neste período 
desenvolvimentista, mas os serviços de consumo coletivo também, que 
passaram a ser cobrados de forma totalmente incompatível com os rendi-
mentos das famílias, nas suas palavras:

Mas não só a habitação passou a ser tratada enquan-
to instrumento de aceleração econômica. Os servi-
ços de consumo coletivo também passaram a ser ge-
ridos através de uma lógica calcada na rentabilidade. 
Tal fenômeno expressa-se nas taxas cobradas pelo 
Estado, quando do fornecimento de certos serviços 
públicos, que, frequentemente, tornam-se incom-
patíveis com os rendimentos das famílias que deve-
riam ser beneficiadas. Entretanto, é na criação dos 
serviços urbanos pelo setor privado que triunfaram 
os imperativos da expansão do capital: a “solução” 
dos problemas urbanos tem sido equacionada a par-
tir de vultosos empreendimentos – principalmente, 
saneamento, sistema viário e de transportes, – que 
geram enorme massa de excedente e, direta ou indi-
retamente, uma produção de mercadorias em escala 
crescentemente ampliada que responde aos inte-
resses lucrativos da dinâmica econômica, servindo 
como dinamizador do processo de acumulação e 
trazendo minguados resultados em termos de me-
lhorar os serviços básicos para a reprodução da força 
de trabalho (KOWARICK, 1979, p. 69-73).

23  Segundo o Censo 2010 do IBGE, o Brasil tem cerca de 11,4 milhões de pessoas residindo em 
favelas, a capital brasileira com maior proporção é Belém, com 54,5% da população, seguido 
de Salvador, com 33,1%, São Luís, com 23%, Recife, com 22,9% e Rio, com 22,2%.
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Dado este contexto de urbanização excludente, que gerou um pro-
cesso denominado por Kowarick (1979, p. 73) de espoliação urbana, “en-
tendido enquanto uma forma de extorquir as camadas populares do acesso 
aos serviços de consumo coletivo”, a pauta do direito à moradia e do direito 
à cidade ganhou importância ímpar no âmbito das lutas dos movimentos 
sociais e no processo de democratização dos anos 1980, que culminou na 
promulgação da Constituição Federal de 1988. Um importante ator neste 
contexto foi o Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), criado em 
1987, constituído por movimentos populares, associações de classe, or-
ganizações não governamentais, pesquisadores, entre outros. Este Fórum 
atingiu conquistas significativas no campo institucional, como o capítulo 
da política urbana na Constituição Federal de 1988 e, anos depois, o Esta-
tuto da Cidade (Lei n° 10.257, de 2001), que vem regulamentar o referido 
capítulo, os quais estabelecem uma nova ordem jurídico-urbanística, com 
um novo olhar sobre o direito à propriedade urbana, que deve passar a 
atender uma função social24, de forma que há a previsão de uma série 
de instrumentos urbanísticos que visam garantir o cumprimento desta 
função social e coibir a retenção especulativa de terrenos25, bem como a 
garantia da participação popular no planejamento da cidade. 

No entanto, justamente neste momento, o cenário econômico glo-
bal impõe aos países o projeto neoliberal. Assim, a agenda governamental 
dos anos 1990 estava voltada à consolidação das instituições de mercado 
e ao reducionismo estatal no que diz respeito à promoção de direitos so-
ciais26, buscando transportar para o mercado a promoção de respostas às 
necessidades sociais, de forma a construir um ambiente market friendly. É 

24 É a municipalidade a responsável pela política urbana, devendo estar previsto no Plano Dire-
tor as exigências para o cumprimento da função social da propriedade urbana. Este Plano Di-
retor, por sua vez, deve contar com ampla participação popular na sua formulação, execução 
e acompanhamento, trata-se da diretriz da política urbana da gestão democrática. O objetivo, 
como aponta Fernandes (2008, p. 48), é o de garantir aos cidadãos o desenvolvimento de suas 
cidades a partir de um planejamento de acordo não apenas com os interesses dos proprietári-
os imobiliários, mas sobretudo da sociedade civil como um todo.

25 O art. 182 da Constituição Federal de 1988 prevê no parágrafo 4° a desapropriação, o parcela-
mento e edificação compulsórios e o imposto predial e territorial urbano (IPTU) progressivo. 

26 Importante destacar que os gastos públicos não foram diminuídos como o discurso neo-
liberal sustenta, mas sim reorientados da promoção de direitos sociais para o fomento à 
aceleração do crescimento econômico, através da criação de um ambiente market friendly 
(ROLNIK, 2015, p. 270). Daí os investimentos públicos direcionados a intervenções urbanas 
que visam inserir competitivamente a cidade no mercado, frequentemente através de grandes 
projetos alocados em regiões interessantes para o capital imobiliário.  
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neste momento também que chega no país o ideário do empreendedoris-
mo urbano, dentro desta lógica de guinada neoliberal (ROLNIK, 2015, p. 
270-271). “Competitividade, “empresariamento”, planejamento estratégico 
(por projetos), intervenções pontuais, entre outros enunciados, passam a 
compor o rol das iniciativas a serem adotadas pelos administradores urba-
nos” (SÁNCHEZ; BIENENSTEIN; CANTO; GUTERMAN; BENEDICTO; 
PICINATTO, 2005, p. 41). É no espaço metropolitano que estas dinâmicas 
de modernização, que priorizam os grandes projetos de desenvolvimento 
urbano (GPUs), ficam mais evidentes, diante dos vultosos recursos públi-
cos concentrados nestas localidades. Os projetos pontuais são apresentados 
como alternativa ao planejamento urbano tradicional, propondo-se, por-
tanto, um urbanismo de resultado, que busca alcançar crescimento econô-
mico (SÁNCHEZ; BIENENSTEIN; CANTO; GUTERMAN; BENEDICTO; 
PICINATTO, 2005, p. 41-43).

São diversos os exemplos de cidades brasileiras que passam a adotar 
o planejamento estratégico, ao revés do previsto no capítulo sobre política 
urbana da Constituição Federal de 1988, que estabelece o Plano Diretor, a 
ser formulado com ampla participação popular, como instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana. Por este motivo, Mari-
cato (2013a, p. 144) criticou a importância que a Constituição Federal de 
1988 deu ao Plano Diretor, pois na sua concepção as cidades não são um 
caos por falta de planejamento urbano, mas sim por estes planos estarem 
dissociados da gestão urbana.27 

A gestão municipal do Rio de Janeiro foi a primeira a desenvolver 
um plano estratégico no hemisfério sul, a partir de 1993, quando inspi-
rada no modelo de Barcelona, firma acordo com a Associação Comer-
cial do Rio de Janeiro (ACRJ) e Federação das Indústrias (FIRJAN), para 
promoverem o Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro (PECRJ), 
a partir do qual uma nova coalizão de poder local passa a gerenciar a ci-

27 Maricato (2013a, p. 124) aponta que o Plano Diretor, cuja obrigatoriedade de execução em 
todas as cidades com mais de 20.000 habitantes é estabelecida pela Constituição Federal de 
1988, não passa de um plano-discurso, cumprindo um papel ideológico e encobrindo o real 
direcionamento dos investimentos urbanos, que no caso das metrópoles atende aos interesses 
de grupos locais, do capital imobiliário e das empreiteiras, de forma que o Plano Diretor está 
desvinculado da gestão urbana. É exatamente o que se observa quando as gestões passam a 
criar planos estratégicos e/ou intervenções pontuais que estão deslocados do previsto nos 
planos diretores municipais, de forma que não passaram por um processo de ampla parti-
cipação popular, ocorrendo uma despolitização da sociedade civil em relação aos rumos da 
gestão pública, tudo com vistas a uma suposta inserção competitiva das cidades no mercado.
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dade como uma grande empresa, com vistas a inseri-la competitivamente 
no mercado global de cidades, de forma que determinados fragmentos 
da cidade foram eleitos para intervenções urbanas, importando ressaltar 
alguns exemplos de GPUs adotados no período: o Projeto do Teleporto do 
Rio de Janeiro; Projeto Favela Bairro; o Projeto de Recuperação e Revita-
lização Urbana da Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro – o Projeto 
Porto do Rio; o Projeto Píer Mauá e a construção do Museu Guggenheim 
(PIRES, 2010). 

O município de São Paulo também é outro exemplo importante 
de adoção do planejamento estratégico, através de parcerias entre poder 
público e iniciativa privada, que buscaram realizar intervenções de re-
qualificação, de forma a promover a valorização urbana, sendo relevante 
destacar as chamadas Operações Urbanas, existentes desde os anos 1990 e 
regulamentadas pelo Plano Diretor Estratégico, consistente em interven-
ções pontuais, destacando-se a Operação Urbana Centro, que existe desde 
1997, e visa a recuperação da área central da cidade (UCHÔA, 2014, p. 
49-50). Esta tendência é observada também em diversas cidades, como 
Curitiba, Belém, Fortaleza, São Luís28, entre outras. Este processo de dis-
sociação entre Plano Diretor, legislação e gestão urbana, ao contrário do 
previsto na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Cidade, com 
o desenvolvimento de planejamentos estratégicos deslocados do previsto 
no instrumento da política de desenvolvimento e expansão urbana indica 
um contexto de cidade de exceção29.

Este tipo de gestão urbana voltada à produção de um ambiente in-
teressante para o mercado, a partir da destinação de recursos públicos 
para empreendimentos pontuais, em geral nas localidades interessantes 
para o empresariado e capital imobiliário, sob o manto do discurso da 
requalificação/revitalização urbana, alimenta o processo de gentrificação 
nas cidades brasileiras, pois, como aponta Uchôa (2014, p. 49), estas inter-
venções de requalificação promovem um upgrade da região, de forma que, 
com a valorização, os discursos higienizantes são fortalecidos e processos 

28 O contexto de São Luís será abordado no trabalho de forma específica.
29 Vainer (2011, p. 10-12) trabalha com a ideia de cidade de exceção, que seria justamente essa 

nova forma de regime urbano, de direcionamento aos interesses do mercado, no qual, o esta-
do de exceção se aplica parcialmente, na medida em que, embora haja o funcionamento dos 
mecanismos e instituições típicas da república democrática representativa nas cidades, os 
aparatos institucionais abdicam de parte de suas atribuições e poderes, tornando a legislação 
passível de flexibilização, com vistas a atender às necessidades da produtividade e competiti-
vidades urbanas. 
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de remoção da população menos abastada das áreas valorizadas passam 
a ocorrer, visando a substituição da população local por outra de maior 
poder aquisitivo, nas palavras do autor: 

Durante os últimos 20 anos, a cidade se insere num 
tipo de gestão compatível com o neoliberalismo – 
são realizadas intervenções de “requalificação”, a 
partir de parcerias público-privadas, que promovem 
o upgrade cultural da região, gerem o espaço como 
mercadoria a ser valorizada a despeito das dinâmi-
cas sociais ali existentes, fomentando também dis-
cursos higienizantes, ações de vigilância policial e 
a remoção pontual da população menos abastada 
(UCHÔA, 2014, p. 49).

Os efeitos dessa guinada neoliberal – com a retração de recursos pú-
blicos direcionados à promoção das necessidades sociais básicas e com a 
orientação destes recursos à construção de um ambiente competitivo nas 
cidades – obviamente foram nefastos, pois o financiamento habitacional 
oferecido pelo mercado privado legal não atinge aqueles que têm renda me-
nor que 10 salários mínimos (MARICATO, 2013a, p. 156); o quantitativo e 
a proporção de pessoas residentes em favelas aumentou significativamente 
nas principais cidades brasileiras30 (ROLNIK, 2015, p. 277); as obras de in-
fraestrutura urbana passaram a alimentar fortemente a especulação imobi-
liária, diante do direcionamento das mesmas aos interesses dos proprietá-
rios de terra e do capital imobiliário (MARICATO, 2013a, p. 157); passa a 
ocorrer um fenômeno de ocupações organizadas em edifícios vazios em vá-
rias cidades brasileiras; e as ocupações e os despejos decorrentes de ordens 
judiciais no âmbito de ações de reintegração de posse passam a ser comuns 
(ROLNIK, 2015, p. 278). Importante destacar que as ocupações informais 
de terrenos urbanos são até toleradas – uma vez que a urbanização brasilei-
ra se deu sob a égide da ilegalidade e da autoconstrução – no entanto, nas 
localidades valorizadas pelo mercado a lei se aplica, verificando-se que é a 
lei de mercado que se impõe (MARICATO, 2013a, p. 161). 

30 Rolnik (2015, p. 277) cita como exemplo o caso do município de São Paulo, que em 1973, 
segundo levantamento da gestão municipal, possuía cerca de 70 mil habitantes residindo 
em favelas, o que correspondia a 1% da população, ao passo que, em1991, esse quantitativo 
tinha aumentado para 900 mil habitantes, o correspondente a 9% da população, enquanto, 
em 2000, passou a contar com 1,2 milhão de habitantes em favelas, o correspondente a 11% 
da população.
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Assim, vê-se que um dos elementos centrais para a sociedade civil 
da transição política de um regime autoritário para um regime democráti-
co, qual seja, a extensão de direitos sociais -  especialmente o direito à mo-
radia e o direito à cidade - foi impossibilitada por uma transição econô-
mica que adotou as orientações neoliberais, tendo como consequência um 
aumento drástico da pobreza e da desigualdade social (ROLNIK, 2015, 
p. 273). Mesmo quando o Governo Federal retoma em 2009 o direciona-
mento de investimentos significativos para habitação e saneamento, após 
quase trinta anos de estagnação, passando a adotar novamente uma con-
cepção de Estado desenvolvimentista31, as cidades tomam rumos ainda 
mais desastrosos (MARICATO, 2013b, p. 22), uma vez que é neste perío-
do, do governo de coalizão liderado pelo Partido dos Trabalhadores, que 
ocorre o avanço da financeirização da terra e da moradia no país, tendo 
como consequência um agravamento do caos urbano no Brasil (ROLNIK, 
2015, p. 279). 

Importante destacar que esse fenômeno de financeirização da terra 
e da moradia no país começa a ser observado a partir do final dos anos 
1990, quando iniciam processos de “mudanças consideráveis no setor de 
incorporação residencial, com fusões, aquisições e entrada de equity funds 
e asset management companies nas empresas” (ROLNIK, 2015, p. 290)32.  

31 O modelo de Estado desse período é identificado por diversos autores como modelo neo-
desenvolvimentista. Como explica Sousa Santos (2013, p. 90-91), no início do século XXI 
o padrão de desenvolvimento passou a apresentar novas características, decorrentes de mu-
danças significativas no contexto global, como a emergência dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul) e a chegada de governos progressistas no início da década de 2000 em 
vários países da América Latina. Estes governos imprimiram ao modelo de desenvolvimento 
neoliberal um perfil próprio, criando um novo regime de acumulação, mais nacionalista e es-
tatista – o neodesenvolvimentismo. Boito Júnior (2012, p. 69-70) define o neodesenvolvimen-
tismo como o desenvolvimentismo possível dentro do modelo capitalista neoliberal periférico, 
indicando a existência de diferenças significativas em relação ao desenvolvimentismo do perí-
odo de 1930-1980 no Brasil, destacando três delas – índices de crescimento econômico mais 
modestos; concentração nos setores de processamento de produtos agrícolas, pecuários ou de 
recursos naturais e nos segmentos de baixa densidade tecnológica da indústria de transfor-
mação; e ampla liberdade às forças de mercado. Este modelo neodesenvolvimentista no Brasil 
priorizou os interesses do mercado imobiliário e das empreiteiras, uma vez que implicou em 
vultosos recursos destinados a estes atores e total abandono da agenda da reforma urbana. 

32 Rolnik (2015, p. 290-292) cita diversos casos neste sentido, como o da Cyrela, empresa fa-
miliar fundada em São Paulo nos anos 1960, que se associa, em 1996,  à IRSA, incorporadora 
argentina, para criar a Brazil Realty; da Gafisa, empresa também familiar com atuação no Rio 
de Janeiro desde os anos 1950, que foi adquirida em parte pela GP Investments, em 1997. 
Este mesmo movimento, de entrada de fundos de investimento internacionais, é observado 
de forma mais intensa nos anos 2000, podendo-se citar os casos da Even, MRV e PDG.
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Insta ressaltar também que o início deste movimento de financeirização 
foi possível diante da regulamentação do Sistema Financeiro Imobiliário 
- SFI33, no mesmo período, momento no qual o país passou a seguir a 
tendência internacional de financeirização do mercado imobiliário, não 
só no que tange ao consumo, mas também à produção, embora apenas 
nos anos 2000 o país tenha alcançado condições econômicas ideais para a 
financeirização da habitação, uma vez que neste período o Governo Fede-
ral passa a adotar uma política de redução de juros34, barateando o crédito 
e aquecendo a economia, bem como de valorização do salário mínimo, 
tendo como resultado uma grande demanda habitacional, pois diversas 
famílias que anteriormente não se enquadravam nos critérios de mutuá-
rios, passaram a atingir níveis de renda adequados para o acesso ao crédi-
to (ARAGÃO, 2016).

Como explica Carvalho (2018, p. 22-26), que se refere ao período 
de crescimento econômico dos anos 2000 como “Milagrinho brasileiro”35, 
o estímulo ao consumo se deu tanto pelas políticas de redistribuição de 
renda adotadas no período quanto pelo processo de inclusão financeira. 
A autora analisa que as transferências de renda através do Programa Bolsa 
Família36 e a valorização mais acelerada do salário mínimo37, levaram a 
alterações no padrão de consumo e na estrutura produtiva no país, que 
possibilitaram um dinamismo do mercado interno e do mercado de tra-
balho, que vigorou até 2010. Assim, “produtos consumidos apenas pelos 
mais ricos passaram a ser consumidos também pela população de baixa 

33 No SFI, regulamentado pela Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, os recursos utilizados 
para o financiamento de imóveis vêm de investidores do setor imobiliário, como bancos e 
financeiras. 

34 Entre 2003 e 2004, a taxa básica de juros caiu de 25,36% para 16,3%, enquanto a inflação 
decresceu de 17,24% para 7,71% (ARAGÃO, 2016).

35  Milagrinho brasileiro diz respeito ao perído da década de 2000, quando a taxa de crescimen-
to média salta para 3,7% no Brasil, ao passo que nos anos 1980 e 1990 era de 2,1% (CARVA-
LHO, 2018, p. 13).

36 O Programa Bolsa Família trata-se de um programa federal destinado às famílias em situação 
de pobreza e extrema pobreza, com renda per capita de até R$ 154, 00 (cento e cinquente e 
quatro reais) mensais, consistente na transferência mensal em dinheiro, associada ao acesso 
aos direitos sociais básicos (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2019).

37 Neste sentido, Maricato (2013b, p. 37) aponta que não há dúvida que as políticas sociais 
implementadas pelo governo Lula e continuadas pela gestão de Dilma Rousseff fizeram di-
ferença na vida de milhões de brasileiros, destacando o Bolsa Família, Crédito Consignado, 
Programa Universidade para todos - ProUni, Programa de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar - Pronaf e Programa Luz para Todos, ressaltando ainda que foi garantido um aumento 
real do salário mínimo de cerca de 55% entre 2003 e 2011.
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renda” (CARVALHO, 2018, p. 23). Lado outro, o processo de inclusão fi-
nanceira, com o aumento da carteira de crédito às famílias, impulsionado 
inicialmente pelas operações com recursos livres e posteriormente pela 
expansão do crédito direcionado, completaram o pacote de estímulo ao 
consumo, inclusive no que diz respeito ao setor habitacional, nas palavras 
da autora:

O saldo acumulado de operações de crédito, que 
representava 25,5% do PIB em janeiro de 2002, al-
cançou 49,2% do PIB em dezembro de 2012. Dentro 
desse total, o saldo da carteira de crédito de pessoas 
físicas aumentou dez pontos percentuais em relação 
ao PIB nos últimos dez anos, passando de 14% em 
março de 2007 para mais de 24,9% em dezembro de 
2016. Esse crescimento foi muito mais rápido en-
tre 2003 e 2009 do que no período seguinte, que se 
inicia em 2010. O aumento da carteira de crédito às 
famílias foi impulsionado inicialmente pelas opera-
ções com recursos livres, que reúnem todas as linhas 
de financiamento ao consumo, e depois, em menor 
escala, pela expansão do chamado crédito direcio-
nado – concedido primordialmente pelos bancos 
públicos para financiamento habitacional e rural. 
Enquanto o crédito livre engloba financiamentos 
em que os bancos delimitam livremente a taxa de 
juros, o crédito direcionado se dá, de forma geral, 
com taxas de juros mais baixas e prazos maiores, tal 
como determinado por políticas públicas. Dentro da 
categoria dos financiamentos pessoais com recursos 
livres, a introdução do crédito consignado possibi-
litou que aposentados, servidores públicos e uma 
parcela de trabalhadores – a depender do sindicato 
a que estavam vinculados – obtivessem acesso a cré-
dito com taxas de juros relativamente mais baixas e 
prazos maiores (CARVALHO, 2018, p. 25-26).

Neste sentido, é nos anos 2000 que se observa uma maior reestrutu-
ração do setor da construção civil, com a abertura de capital das principais 
empresas construtoras38, com o fortalecimento de securitizadoras ligadas 
38 A abertura de capital da Cyrela Brazil Realty deu-se em 2005; da Gafisa em 2006; da MRV 

Engenharia, Even e PDG em 2007.  Como aponta Rolnik (2015, p. 293), em 2014, 22 empre-
sas do setor imobiliário já estavam listadas na Bovespa, entre as quais 9 concentravam 100 
bilhões de reais, o correspondente a quase 620 quilômetros quadrados de solo urbano.
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a estas empresas e intensa produtividade no que tange à empreendimen-
tos imobiliários. A estratégia de financeirização destas empresas possibili-
tou a captação de vultosos recursos no mercado secundário, tornando-as 
menos dependentes do Sistema Financeiro Habitacional, o que proveu 
um grande impulso às construtoras (ARAGÃO, 2016). No entanto, com a 
crise das hipotecas subprime de 2007/2008, há uma forte queda no preço 
das ações das empresas brasileiras de construção civil e ameaça de quebra 
do setor, o que poderia acarretar no fracasso da estratégia econômica do 
governo brasileiro (ROLNIK, 2015, p. 300), motivo pelo qual demandou 
uma grande ação estatal com vistas a assegurar o salvamento das incorpo-
radoras financeirizadas, nas palavras de Aragão (2016):

Dado o cenário internacional negativo que sucedeu 
à crise imobiliária americana, investidores redire-
cionaram suas aplicações para mercados mais segu-
ros acarretando em uma drástica queda no preço das 
ações das empresas brasileiras de construção civil. 
A velocidade das transformações no mercado finan-
ceiro demandou uma ação do Estado para assegurar 
a compra do estoque [que] estava sendo produzido, 
assim como evitar a paralisação de obras que conta-
vam com a liquidez proveniente da venda de títulos 
imobiliários no mercado secundário. Neste sentido, 
foi indispensável a mudança da política nacional de 
habitação, antes baseada no protagonismo do Esta-
do (tal qual predizia o Sistema Nacional de Habita-
ção de Interesse Social – SNHIS), para um modelo 
de mercado baseado no crédito. Desta forma, a habi-
tação de interesse social entrou no leque de produtos 
negociados por estas empresas.

Como aponta Rolnik (2015, p. 299-301), em 2007, as incorporado-
ras, diante do mercado habitacional aquecido, haviam feito um enorme 
estoque de terrenos e estavam preparadas para o lançamento de aproxi-
madamente 200 mil unidades habitacionais39, operação que, por conta 
dos efeitos da crise das hipotecas subprime, estaria comprometida sem a 
intervenção estatal. Deste modo, os empresários atingidos, liderados pela 

39 Como aponta Maricato (2013b, p. 40), em 2007, 17 empresas brasileiras de construção e 
incorporação já haviam aberto capital na bolsa de valores e compraram um estoque de terras 
que estava justamente aguardando fundos para a provisão de moradias, o que veio a ocorrer 
com o Programa Minha Casa Minha Vida.
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Gafisa, passaram a intensificar o lobby junto à Fazenda para a implemen-
tação de um pacote habitacional que viabilizasse a compra pelo Governo 
das 200 mil unidades habitacionais, objetivando salvar as incorporadoras 
financeirizadas da quebra do setor e ao mesmo tempo servir como me-
dida contracíclica à crise capitalista iniciada no segmento de hipotecas 
subprime que estava ganhando escopo global, visando garantir empregos 
e crescimento no cenário internacional desfavorável. 

O resultado dessa articulação foi o lançamento do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida (PMCMV) no início de 2009, instituído pela Lei 
n. 11.977/2009, que apresenta pioneiramente uma política habitacional 
com subsídios diretos do Governo Federal (MARICATO, 2013b, p. 39). 
Assim, ao contrário do que ocorria com o SFH, no qual o subsídio para a 
moradia de baixa renda se dava de duas formas, a primeira através da doa-
ção de terrenos e infraestrutura, o que cobria parte dos empreendimentos, 
e a segunda através das taxas de juros e empréstimos feitos com recursos 
do FGTS, na política habitacional do PMCMV os subsídios são explícitos 
e dados diretamente aos compradores dos imóveis, deixando a oferta e a 
produção a cargo da iniciativa privada40 (MAGNABOSCO, 2011, p. 83-89). 

O referido programa tinha o propósito de consistir na mais impor-
tante ação no campo econômico-social, articulando a oferta de moradia 
com a estratégia de crescimento econômico e geração de empregos. Com 
relação ao salvamento das incorporadoras financeirizadas, as mesmas não 
apenas recuperaram o valor de suas ações na Bolsa logo após o lançamen-
to do PMCMV, como também tiveram estes valores impulsionados, sendo 
altamente beneficiadas pelo programa. Além disto, o PMCMV impulsio-
nou o crédito habitacional, que passou de 1,55% do PIB, em 2006, para 
3,48%, em 2010, e 6,73%, em 2013; bem como o setor da construção civil, 
que cresceu 47,1% no período 2003-2013 (ROLNIK, 2015, p. 301-306). 
No entanto, como ressalta Rolnik (2015, p. 309), “de pacote de salvamento 
de incorporadoras financeirizadas, o PMCMV transformou-se na política 
habitacional do país, baseada no modelo único de promoção da casa pró-
pria, acessada via mercado e crédito hipotecário”. 

O efeito colateral do PMCMV somado ao Programa de Aceleração 
ao Crescimento (PAC)41 consistiu em um boom imobiliário sem prece-

40 Como aponta Magnabosco (2011, p. 90), estas mudanças no modelo de subsídios no Brasil 
aproximou ao padrão das políticas adotadas no Chile.

41 O PAC, consistente em investimentos em obras de infraestrutura econômica e social, foi lan-
çado em 2007. O PAC II foi lançado em 2009, concomitante ao lançamento do PMCMV 
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dentes (MARICATO, 2013c, p. 23).  Os preços imobiliários passaram a 
crescer acima da inflação, bem como dos custos de construção e dos au-
mentos de renda42; especialmente as áreas centrais da cidade tiveram uma 
verdadeira explosão de preços (ROLNIK, 2015, p. 311); a fronteira de ex-
pansão urbana foi ampliada, pois os pobres passaram a ser expulsos para a 
periferia da periferia, tanto pelo aumento dos valores imobiliários, quanto 
pelos despejos, que foram intensificados, e incêndios suspeitos em ocu-
pações localizadas em áreas valorizadas (MARICATO, 2013c, p. 24).  Por 
este motivo que Maricato (2013b, p. 49) afirma que distribuição de renda 
não garante “distribuição de cidade”, pois apesar da ampliação do merca-
do, que passou a incluir a classe média, e do maior programa habitacional 
da história do país, a agressividade com que o capital imobiliário assumiu 
o mercado de terras, sem qualquer regulação, teve como resultado cidades 
ainda mais segregadas e trabalhadores urbanos privados da possibilidade 
de adquirir moradia adequada.

Neste viés, Ribeiro, Boulos e Szermeta (2014) analisam que a es-
peculação imobiliária reverteu os possíveis efeitos positivos do PMCMV 
frente ao déficit habitacional. Em que pese o número significativo de 
unidades habitacionais produzidas pelo programa, a enorme valorização 
imobiliária impediu resultados positivos, diante da multiplicação do nú-
mero de sem-teto, que não suportaram os alugueis abusivos. Ademais, os 
autores também destacam problemas intrínsecos ao programa, que em 
geral atende mais à lucratividade dos empresários do que ao segmento 
que compõe a maior parte do déficit habitacional, tratando-se de um traço 
histórico das políticas habitacionais do país.

Dados recentes divulgados pelo Ministério da Economia no “Re-
latório de Avaliação do Programa Minha Casa, Minha Vida” (BRASIL, 
2020) confirmam esta análise, evidenciando que as estimativas indicam 
que o déficit habitacional permanece razoavelmente estável, em torno de 
6 milhões de unidades, com o ônus excessivo do aluguel sendo seu prin-
cipal componente. O relatório aponta ainda que, em 2019, aproximada-
mente 81% das famílias no déficit habitacional possuíam renda de até R$ 
1.800,00, mas que a seleção de beneficiários do programa não observou 
este enquadramento, visto que apenas em torno de um quarto a um terço 

(MARICATO, 2013c, p. 23).
42 Destaca-se que entre janeiro de 2008 e setembro de 2012, os preços imobiliários crescerem 

184,9% no Rio de Janeiro e 151, 3% em São Paulo, processo que ocorreu também em diversas 
outras cidades (MARICATO, 2013b, p. 42)
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dos beneficiários nas 20 maiores cidades brasileiras faziam parte do déficit 
habitacional quantitativo. É estimado pelo relatório que, em um cenário 
pessimista, o PMCMV tenha contribuído com a redução do déficit habi-
tacional em aproximadamente 400 mil unidades e, em um cenário oti-
mista, em 2,1 milhões de unidades, embora tenham sido entregues mais 
de 5 milhões de unidades. A tendência é que a situação piore com o Pro-
grama Casa Verde e Amarela, que substituiu o PMCMV, visto que neste 
deixou de existir a faixa mais baixa do programa, que não tinha juros e 
contemplava famílias com renda até R$ 1.800,00. Essas famílias passam a 
ser atendidas pelo Grupo 1, que tem taxas a partir de 4,25%, semelhante 
ao que era oferecido pelo PMCMV na faixa 1,5 (G1, 2020).

Diante deste contexto que Maricato (2013b, p. 49-50) argumenta 
que sem reforma urbana não haverá de fato desenvolvimento, mas sim 
crescimento com intensa desigualdade social, uma vez que “a lógica do-
minante da atual “máquina de crescimento” que insufla nossas cidades 
não é, como sabemos, a da racionalidade social ou ambiental, mas é sim 
formada pelos interesses dominantes que lideram os demais”43, sendo 
crucial, portanto, reconhecer que, apesar das conquistas institucionais, as 
cidades foram atropeladas pela voracidade do boom imobiliário. Rolnik 
(2015, p. 325) destaca que se deve somar aos motivos do abandono da 
plataforma de reforma urbana o fortalecimento do empreendedorismo 
urbano, que foi intensificado consideravelmente neste período de avanço 
da financeirização do mercado imobiliário no país, nas suas palavras:

Porém, não é possível compreender a derrota po-
lítica da plataforma de reforma urbana no interior 
da coalizão governamental pós-2006 – justamente 
quando esta ganha musculatura financeira para im-
plementar sua agenda – sem apontar para a emer-
gência e o fortalecimento do “ajuste urbano” nas 
práticas e narrativas das gestões locais no mesmo 
período. No início da última década, enquanto o 
Movimento pela Reforma Urbana procurava fomen-
tar o debate em torno da desmercantilização do solo 
urbano em várias cidades brasileiras, planos estraté-
gicos eram desenhados para reposicionar as cidades 

43 Esta influência das empreiteiras no direcionamento do orçamento público e empreendimen-
tos urbanos é explicada também pela relação de dependência dos políticos, vez que desde 
a redemocratização as empreiteiras se tornaram as principais financiadoras de campanhas 
políticas (ROLNIK, 2015, p. 346-347). 
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no âmbito da competição global através da atração 
de investimentos internacionais – plataforma neoli-
beral de resposta à crise. Essa plataforma surgiu de 
uma espécie de consenso geral no mundo capitalista 
avançado de que benefícios seriam obtidos por cida-
des que assumissem um comportamento empresa-
rial em relação ao desenvolvimento econômico.

Ganha destaque neste cenário de intensificação do marketing ur-
bano a associação das obras de requalificação urbana com megaeventos, 
tais como a Copa do Mundo da Fifa e os Jogos Olímpicos, como estraté-
gia de legitimar este modelo de urbanismo com eventos popularmente 
aceitos (FERREIRA, 2014, p. 9). Como explica Ferreira (2014, p. 10), o 
que torna estes megaeventos tão disputados são justamente as obras que 
impulsionam, as quais alimentam os mercados da construção civil, fun-
diário e imobiliário, uma vez que “junto a estádios, ginásios ou pavilhões, 
estruturam-se empreendimentos comerciais e bairros de negócios e são 
construídas importantes vias de acesso que interessam especialmente aos 
organizadores e raramente são prioritários para a cidade”. No entanto, 
como aponta Maricato (2014, p. 17), estes megaeventos tão disputados 
têm como marcas, em regra, endividamento, especulação imobiliária e 
gentrificação, o que explica a contribuição dos mesmos para a intensifica-
ção do contexto de crise urbana que já estava vigente no país em razão do 
boom imobiliário, com prejuízo considerável à população mais pobre, nas 
palavras de Ferreira (2014, p. 13):

A proliferação de empreendimentos imobiliários de 
alto padrão nas proximidades dos estádios e outras 
obras emergenciais provocam um duplo processo de 
expulsão da população mais pobre, seja pela remo-
ção sumária e violenta dos assentamentos, seja pela 
expulsão “natural” decorrente da forte e nada regula-
da valorização imobiliária consequente. A Copa e os 
Jogos, neste sentido, acirram nosso apartheid urbano.

O resultado deste contexto de especulação imobiliária e exclusão 
urbanística/periferização foi um aumento exponencial das ocupações or-
ganizadas por trabalhadores sem-teto nas principais metrópoles do país, 
destacando-se que apenas na cidade de São Paulo foram quase setecentas 
novas ocupações entre 2013 e 2014 (BOULOS, 2015, p. 17). Consequen-
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temente, trata-se de um contexto também de intensos conflitos fundiá-
rios urbanos, em que de um lado se encontram aqueles sem opções para 
moradia – os espoliados urbanos – e de outro o Estado ou proprietários 
particulares de terra, que frequentemente sequer exercem sua função de 
proprietários, que seria prover destinação social a sua propriedade, con-
forme os ditames da nova ordem constitucional, mas que visam majori-
tariamente os benefícios econômicos da especulação sobre seus terrenos, 
uma vez que os alvos das ocupações “são sempre terrenos ou edifícios que 
estavam há tempos em situação de abandono” (BOULOS, 2015, p. 17).

Não por outro motivo, o descontentamento com a qualidade de 
vida urbana tornou-se uma pauta central das manifestações no país em 
2013. O movimento que ficou conhecido como as Jornadas de Junho, li-
derado inicialmente pelo Movimento Passe Livre, teve como estopim o 
aumento das passagens do transporte público, mas desencadeou protestos 
mais amplos, de maneira que no dia 13 de junho já havia se transformado 
num protesto generalizado, nas palavras de Harvey (2018, p. 191):

Liderados pelo Movimento Passe Livre, que há mui-
to vinha se mobilizando a favor do transporte gratui-
to para os estudantes, os protestos anteriores haviam 
sido em larga medida ignorados. No início de junho 
de 2013, porém, o aumento das passagens do trans-
porte público desencadeou protestos mais amplos. 
Muitos outros grupos, inclusive de anarquistas black 
blocs, surgiram para defender os manifestantes a fa-
vor do “passe livre” e outros quando estes sofreram 
repressão policial. No dia 13 de junho, o movimento 
já havia se transformado em protesto generalizado 
contra a repressão policial, o fracasso dos serviços 
públicos em atender às necessidades sociais e a de-
terioração da qualidade de vida urbana. Somaram-
-se aos motivos de descontentamento os enormes 
gastos de recursos públicos para sediar megaeventos 
como a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos, em 
detrimento do interesse público, mas em benefício – 
como amplamente se compreendia – dos interesses 
corruptos de empreiteiras e construtoras. 

Contudo, como aponta Ferreira (2014, p. 14), as manifestações que 
haviam iniciado com protestos legítimos, passaram a ser manipuladas pela 
grande mídia e setores mais conservadores da sociedade, que as transmu-
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taram em um movimento oposicionista antidemocrático, que acabou con-
tribuindo para desestabilizar o governo da presidenta Dilma Rousseff, que 
veio a sofrer um golpe parlamentar em 2016. Neste sentido, Souza (2016, 
p. 87-90) afirma que as Jornadas de Junho marcam o ponto de virada da 
hegemonia ideológica, uma vez que até aquele momento a presidenta 
Dilma gozava dos mais altos índices de aprovação no seu governo44. Os 
protestos que inicialmente eram tratados pela mídia como vandalismo 
passaram a ser tratados como pacíficos e iniciou-se uma ênfase às pautas 
federalizadas, tais como os gastos com a Copa do Mundo, a PEC 37 e 
contra a corrupção. A mídia auxiliou também na criação moral e estética 
do movimento contra o governo federal: “os ritos passaram a ser cantar o 
hino nacional, vestir a camisa da seleção, ter a cara pintada e usar a ban-
deira nacional” (SOUZA, 2016, p. 91). O público do movimento também 
alterou substancialmente, vez que passou de jovens estudantes para famí-
lias de classe média com perfil de renda alta (SOUZA, 2016, p. 91). No dia 
20 de junho de 2013, o fim da corrupção já havia se tornado a pauta cen-
tral do movimento e iniciou-se um processo de demonização da política, 
nas palavras do autor:

Os partidos políticos foram demonizados, já que, 
como sabemos, apenas os partidos de esquerda têm 
capilaridade e militância. Estes seriam vistos com 
desconfiança, já que se começa aqui a criminalizar a 
política enquanto tal, o que só aumentaria com ma-
nipulação midiática da operação Lava Jato. Como 
em todos os movimentos autoritários, os militan-
tes viriam a se perceber como únicos defensores da 
nação como um todo, “representando o Brasil” de 
modo indiviso e apartidário. É a política dos pre-
tensos apolíticos. Para o Jornal Nacional, as mani-
festações, dominadas pelo público que a imprensa 
chamava à rua, passavam a ter qualificação de uma 
verdadeira “festa pacífica e democrática” (SOUZA, 
2016, p. 92).

Como analisa Souza (2016, p. 124-125), este processo foi intensi-
ficado com a operação Lava Jato, que abarcou o discurso anticorrupção, 

44 Era de 79% o contentamento com o governo Dilma Rousseff em março de 2013 – sua maior 
aprovação histórica – ao passo que em junho de 2013 passou para 71%, o que já dava sinais da 
possibilidade dos protestos serem canalizados para atingir a presidenta (SOUZA, 2016, p. 91).
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de forma que, de dezembro de 2014 até abril de 2016, a população sofreu 
um bombardeio midiático, fruto de amplo material ilegal fornecido pelo 
aparelho jurídico-policial, o que insuflou os movimentos da sociedade ci-
vil, que realizou protestos maciços em março, abril e agosto de 2015 em 
mais de duzentas cidades do país, motivo pelo qual o autor afirma que “a 
combinação de vazamentos seletivos ilegais e dramatização midiática com 
os protestos de rua se revelaram esmagadores”. Em decorrência deste ce-
nário, o governo, que se viu acuado, aderiu a algumas pautas da oposição, 
especialmente no campo econômico, quando passou a adotar um ajuste 
fiscal suicida. Como explica Carvalho (2018, p. 97-101), sob o coman-
do de Joaquim Levy como ministro da Fazenda, o governo prometeu 
ajuste fiscal rápido e retomada da confiança, mas entregou crescimento 
da dívida pública e da inflação, bem como queda do PIB45. Lado outro, 
no campo político, o governo deu apoio às investigações da operação 
Lava Jato. Estes dois pontos são apontados como fatais, pois vieram a 
contribuir para o golpe parlamentar que se consolida em abril de 2016 
(SOUZA, 2016, p. 127). 

Dado este contexto, o Brasil entrou em uma das piores recessões 
econômicas da sua história, ainda não superada, bem como em uma crise 
política aguda, com forte ascensão da ala conservadora e do receituário 
neoliberal. Em relação à realidade urbana, isso significa intensificação dos 
efeitos deletérios da financeirização da moradia, vez que muito mais gente 
passa a não ter condições de custear moradia, diante do crescimento do 
desemprego e da desvalorização real do salário mínimo, ao passo que os 
investimentos públicos em políticas sociais são retraídos, minimizando as 
possibilidades de prover moradia adequada às famílias brasileiras. Como 
aponta Rolnik (2018), a resposta que o Estado vem dando consiste numa 
política de remoções em massa, sem oferecer qualquer alternativa às fa-
mílias, motivo pelo qual são verdadeiros estímulos a novas ocupações.  Se, 
por um lado, diante do contexto de crise fiscal e austeridade, há diminui-
ção de remoções motivadas por obras e intervenções públicas, por outro, 

45 Como explica Carvalho (2018, p. 101-104), embora o ministro da Fazenda tenha sido substi-
tuído por Nelson Barbosa em dezembro de 2015, não há uma alteração substancial da equipe 
econômica, de forma que a própria base do governo já protestava contra o ajuste fiscal de 
Dilma e sugeria uma reforma tributária progressiva e outras formas de reequilibrar as contas. 
No entanto, em meio à crise política, o impacto do ajuste fiscal sobre o crescimento, sobre a 
inflação e sobre a vida da população ficava em segundo plano, vez que a prioridade era reali-
zar acordos capazes de atender às pressões dos setores com maior influência.
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há um recrudescimento do número de ocupações removidas por conta de 
reintegrações de posse46 (LINS; ROLNIK, 2018, p. 39).

Neste sentido, importante destacar os dados do Observatório de Re-
moções da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU/USP), que indica-
ram que de janeiro de 2017 a março de 2019, 22 mil famílias sofreram pro-
cessos de remoção na Região Metropolitana de São Paulo, ao passo que pelo 
menos outras 151 mil famílias estavam ameaçadas47. Dado de relevância 
ímpar é que dessas 22 mil famílias removidas, 69% das remoções teve como 
justificativa Ações de Reintegração de Posse, o que evidencia a importância 
do Poder Judiciário neste processo de expulsão da população pobre destas 
localidades, revelando-se um ator fundamental no processo de gentrifica-
ção na cidade-mercadoria (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2019).

Mesmo durante a pandemia do COVID-19, as remoções/despejos 
continuaram ocorrendo. Conforme dados estimados pela campanha Des-
pejo Zero, entre 1º de março e 8 de outubro de 2020, mais de 6.532 famí-
lias foram removidas de seus imóveis e outras 54.303 estão ameaçadas 
de remoção. Por sua vez, o Observatório das Remoções estima que pelo 
menos 2.470 famílias foram removidas apenas da Região Metropolitana 
de São Paulo. Insta destacar que ambos os levantamentos abrangem ape-
nas as remoções coletivas, tais como reintegração de posse e remoções 
administrativas, não abarcando despejos individuais (TAVOLARI; MEN-
DONÇA; ROLNIK, 2021). Não por outro motivo, o Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ aprovou a Recomendação nº 90, de 2 de março de 2021, 
recomendando aos órgãos do Poder Judiciário a adoção de cautelas quan-
do da solução de conflitos que versem sobre a desocupação de imóveis 
urbanos e rurais durante a pandemia do Coronavírus (CONSELHO NA-
CIONAL DE JUSTIÇA, 2021). 

É justamente esta discussão, sobre o papel que o Poder Judiciário 
vem assumindo frente aos conflitos fundiários urbanos no país e sobre a 
importância que uma atuação no campo hegemônico48, de salvaguarda do 

46 Relatório Bianual, referente aos anos de 2017-2018, do Observatório de Remoções, também é 
destacado que este contexto de crise fiscal fortalece a agenda de privatizações e o surgimento 
de novas modelagens urbanas, ressaltando o fortalecimento das parcerias público-privadas e 
de projetos que geram remoções (LINS; ROLNIK, 2018, p. 40).

47 As principais justificativas das ameaças de remoção existentes na Região Metropolitana de 
São Paulo, segundo mapeamento do Observatório de Remoções da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo (FAU/USP), são: famílias residindo em áreas de risco; reintegrações de posse e 
urbanização de favelas (LABCIDADE, 2019).

48 Sousa Santos (2011, p. 34-36) esclarece que existem dois grandes campos em relação ao Ju-
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patrimonialismo, tem para perpetuação do processo de espoliação urbana 
no país, e, consequentemente, para a não efetivação do direito à cidade, 
que ganhará ênfase ao longo do trabalho.

diciário. Um campo hegemônico, dos interesses econômicos, que reclama por um Judiciário 
que garanta a salvaguarda dos direitos de propriedade, e um outro campo, contra-hegemôni-
co, que reconhece os processos de mudança constitucional e enxerga o direito e os tribunais 
como instrumentos de reivindicação de direitos.



75

Mariana Rodrigues Viana

3 CONFLITOS FUNDIÁRIOS URBANOS NA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DA GRANDE SÃO LUÍS/MA: análise do 
caso da comunidade Parque Araçagi II

 
“Uma casa é uma vida, é um lar, uma coisa que se 
faz para os filhos, para os netos, para dar o direito de 
viver sossegado. Porque uma casa é sossego. Se você 
não tem casa não tem sossego”.

Líder comunitário do Parque Araçagi II, entrevista 
concedida em 23.02.2019.

O direito à cidade, não obstante o seu reconhecimento no capítulo da 
política urbana da Constituição Federal de 1988, que garante o desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e o bem-estar de seus habitantes, encon-
tra-se em constante disputa. Apesar do avanço da ordem jurídico-urbanística 
recém instituída no país, eleger o Plano Diretor como cerne da política de 
desenvolvimento e expansão urbana em um país com um histórico de pla-
nejamentos urbanos totalmente dissonantes da cidade real e do verdadeiro 
direcionamento dos investimentos urbanos, talvez não tenha sido a melhor 
opção. Em um contexto de guinada neoliberal, com o avanço da financeiriza-
ção da terra e da moradia, a gestão urbana tem seguido os mesmos caminhos, 
priorizando intervenções nas localidades interessantes para as elites e para o 
capital imobiliário, como se percebe na região metropolitana da Grande São 
Luís no eixo Ponta D`areia/Renascença-Araçagi, alimentando a gentrificação 
nas localidades de expansão do complexo imobiliário,  tornando distante a 
efetivação de um espaço urbano democrático e equitativo.

Neste cenário, o “nó da terra”49 na região está cada vez mais aper-
tado, com constantes conflitos em torno da posse das terras valorizadas, 
protagonizados por aqueles que buscam resistir e existir na cidade. Um 
Poder Judiciário com atuação conservadora e patrimonialista completa a 
conjuntura de rompimento com o novo paradigma jurídico-urbanístico, 
que sequer chegou a ser incorporado na prática da magistratura, que atua 
predominantemente considerando as normas civilistas isoladamente. No 
âmbito das ações possessórias ainda prevalece a desconsideração da fun-
49 Conceito utilizado por Maricato em diversas obras, dentre elas no livro “A Cidade do Pen-

samento Único”, para tratar da problemática do acesso à terra no país, que remete à Lei de 
Terras (Lei nº. 601/1850).
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ção social da propriedade urbana, aspecto que fica ainda mais prejudicado 
diante da ausência de parâmetros legais neste sentido, vez que o Plano Di-
retor que deve definir as exigências fundamentais para definição do cum-
primento ou não da função social da propriedade urbana, o que muitas 
vezes não ocorre de forma objetiva. Esta é uma questão legal significativa, 
que o Poder Judiciário não poderia e nem deveria ficar à margem.

A partir do estudo do caso da comunidade Parque Araçagi II, lo-
calizada no bairro Araçagi, no município de São José de Ribamar/MA, 
adotado como caso paradigmático da temática abordada na pesquisa, se 
pretende neste capítulo aprofundar a discussão sobre as consequências 
das dinâmicas do neoliberalismo no que diz respeito ao espaço urbano, 
dando-se enfoque ao fenômeno de gentrificação na localidade, bem como 
sobre o papel que o Poder Judiciário vem assumindo diante dos conflitos 
fundiários urbanos decorrentes desta conjuntura e qual papel ele poderia/
deveria assumir, com base no paradigma jurídico-urbanístico inaugurado 
pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade.

3.1 A região metropolitana da Grande São Luís/MA na era da finan-
ceirização: a intensificação dos conflitos fundiários urbanos

A região metropolitana da Grande São Luís - RMGSL, composta 
por treze municípios50, conta com uma população de 1.621.102 habitantes 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018), 
a maioria concentrada na Ilha do Maranhão – formada pelos municípios 
de São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa51. Nas últimas 
décadas vem ocorrendo um fenômeno de intensa valorização no preço dos 
terrenos e imóveis urbanos na RMGSL52, muito em razão das investidas do 
capital imobiliário na localidade e de uma gestão urbana que atua priorizan-
50 Conforme disposição da Lei Complementar n. 174, de 25 de maio de 2015, a RMGSL é com-

posta por treze municípios, quais sejam, Alcântara, Axixá, Bacabeira, Cachoeira Grande, Ica-
tu, Morros, Presidente Juscelino, Paço do Lumiar, Raposa, Rosário, Santa Rita, São José de 
Ribamar e São Luís.

51 Isso se dá essencialmente por conta da população da capital São Luís, que conta, segundo 
estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018), com 1.094.667 habitantes.

52 Embora não sejam possíveis dados mais precisos quanto ao percentual de aumento do preço 
dos imóveis e alugueis na região, visto que os municípios da RMGSL não são monitorados 
pelo Índice FipeZap, primeiro indicador a fazer um acompanhamento sistematizado da evo-
lução dos preços do mercado imobiliário brasileiro, o que se observa é que na última década 
esses preços tiveram uma grande alta e mesmo no cenário de crise econômica atual não 
tiveram uma baixa significativa.
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do os interesses do mesmo, dissociada do novo paradigma jurídico-urba-
nístico inaugurado pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Ci-
dade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001), vez que promove intervenções 
urbanas seletivas, que alimentam um processo de gentrificação na região, e 
pouco se empenham em regular a expansão urbana, que vem sendo ditada, 
cada vez mais, pelo mercado imobiliário. As gestões municipais, neste senti-
do, têm se “mostrado alheias” às estratégias adotadas pelo setor imobiliário, 
que literalmente tomou as cidades da região (SHIRAISHI NETO; LIMA; 
SERRA, 2019, no prelo).  Não por outro motivo, o Maranhão conta com o 
metro quadrado mais caro do Nordeste (O IMPARCIAL, 2017) e São Luís é 
a capital com o custo de vida mais alto do Nordeste (O IMPARCIAL, 2019).

Obviamente que este contexto de boom imobiliário na RMGSL está 
alinhado com o cenário nacional de ampla injeção de recursos públicos 
no capital imobiliário/financeiro, através das políticas neodesenvolvimen-
tistas, tais como o PMCMV, conforme já abordado no tópico 2.3. Con-
soante dados fornecidos pelo Ministério do Desenvolvimento Regional 
- MDR (BRASIL, 2019), foi contratado, no Maranhão, desde o surgimento 
do PMCMV, apenas na Faixa 1, que atende famílias com renda até R$ 
1.800,00, o quantitativo de 136.541 unidades. Destas, 43.269 unidades 
foram destinadas à RMGSL, ao passo que 42.157 destas unidades foram 
destinadas aos municípios da Ilha do Maranhão53. Estas amplas forças 
providas ao complexo imobiliário-financeiro, somado ao incremento do 
poder aquisitivo das famílias no mesmo período, permitiram a expansão 
deste complexo para além do eixo sul-sudeste, chegando a outras regi-
ões do país, como o Nordeste, o que ocorreu muitas vezes em parceria 
com incorporadoras locais. No Maranhão, importa destacar a expansão 
para a RMGSL de quatro incorporadoras financeirizadas, que passaram 
a deter o controle do mercado de terras junto às empresas locais e regio-
nais: Gafisa54, MRV55, Cyrela56 e PDG57. Estas incorporadoras nacionais 

53 Importa destacar que lamentavelmente, por conta do sigilo bancário, o MDR negou o acesso 
à pesquisadora às informações relativas às demais faixas do PMCMV, justamente as faixas 
que concentram a maior parte dos recursos do programa e que atendem intensamente aos 
interesses das incorporadoras financeirizadas, conforme já abordado no tópico 2.3.

54 A Gafisa conta com empreendimentos em São Luís e em Paço do Lumiar, em parceria com a 
Franere (Disponível em www.franere.com.br).

55 A MRV conta com empreendimentos em São José de Ribamar e em São Luís (Disponível em 
www.mrv.com.br).

56 A Cyrela conta com empreendimentos em São Luís (Disponível em www.cyrela.com.br).
57 A PDG conta com empreendimentos em São Luís (Disponível em www.pdg.com.br).
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financeirizadas, somadas às incorporadoras regionais, contribuíram nos 
últimos anos consideravelmente para a remodelação da paisagem urbana 
da RMGSL, que passou a contar com diversos empreendimentos imobili-
ários voltados para as classes média e alta, o que contribuiu para a valori-
zação intensa de diversos bairros da região, principalmente os localizados 
próximos à praia58. 

Paralelo às investidas, cada vez mais intensas, do capital imobi-
liário sobre a região, observa-se uma gestão urbana consagradamente 
associada aos interesses do mesmo, em que pese o novo paradigma ju-
rídico-urbanístico. Historicamente, nos municípios da RMGSL o pla-
nejamento urbano tem desempenhado um papel escuso, o que pode ser 
ilustrado pelo contexto do principal município da região, a capital. São 
Luís soma três planos diretores, o primeiro, de 1974, financiado pelo 
Serviço Federal de Habitação, Arquitetura e Urbanismo – SERFHAU, 
braço técnico do BNH, contribuiu para a segregação urbano-espacial 
que persiste até os dias atuais, tendo sido responsável por multiplicar 
por dez a área urbana, até então circunscrita aos rios Anil e Bacanga, 
viabilizando terra barata para produção habitacional, fomentando tam-
bém um processo de especulação fundiária em regiões valorizadas, que 
vieram a ser, trinta anos depois, vendidas às incorporadoras financeiri-
zadas (BURNETT, 2019).

Neste sentido, importante abordar que, embora a força do capital 
imobiliário nos rumos da RMGSL seja mais clara a partir dos anos 2000, 
devido à expansão da financeirização da terra e da moradia, o surgimento 
dessa força econômica e política no estado se deu neste período da década 
de 1970, quando se iniciou a ocupação da cidade de São Luís para além 
dos rios Anil e Bacanga, através do financiamento do BNH59, durante o 
governo militar, que, com sua política habitacional, possibilitou amplas 
forças ao mercado imobiliário, que passou a contar com grande influência 
na definição da política urbana local (BURNETT, 2009, p. 441). Para se ter 
uma ideia das proporções dos investimentos, destaca-se que durante o re-
gime militar foram construídas com recursos oriundos do BNH, somente 
em São Luís, 20.668 unidades habitacionais, sem contar a construção do 
Conjunto Maiobão, em Paço do Lumiar, e outros conjuntos construídos 
no interior do Maranhão (VASCONCELOS, 2014, p. 93-95).
58 Destaca-se dentre os bairros: Ponta D`areia, Altos do Calhau, Calhau, Olho D`água e Araçagi.
59 Para ilustrar destaca-se a construção dos conjuntos Cohab Anil I, II, III, IV, Bequimão, 

Vinhais, Turu, Angelim…(VASCONCELOS, 2014, p. 92).
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O segundo Plano Diretor de São Luís foi instituído, por sua vez, 
por meio da Lei nº 32.252, de 29 de dezembro de 1992, ou seja, logo após 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, que traz no capítulo so-
bre política urbana a obrigatoriedade do plano diretor municipal para os 
municípios com mais de vinte mil habitantes, estabelecendo este instru-
mento como central para a política de desenvolvimento e expansão ur-
bana, que deve ter como objetivo o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes.  No en-
tanto, apesar dos objetivos expressos no referido capítulo constitucional 
e da discussão nacional em voga sobre a necessidade de ampla participa-
ção popular na formulação do instrumento, o processo de elaboração do 
Plano Diretor de 1992 não seguiu estas orientações, tratando-se de mais 
um plano que atende aos interesses privados e não da coletividade, com 
a alteração dos gabaritos das edificações, que sobem de seis para quinze 
pavimentos nas áreas de interesse do mercado, viabilizando a concentra-
ção da elite na região litorânea (o que ocorre casado com intervenções 
urbanas seletivas, como se verá), embora tenham sido delimitadas algu-
mas Zonas de Interesse Social – ZEIS, que não tiveram ações efetivas de 
urbanização (BURNETT, 2009, p. 443).

O terceiro Plano Diretor de São Luís, instituído pela Lei nº 4.669, de 
11 de outubro de 2006, formulado já sob os ditames do Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001), o qual foi promulgado depois de 
onze anos de negociações e adiamentos, vindo a regulamentar o capítulo 
sobre política urbana da Constituição Federal de 1988 – consistente nos 
artigos 182 e 183, e tendo como importância ímpar a exigência de partici-
pação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
econômicos e sociais, nas fases de formulação, execução e acompanha-
mento do plano (ROLNIK, 2001, p. 7), como aponta Burnett (2009, p. 
447-448), teve um processo de formulação absolutamente burocrático, 
que através da concentração do planejamento no Conselho, conseguiu 
esvaziar o conteúdo dos debates e afastar a população das audiências pú-
blicas. Assim, apesar dos esforços de alguns setores em discutir a cidade 
informal, as propostas foram burladas, e no lugar de ZEIS em bairros con-
solidados, várias ZEIS foram criadas na zona rural, permitindo áreas para 
produção habitacional do PMCMV (BURNETT, 2019). 

Um aspecto curioso e que merece destaque é o de que o Plano Di-
retor de 2006 foi entregue ao então prefeito Tadeu Palácio em reunião 
fechada do Conselho, sem maiores divulgações, ao passo que a aprovação 
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do Plano Estratégico da Cidade, “São Luís + 400”, contou com lançamen-
to amplamente divulgado (BURNETT, 2009, p. 449), deixando claro o 
alinhamento da gestão ao ideário do empreendedorismo urbano e, con-
sequentemente, o rompimento com a ordem jurídico-urbanística recém 
instituída no país.

Esse alinhamento fica ainda mais claro com o atual processo de re-
visão do Plano Diretor de 2006, iniciado em 2015, marcado pela precária 
divulgação das audiências públicas – motivo pelo qual teve que ser rei-
niciado em 2018 – e pela desconsideração sistemática das contribuições 
populares, especialmente dos moradores da zona rural. A proposta, re-
centemente aprovada pelo Conselho da Cidade de São Luís (CONCID) 
referenda um novo e radical projeto urbano para a capital maranhense, 
com consequências socioambientais evidentes sobre toda a Ilha do Mara-
nhão (BURNETT, SANTOS, ZAGALLO, 2020, p. 557). A proposta amplia 
o perímetro urbano em cerca de 40% sobre as áreas rurais, disponibilizan-
do terra para produção imobiliária com usos residenciais e industriais60, 
desestabilizando práticas rurais consolidadas em centenárias regiões nas 
porções sul, centro e oeste do município, visto que parte significativa do 
que será o “novo urbano ludovicense” na realidade está ocupado por cen-
tenas de povoados que vivem do que extraem da terra. Lado outro, soma-
do aos impactos socioambientais advindos da ameaça de deslocamento 
de povos e comunidades tradicionais, há um aumento exponencial das 
demandas por infraestrutura e serviços do ente público municipal, que há 
muito tempo já atua no limite de sua capacidade de atendimento às ne-
cessidades urbanas (BURNETT, ZAGALLO, SANTOS, 2020, p. 557-558). 

Não por outro motivo, o processo de revisão do referido plano 
diretor vem sendo duramente questionado, tanto pela sociedade civil, 
notadamente através do Movimento de Defesa da Ilha, quanto pelo Mi-

60 Como discorrem Burnett, Zagallo e Santos (2020, p. 561), parte considerável dessa trans-
formação aconteceria na Área de Proteção Ambiental do Maracanã, na qual 8.643 hectares 
de área rural seriam transmutados em área urbana. Parte do Parque Ambiental Sítio San-
ta Eulália também seria transformado em área urbana. Estas modificações conflitam com 
a proteção ambiental conferida a estas áreas pelo Plano Diretor de 2006 e também com o 
caráter de relevante interesse ecológico atribuído pela Lei Orgânica do Município a estas 
áreas. Por outro lado, na região das praias, 11,5 hectares das áreas de dunas também per-
deriam a proteção ambiental que possuem atualmente no Mapa de Macrozoneamento Am-
biental. O que fica claro é que as ampliações das áreas urbanas ocorrem em localidades de 
interesse da construção civil e do setor industrial, que pretende ampliar o Distrito Industrial 
de São Luís - DISAL.
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nistério Público Estadual, os quais questionam os impactos socioam-
bientais da proposta e o modelo de participação proposto nas audiências 
públicas para a revisão do plano diretor. Como apontam Shiraishi Neto 
e Ribeiro (2019, p. 10), as audiências públicas, exigidas pelo Estatuto 
da Cidade (Lei nº 10.257/2001), “podem representar uma aparência de 
participação e democratização das decisões e legitimar a dominação ca-
pitalista da cidade”. 

O direcionamento da proposta aos interesses do capital é evidente. 
Como aponta Santos (2020), um dos objetivos primaciais da proposta de 
lei do novo plano diretor de São Luís é oferecer garantias jurídicas para a 
implantação de um terminal portuário privado na baía de São Marcos, em-
preendimento este capitaneado pela China Communications Construction 
Company (CCCC), maior empresa de infraestrutura da China, em parce-
ria com a construtora nacional WTorre, em consonância com o ideário do 
empreendedorismo urbano.

Este tipo de gestão urbana voltada à ideia de modernização da cida-
de, a partir de grandes intervenções urbanas seletivas, visando o marketing 
urbano, vem ocorrendo especialmente a partir dos anos 1990, embora 
justamente neste período tenham sido delineadas outras diretrizes para o 
desenvolvimento urbano61, contribuindo ainda mais para a valorização de 
certas localidades da cidade, alimentando, portanto, a especulação imo-
biliária62. Como apontam Shiraishi Neto, Lima e Serra (2019, no prelo), 
nas últimas décadas, a paisagem urbana da cidade de São Luís vem sendo 
transformada, em decorrência de uma intensa urbanização, fruto de uma 
concepção de espaço urbano imposta à revelia de outras compreensões de 
cidade, nas suas palavras:

61 Como se evidenciou, os interesses do mercado imobiliário conseguiram prevalecer mesmo 
nos planos diretores de São Luís de 1992 e 2006, que deveriam atender aos interesses da co-
letividade, conforme estabelece o capítulo sobre política urbana da Constituição Federal de 
1988, abrindo espaço, cada vez mais, para o empreendedorismo urbano.

62 Como explica Santos (2013, p. 106-107), a especulação imobiliária se alimenta de dois mo-
vimentos, da superposição de um sítio social ao sítio natural e da disputa entre atividades ou 
pessoas por determinada localização. Esses sítios sociais, como explica o autor, são criados 
a partir da transformação urbana seletiva de certos lugares pela gestão pública, o que torna 
estas localidades mais atrativas e consequentemente mais valorizadas. Assim, as atividades 
mais dinâmicas e a população mais abastada busca justamente alojar-se nessas localidades 
mais valorizadas. Dessa forma, como esclarece o autor, o marketing urbano é crucial nesta 
dinâmica de especulação, a partir da destinação de parcelas cada vez maiores de recursos 
públicos à cidade econômica, em detrimento da cidade social.
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Nas últimas décadas, a intensa e rápida urbanização 
da cidade de São Luís, MA, vem transformando o 
espaço urbano e a paisagem. Esse processo, que é 
dado como um fenômeno natural, decorre de uma 
concepção de cidade e de planejamento urbano que 
se impõe à revelia de outros entendimentos do que 
seja a cidade. As intervenções urbanas, tais como: a 
alteração do gabarito dos prédios, a construção de 
obras de infraestrutura, de ruas e avenidas interli-
gando os bairros mais centrais a shopping centers e, 
mais recentemente, a implantação de equipamen-
tos e serviços, são tidas como medidas necessárias 
à modernização da cidade. Bairros públicos e pri-
vados decorrentes desse processo se constituem em 
verdadeiros  “enclaves”, revelando a face autoritária 
e higienista do projeto de cidade que se concebe e 
consolida em São Luís (SHIRAISHI NETO; LIMA; 
SERRA, 2019, no prelo).

Neste sentido, importante destacar alguns exemplos representativos 
destas intervenções urbanas promovidas na RMGSL, muitas delas seguin-
do a tendência de intervenções waterfront, que se tratam de intervenções 
em áreas portuárias, de frentes marítimas ou ribeirinhas, com o objetivo 
de integrar essas áreas ao espaço socioeconômico das cidades moderniza-
das (SÁNCHEZ; BIENENSTEIN; CANTO; GUTERMAN; BENEDICTO; 
PICINATTO, 2005, p. 47).

Um dos exemplos mais emblemáticos é o da Avenida Edison Lobão, 
mais conhecida como Avenida Litorânea, inaugurada em 1993, parte de um 
projeto de urbanização da orla marítima de São Luís, visando o desenvolvi-
mento turístico da região (BARBOSA, 2012, p. 47). A Prefeitura de São Luís 
promoveu um pequeno prolongamento da Avenida Litorânea, que foi en-
tregue no final de 2012 pelo então prefeito João Castelo (G1MA, 2012) e, re-
centemente, o Governo do Estado, sob a atual gestão do Governador Flávio 
Dino, promoveu um prolongamento bem mais amplo da referida avenida, 
que chegou até a intersecção da Avenida São Carlos, no Olho D`água, sob o 
discurso de incentivo ao turismo (MARANHÃO, 2021). 

 Outra intervenção de importância ímpar trata-se da urbanização 
da Lagoa da Jansen: o Parque Ecológico da Lagoa da Jansen, divulgado 
como maior complexo cultural e de lazer de São Luís, foi inaugurado no 
final de 2001, pela então Governadora Roseana Sarney (FUNDAÇÃO 
GETÚLIO VARGAS, 2009). A atual gestão estadual também promoveu 
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melhorias na localidade, com a revitalização de quiosques, da Concha 
Acústica, eliminação de pontos de esgoto, além da inauguração da Praça 
da Lagoa da Jansen, uma das praças mais modernas da cidade, estrutura-
da com equipamentos urbanos para atender crianças e jovens, inclusive 
pessoas com deficiência, o que valorizou ainda mais a região (O IMPAR-
CIAL, 2016). 

Inaugurada no final de 2014, outra intervenção urbana que impli-
cou na intensa valorização imobiliária foi a de ampliação e urbanização 
do Espigão Costeiro e de urbanização da Península da Ponta D`areia, 
que se tornou o metro quadrado mais caro do Maranhão (JORNAL 
PEQUENO, 2014). A localidade também recebeu melhorias da gestão 
atual (parceria entre Governo Estadual e Prefeitura), com a obra de re-
cuperação do Forte de Santo Antônio, que passou a abrigar um museu, 
bem como construção de estacionamento, calçadão e ciclovia (MARA-
NHÃO, 2017a).

Não se poderia deixar de apontar também as avenidas anunciadas 
como presentes pelos 400 anos da cidade de São Luís, quais sejam, a Ave-
nida IV Centenário63, que interliga o bairro da Camboa à Avenida dos 
Franceses (IMIRANTE, 2014), e a Via Joãozinho Trinta, mais conhecida 
como Via Expressa, que interliga as avenidas Carlos Cunha, Jerônimo de 
Albuquerque e Daniel de La Touche (MARANHÃO, 2010), e, consequen-
temente, os bairros Renascença, Jaracati, Cohafuma, Recanto dos Vinhais, 
Ipase e Maranhão Novo. Esta via, construída sob a justificativa de interes-
se público, vez que supostamente traria melhorias ao tráfego da cidade, 
cumpre mais a função de ligação entre os shoppings centers da cidade64, 
atendendo aos interesses do capital imobiliário.

Insta ressaltar que a cidade de São Luís vem expandindo em dois 
sentidos – ao leste, seguindo a direção das praias, com empreendimen-
tos imobiliários voltados às classes mais abastadas, e ao sul, em direção 
ao continente, com empreendimentos industriais65(SHIRAISHI NETO; 
LIMA; SERRA, 2019, no prelo). O trabalho foca nos efeitos da expansão 

63 A Avenida IV Centenário teve o nome alterado para Avenida Jackson Lago em 2016 (O IM-
PARCIAL, 2017).

64 Nas extremidades da via encontram-se quatro shoppings centers, de um lado os shoppings 
São Luís, Jaracati e Monumental/Tropical, e de outro lado o Shopping da Ilha.

65 O principal empreendimento nesta localidade atualmente trata-se do Porto de São Luís, 
empreendimento da China Communications Construction Company (CCCC) que está em 
andamento e é fruto da colaboração entre o Governo do Maranhão e o governo chinês (MA-
RANHÃO, 2018). 
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da cidade ao leste, ou seja, em direção à orla dos municípios de São José de 
Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, onde se observa o fenômeno de gen-
trificação, diante dos novos empreendimentos imobiliários e intervenções 
urbanas promovidas pela gestão pública, que valorizam a região66, resul-
tando na substituição da população de baixa renda por outra de maior po-
der aquisitivo, tanto pela impossibilidade dessa população custear residir 
na localidade, o que provoca a migração espontânea da mesma para áreas 
mais periféricas, quanto por conta de remoções, muitas delas decorrentes 
de ordens de reintegração de posse determinadas pelo Poder Judiciário. 

Neste sentido, importante abordar as recentes obras de duplicação 
da Estrada do Araçagi (Rodovia Estadual MA-203) – que incluiu a cons-
trução do viaduto Neiva Moreira, e de urbanização da orla marítima do 
Araçagi, no município de São José de Ribamar, ação do governo sob a jus-
tificativa de qualificar o turismo e gerar emprego e renda, diante do mo-
mento de aguda crise nacional (MARANHÃO, 2017) –  e a implantação 
do sistema de transporte público BRT (Transporte Rápido por Ônibus), 
que interligará os municípios da Ilha do Maranhão, sob o pretexto de me-
lhoria do fluxo na região (MARANHÃO, 2020). Verifica-se no bairro do 
Araçagi um intenso processo de gentrificação, uma vez que esta localida-
de vem passando por uma latente valorização, com acolhimento de pro-
dutos imobiliários voltados às classes A e B, dentre estes sendo relevante 
destacar o Alphaville Araçagy e o Residencial Damha Araçagy, que têm 
influenciado na destinação de investimentos públicos à localidade. Como 
observam Shiraishi Neto, Lima e Serra (2019, no prelo), “a duplicação da 
rodovia MA, o sistema de iluminação e o viaduto compõem o pacote de 
obras realizadas recentemente na região em perfeita sintonia com o pa-
drão dos condomínios Alphaville e Dahma ali instalados”.  

Em que pese a reconhecida importância de obras de infraestrutura, o 
que se percebe é que se tratam de intervenções urbanas seletivas, que não pos-
suem o propósito primordial de contribuir com a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas de baixa renda residentes nestas áreas, mas sim de contribuir 

66 Como explicam Shiraishi Neto, Lima e Serra (2019, no prelo), áreas de ocupação de comuni-
dades que viviam da pesca, da agricultura e do extrativismo passaram, por conta da intensa 
valorização em comparação aos terrenos das áreas mais centrais, a ser objeto de cobiça do 
setor imobiliário, que visa a construção de empreendimentos na localidade. O resultado deste 
processo de incorporação das novas áreas, que inclui as terras de outros municípios da região 
metropolitana, como explicam os autores, é o surgimento de inúmeros conflitos pela posse 
das terras. 
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para um processo de reurbanização voltado para as elites e para a expansão do 
capital imobiliário. Neste viés, os enclaves criados na região entre ricos e po-
bres “hierarquizou os espaços da cidade, gerando mais segregação e exclusão 
da maioria da população, despojada de infraestrutura, serviços e equipamen-
tos urbanos” (SHIRAISHI NETO; LIMA; SERRA, 2019, no prelo).

Por derradeiro, a efetivação do direito à cidade fica comprometida 
por estas dinâmicas, uma vez que o valor de uso da cidade tem sido subordi-
nado ao valor de troca, diante do direcionamento das cidades aos interesses 
do mercado, o que foi claramente acentuado nesta fase mais recente do em-
preendedorismo urbano. Afinal, como questiona Vainer (2013, p. 83), como 
ficam aqueles que não possuem solvabilidade para adquirir esse produto de 
elite em que se transfigura a cidade planejada estrategicamente?

No entanto, existem resistências ao processo de gentrificação na 
cidade-mercadoria, que se dão através dos sujeitos sociais que resistem ao 
processo de expulsão das localidades valorizadas em decorrência da gen-
trificação, como é o caso de diversas comunidades ameaçadas de despejo 
forçado67, dando origem, dessa forma, aos conflitos fundiários urbanos68, 
os quais multiplicam-se e intensificam-se na RMGSL, uma vez que esta 
região concentrava, segundo dados de setembro de 2018 da Comissão Es-
tadual de Prevenção à Violência no Campo e na Cidade - COECV, mais 
da metade das ordens de reintegração de posse69 do Estado do Maranhão 
(MARANHÃO, 2018), conforme gráfico a seguir:

67 O termo “despejos forçados” é adotado pela comunidade internacional, conforme consta  no 
Comentário Geral nº 7 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, para 
definir a remoção de pessoas, famílias e/ou comunidades, contra sua vontade, das casas e/
ou terras que ocupam, de forma permanente ou provisória, sem que estejam disponíveis ou 
acessíveis formas adequadas de proteção de seus direitos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1997).

68 Conflito fundiário urbano, consoante disposto na Resolução Recomendada nº 87/2009, do 
Conselho Nacional das Cidades (ConCidades), consiste na “disputa pela posse ou proprie-
dade de imóvel urbano, bem como impacto de empreendimentos públicos e privados, envol-
vendo famílias de baixa renda ou grupos sociais vulneráveis que necessitem ou demandem a 
proteção do Estado na garantia do direito humano à moradia e à cidade”. (BRASIL, 2010)

69 O Maranhão contava, em 2018, com 544 ordens de reintegração de posse. Destas, 275 ordens 
se referiam a ocupações na RMGSL (MARANHÃO, 2018).
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados providos 
pela COECV/SEDIHPOP (MARANHÃO, 2018).

Observa-se também que a maior parte das ordens de reintegração 
de posse estão concentradas nos municípios da RMGSL que vêm sofrendo 
mais as investidas do capital imobiliário, bem como recebendo interven-
ções urbanas da gestão pública, de forma que a maioria das ordens está no 
município de São José de Ribamar, seguido de São Luís, Paço do Lumiar e 
Raposa70, justamente seguindo essa expansão da cidade ao leste, em dire-
ção às praias, localização que vem passando por um processo de gentrifi-
cação, como já abordado. O gráfico a seguir ilustra estes dados:

Fonte: Elaboração própria a partir de dados providos 
pela COECV/SEDIHPOP (MARANHÃO, 2018).

70 O município de São José de Ribamar contava, em 2018, com 112 ordens de reintegração de 
posse, seguido por São Luís, com 91 ordens, Paço do Lumiar, com 39 ordens, e Raposa, com 
22 ordens (MARANHÃO, 2018).
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Insta destacar também que a maior parte destas ordens de reinte-
gração de posse determinam a remoção de comunidades, muitas delas já 
consolidadas, tratando-se majoritariamente de conflitos coletivos71, con-
forme evidenciado a seguir:

Fonte: Elaboração própria a partir de dados providos 
pela COECV/SEDIHPOP (MARANHÃO, 2018)

No que tange às ordens de reintegração de posse já executadas 
com apoio da Polícia Militar do Estado do Maranhão (PMMA), seguin-
do a tendência apontada de gentrificação nas áreas de interesse do capi-
tal imobiliário, que gera um movimento de higienização destas locali-
dades para dar espaço aos novos residentes das classes mais abastadas, 
o “campeão das remoções” é o município de São José de Ribamar, com 
33 ordens judiciais de reintegração de posse executadas com apoio da 
PMMA desde 2014, seguido de São Luís, com 19 ordens de reintegra-
ção de posse executadas no mesmo período. Insta destacar que de 2014 
a 2019 foram executadas, segundo dados providos pela Secretaria de 
Estado de Segurança Pública (MARANHÃO, 2019), 134 ordens de rein-
tegração de posse com apoio da PMMA72, destas, 66 foram executadas 

71 147 das ordens de reintegração de posse da RMGSL informadas tratavam-se de conflitos 
coletivos e 128 das ordens de reintegração de posse tratavam-se de conflitos individuais (MA-
RANHÃO, 2018). 

72 Lamentavelmente, embora solicitado, a SSP forneceu apenas a relação de ordens de reinte-
gração de posse que foram executados com apoio da PMMA no período de 2014 a 2019 e o 
município de execução da ordem, mas não o número de famílias removidas em cada uma 
destas reintegrações. Importa ressaltar também que foram solicitados os dados a partir de 
2010 e foram providos os dados a partir do período de 2014, possivelmente em face de apenas 
recentemente terem providenciado um banco de dados neste sentido.

Conflitos individuais
46.5%

Conflitos coletivos
53.5%
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em municípios da RMGSL, ao passo que 68 foram executadas em outros 
municípios, conforme gráfico a seguir:

Fonte: Elaboração própria a partir de dados providos 
pela SSP (MARANHÃO, 2019).

Como relatado, dentre os municípios da RMGSL, os que mais vêm 
sofrendo processos de remoções decorrentes de decisões do Poder Judi-
ciário no âmbito de ações possessórias, frequentemente utilizadas pelos 
proprietários frente aos conflitos fundiários urbanos, são os municípios 
de São José de Ribamar e São Luís73, conforme ilustra o gráfico a seguir, 
que trata dos dados relativos às ordens de reintegrações de posse já execu-
tadas com apoio da PMMA na RMGSL:

73 De 2014 a 2019, conforme os dados providos pela Secretaria de Segurança Pública (MARA-
NHÃO, 2019), foram executadas, com apoio da PMMA, na RMGSL, 33 ordens de reinte-
gração de posse no município de São José de Ribamar, o que corresponde a 50% das ordens 
executadas na RMGSL; 19 ordens no município de São Luís, o que corresponde a 28,8% das 
ordens executadas na RMGSL; 6 ordens no município de Raposa, o que corresponde a 9,1% 
das ordens executadas na RMGSL;  4 ordens no município de Paço do Lumiar, o que corres-
ponde a 6,1% das ordens executadas na RMGSL; 3 ordens no município de Santa Rita, o que 
corresponde a 4,5% das ordens executadas na RMGSL; além de uma ordem no município de 
Rosário.
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados providos 
pela SSP (MARANHÃO, 2019).

Do exposto, constata-se um panorama de crise urbana, no qual o 
Maranhão se destaca como a Unidade da Federação com o maior déficit ha-
bitacional relativo do país74 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2018), além 
de contar com milhares de famílias ameaçadas de remoção das localidades 
valorizadas, tudo com a anuência do Poder Judiciário, que legitima o con-
texto de expulsão e se revela um ator fundamental para a concretização da 
gentrificação nestas localidades – braço direito dos proprietários –, não só 
determinando as  reintegrações de posse, majoritariamente a partir de deci-
sões liminares, como pressionando o Poder Executivo para o cumprimento 
destas ordens judiciais, em que pese as consequências sociais nefastas75. 

Não por outro motivo, os movimentos sociais de luta pelo direito à 
moradia e à cidade têm enxergado o Poder Judiciário como um dos prin-
cipais inimigos, o que foi relatado pelo Coordenador Geral da União por 

74  Segundo dados da Fundação João Pinheiro (2018), em 2015 o Maranhão consistia no Es-
tado com o maior déficit habitacional relativo do país, de 20%, atrás do Pará, com 15,3%, 
do Amazonas, com 14,5% e de Roraima, com 14,2%. Com relação ao déficit habitacional 
específico da RMGSL, dados relativos à 2010, indicavam esta região metropolitana com 
déficit total absoluto de 64 mil moradias e relativo de 18%, correspondendo ao quinto 
maior déficit habitacional relativo entre as regiões metropolitanas do país (FUNDAÇÃO 
JOÃO PINHEIRO, 2013).

75 Em entrevista concedida por membros da equipe técnica da COECV, em 20.05.2019, foi ex-
posto que há diversas decisões judiciais estipulando em caso de descumprimento das ordens 
de reintegração de posse desconto no contracheque do Comandante Geral da Polícia Militar, 
bem como multa aos secretários, citando inclusive os nomes dos secretários. 
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Moradia Popular - UNMP do Maranhão, José Raimundo Trindade (Ze-
quinha), em entrevista concedida em 17.05.2019, na qual explanou que 
tem observado que em grande parte dos processos de reintegração de pos-
se o magistrado concede a medida liminar sem sequer ouvir a comunida-
de, ressaltando o distanciamento do Poder Judiciário da realidade social, 
afirmando que o movimento social entende que a ordem judicial tem que 
ser cumprida, mas que o magistrado antes de decidir deveria “fazer uma 
visita in locu, saber como aquelas famílias estão morando, porque ocu-
param, se têm pra onde ir”, sublinhando que essa atuação “não resolve os 
conflitos, que vão se agravando cada vez mais”. Frisou ainda que a situação 
das remoções só não está pior por conta da criação da COECV76, que deve 
se manifestar sobre o Estudo de Situação elaborado pela Polícia Militar 
obrigatoriamente antes do cumprimento dos mandados de reintegração/
manutenção de posse e esgotar as tentativas de mediação nos casos de sua 
competência, mas que, por outro lado, isso incomoda o Poder Judiciário, 
que se sente confrontado quando uma ordem não é cumprida de imedia-
to, discorrendo que “isso dói demais, eu sou sem teto, já enfrentei vários 
despejos, senti na pele o que é um despejo, é uma coisa triste, que dói, às 
vezes não dá tempo nem da família retirar o que tem” (Entrevista conce-
dida por Zequinha, 17.05.19).

76 A COECV, criada por meio da Lei Estadual nº. 10.246, de 29 de maio de 2015, tem como 
objetivo mediar os conflitos no campo e na cidade, devendo ser cientificada de todas as re-
quisições judiciais para cumprimento de mandados de reintegração/manutenção de posse, 
devendo se manifestar sobre o Estudo de Situação elaborado pela Polícia Militar, competindo 
à comissão desenvolver estudos, projetos e ações coordenadas, objetivando prevenir, comba-
ter e erradicar a violência no campo e na cidade relacionada a conflitos fundiários; avaliar as 
medidas necessárias a serem adotadas em ações possessórias coletivas e reivindicatórias; su-
gerir medidas para agilizar o andamento dos processos administrativos e judiciais referentes 
à regularização fundiária urbana e rural; sugerir medidas para assegurar que, no cumprimen-
to das decisões judiciais, sejam respeitados os direitos humanos dos envolvidos nos conflitos; 
bem como estimular o diálogo e a negociação entre os órgãos governamentais e a sociedade 
civil organizada, visando alcançar soluções pacíficas para os conflitos. A comissão, conforme 
entrevista concedida por membros da equipe técnica, em 20.05.2019, iniciou os trabalhos 
em setembro de 2015. Consoante consta no Regimento Interno da COECV, aprovado pela 
Portaria nº. 95 – GAB/SEDIHPOP, de 15 de abril de 2016, a COECV só atua nos casos de 
conflitos coletivos pela posse de áreas urbanas e rurais, estando excluídos, portanto, os con-
flitos individuais. Além destes, estão também excluídos da atuação da Comissão os conflitos 
que “versarem sobre ocupação de áreas de preservação ambiental permanente e/ou casos 
semelhantes, áreas de assentamento criadas por órgãos fundiários e outras áreas públicas, que 
tenham por objeto serem destinadas à execução de obras e serviços públicos” (Art. 7º, §5º, do 
Regimento Interno da COECV). 
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No mesmo sentido, membros da equipe técnica da COECV, vincu-
lada à Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e Participação Popular 
(SEDIHPOP), em entrevista concedida em 20.05.19, pontuaram o proble-
ma do distanciamento do Poder Judiciário da realidade social, colocando 
que os magistrados “estão muito confinados dentro do gabinete, então, 
para eles uma ação possessória é um documento que eles vão dar uma 
decisão, não são pessoas”. Acrescentaram que para dar uma decisão de 
reintegração de posse seria importante conhecer a realidade, ir ao local, 
ter a dimensão do impacto social da decisão, levantar questões como para 
onde as famílias afetadas irão, se a Prefeitura está preparada para receber, 
se o Estado está preparado para receber, o que essas pessoas vão fazer, 
chamar os entes públicos para participar do processo. A equipe colocou 
também o problema de absolutização do direito de propriedade pelo Po-
der Judiciário, nas suas palavras:

Eles consideram que existe um direito, a proprie-
dade, acabou. E a gente sabe que não é mais assim, 
posto que agora a propriedade é completamente di-
ferente, e além da propriedade ser completamente 
diferente, o direito à moradia é tão importante quan-
to o direito à propriedade, então, assim, você ignora 
totalmente um direito para cumprir outro. Tem que 
sopesar as coisas. É muito diferente você ter contato 
com o caso. Eu acho que faria toda diferença se o 
Judiciário estivesse presente em alguma coisa, eles 
não estão lá para ver a comunidade, eles não estão 
lá para ver o sofrimento que é uma reintegração de 
posse, eles não presenciam. O oficial de justiça vai, o 
juiz não está lá para ver as pessoas chorando, as casas 
sendo destruídas, é a coisa mais horrível do mundo 
(choro), então é horripilante pensar que para eles é 
só um papel (Fala de Maísa Wolff, membro da equi-
pe técnica da COECV, durante entrevista concedida 
em 20.05.19).

Assim, observa-se uma falha dupla do Estado. Por um lado, via uma 
gestão pública descompromissada com a democratização do espaço urba-
no, ou seja, com a construção de uma cidade mais equitativa, o que ficou 
evidenciado por um histórico de planejamentos urbanos com pouca ou 
nenhuma participação popular e que sempre visou burlar as proposições 
da coletividade, com vistas a resguardar os interesses do empresariado e 
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do capital imobiliário, bem como por investimentos urbanos que priori-
zam as áreas de interesse do mercado, dentro do paradigma do empreen-
dedorismo urbano, sem falar dos novos instrumentos urbanísticos que 
visam coibir a retenção especulativa de terrenos77, totalmente inutilizados. 

E por outro lado, por meio de um Poder Judiciário que rechaça 
igualmente a nova ordem jurídico-urbanística, quando desconsidera a ne-
cessidade de cumprimento da função social da propriedade urbana na sua 
atuação, atrelando a posse ao título de propriedade e ao mero cercamen-
to da propriedade, o que legitima a retenção especulativa de terrenos, ao 
passo que famílias que efetivamente estão provendo função social à pos-
se, pelo simples fato de residirem no local, sofrem remoções ou ameaças 
de remoção. É sobre esta atuação do Poder Judiciário frente aos conflitos 
fundiários urbanos que o trabalho passará a tratar, a partir da análise do 
caso da comunidade Parque Araçagi II, localizada no bairro Araçagi, no 
município de São José de Ribamar/MA.

3.2 O caso da comunidade Parque Araçagi II, localizada na região me-
tropolitana da Grande São Luís/MA

Como exposto no início deste capítulo, o caso da comunidade Par-
que Araçagi II está sendo adotado como paradigmático da temática abor-
dada na pesquisa, pretendendo-se aprofundar a discussão tanto a respeito 
das dinâmicas do neoliberalismo no espaço urbano, quanto sobre o papel 
que o Poder Judiciário vem assumindo diante dos conflitos fundiários ur-
banos decorrentes desta conjuntura. A escolha do caso se deu por apre-
sentar com clareza as dinâmicas discutidas no trabalho, especialmente a 
gentrificação. Isto porque a comunidade Parque Araçagi II fica localizada 
no bairro Araçagi, no município de São José de Ribamar/MA, região na 
qual se observa intensamente o fenômeno em comento, posto que os em-
preendimentos imobiliários de médio e alto padrão vêm sendo alocados 
nesta área78, ao leste da orla marítima de São Luís, que passou a ser ocupa-
da nos últimos anos por população de maior poder aquisitivo, tornando-
-se área “nobre”, o que influenciou também na destinação de investimen-

77 São eles o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios e o imposto sobre a proprie-
dade predial e territorial urbana progressivo no tempo (arts. 5 o, 6 o  e 7 o  da Lei n. 10.257/2001).

78 Alphaville Araçagy, Residencial Damha Araçagy, Costa Araçagy Condomínio Clube, Condo-
mínio Bonavita Prime Residence, Gran Village Araçagy I, II e III, entre diversos outros. 
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tos públicos à área79, ao passo que, concomitantemente, a população de 
baixo poder aquisitivo que reside na localidade passou a sofrer processo 
de expulsão, o que tem se dado frequentemente através de ações de rein-
tegração de posse que chegam ao Poder Judiciário80.

Outro elemento relevante para o estudo do caso foi o fato de se 
tratar de conflito coletivo e de uma ocupação consolidada81, que busca 
resistir e existir na cidade, a partir da organização e mobilização dos mo-
radores, que se dá precipuamente por meio de uma União de Morado-
res atuante, consistindo em um dos complexos conflitos fundiários de 
disputa pela posse da terra urbana existentes na RMGSL. A pesquisa do 
caso empreendeu tanto levantamento documental, sobretudo relativo às 
ações possessórias que envolvem a comunidade; quanto bibliográfico, de 
obras que dialogam com o caso; e pesquisa empírica, que se deu através 
da observação direta, com coleta de dados por intermédio de entrevis-
tas semiestruturadas junto aos líderes comunitários, movimento social e 
membros da equipe técnica da COECV, realizadas entre janeiro e junho 
de 2019.

A princípio, relevante apresentar a paisagem urbana da localização 
da comunidade Parque Araçagi II, para que se alcance a compreensão so-
bre o expressivo interesse do capital imobiliário na área82, o que fez com 

79 Como já abordado, foram promovidas intervenções urbanas na área recentemente: duplica-
ção da Estrada do Araçagi (Rodovia Estadual MA-203), que incluiu a construção do viaduto 
Neiva Moreira, e urbanização da orla marítima do Araçagi.

80 Como exposto no tópico anterior, o município de São José de Ribamar/MA é o que concentra 
o maior número de ordens de reintegração de posse do Estado do Maranhão, contando exa-
tamente com 112 ordens de reintegração de posse (MARANHÃO, 2018). Da mesma forma, é 
o município com o maior número de ordens de reintegração de posse cumpridas com apoio 
da Polícia Militar do Maranhão, que, de 2014 a 2019, deu apoio à execução de 33 ordens de 
reintegração de posse no município (MARANHÃO, 2019).

81 Importante ressaltar que apenas por se tratar de conflito coletivo e de comunidade consolida-
da que o caso passou a ser acompanhado pela COECV, por se enquadrar nas competências de 
atuação da comissão, constantes no Regimento Interno da mesma, aprovado via Portaria nº. 
95 – GAB/SEDIHPOP, de 15 de abril de 2016, conforme esclarecido em entrevista concedida 
pela equipe técnica, em 20.05.19. 

82 Dentre os proprietários dos terrenos ocupados, dois deles são inclusive empresas atuantes 
no mercado imobiliário, quais sejam, NBR Empreendimentos Ltda. e EGI Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda. Segundo relato dos moradores, a NBR Empreendimentos Ltda., em 
terreno na localidade não ocupado pela comunidade, está iniciando uma obra consistente 
em um condomínio de casas, motivo pelo qual souberam que a empresa irá providenciar 
o asfaltamento das ruas Tangará e Magé (Entrevista concedida pela Presidente do Clube de 
Mães Mulheres Guerreiras, S. J. C., 04.06.19).
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que o valor de mercado dos terrenos urbanos na região ampliasse consi-
deravelmente nos últimos anos, aspecto que dificulta substancialmente na 
mediação do conflito fundiário urbano e na possibilidade de permanência 
da ocupação na localidade. A ocupação, que abarca as ruas Magé, Tan-
gará, Fernandópolis, Itália, Macapá, Vilagio Bonanza, bem como as duas 
Avenidas Beira-Rio, no Araçagi, São José de Ribamar/MA, se encontra a 
poucos metros da recém reestruturada Estrada do Araçagi (Rodovia Es-
tadual MA-203), adentrando na valorizada Avenida São Paulo, localizada 
em frente ao Colégio Marista Araçagy – que atende tradicionalmente as 
classes A e B da RMGSL –, próxima a um dos principais estabelecimentos 
de eventos da região metropolitana, Palazzo Eventos, em área que vem 
abrigando, cada vez mais, casas de alto padrão.

Fonte: Google Maps

A ocupação, que deu origem à comunidade Parque Araçagi II, 
ocorreu em março de 2011(Entrevista concedida pelo Presidente e Vice-
-Presidente da União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O. e L. 
M. C., 23.02.19),  em área do denominado Loteamento Parque Araçagi, 
situado no lugar Miritiua, Gleba Rio Amaro, que anteriormente pertencia 
ao município de Paço do Lumiar/MA e hoje pertence ao município de São 
José de Ribamar/MA, conforme escrituras públicas registradas no Cartó-
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rio do 1º Ofício da Comarca da Ilha de São Luís - MA, Termo Judiciário 
de São José de Ribamar, constantes nos processos judiciais. O referido 
Loteamento, como consta nas escrituras públicas, era de propriedade da 
Imobiliária Santana Ltda., que comercializou os lotes a diversos proprie-
tários, os quais, em maioria, como evidenciado nas entrevistas, não ocu-
param os terrenos, que em alguns casos sequer foram murados, o que 
deu uma aparência de “não possuir dono” aos ocupantes, que buscavam 
um local para fins de moradia. O Vice-Presidente da União de Morado-
res narrou que, à época da ocupação, tratava-se de “uma área jogada, só 
mato, sem nenhuma função social”, que estava servindo apenas “para a 
criminalidade” e que “a população viu que, ao invés de estar servindo para 
o crime, poderia estar servindo para moradia, para tanta gente que estava 
precisando, passando necessidade” (Entrevista concedida pelo Vice-Pre-
sidente da União de Moradores, L. M. C.83, 23.02.19).

A comunidade Parque Araçagi II contava à época da pesquisa com 
aproximadamente quatrocentas famílias, que residiam uma parte em casas 
de taipa e outra em casas de alvenaria, mas bem simples, refletindo os es-
cassos recursos financeiros dos moradores.  A ocupação contava com ener-
gia elétrica regularizada e havia expectativa de regularização também do 
fornecimento de água, embora não contasse com saneamento básico84 e a 
coleta de lixo ocorresse apenas em algumas ruas85. As ruas não contavam 
com asfaltamento, que existia somente na Avenida São Paulo86. Verificou-se 

83 Embora não tenha sido solicitado sigilo por parte dos entrevistados, com o intuito de preser-
var a identidade dos mesmos, os nomes serão mencionados via iniciais em maiúscula.

84 Como informado pelos líderes comunitários, os moradores lançam seus esgotos em fossas 
que não são conectadas à rede sanitária (Relato dos líderes comunitários da União de Mora-
dores do Parque Araçagi II, durante visita em 26.01.19).

85 A problemática da coleta de lixo foi colocada pelos moradores em reunião junto à Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente de São José de Ribamar que ocorreu na União de Moradores do Parque 
Araçagi II, em 31.05.2019. Na ocasião, foi colocado que a coleta não ocorria em algumas ruas, 
como por exemplo na Av. Beira-Rio, motivo pelo qual os moradores precisavam levar o lixo ao lo-
cal onde a coleta ocorria, na Av. São Paulo, o que prejudicava a sustentabilidade ambiental (Relato 
de moradores do Parque Araçagi II, durante reunião com a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente de São José de Ribamar, em 31.05.19). Segundo informações prestadas pelo Presidente da 
União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O., em 03. 06.19, a situação da coleta havia sido 
regularizada na Av. Beira-Rio, na Rua Tangará e Magé, nas quais o caminhão já estava adentrando 
para coleta, embora o problema ainda persistisse em outras ruas da comunidade.

86 Em decorrência da necessidade de asfaltamento das ruas da comunidade, a União de Mora-
dores do Parque Araçagi II já esteve em reunião na Prefeitura de São José de Ribamar/MA em 
fevereiro de 2019 para reivindicar esta pauta (informação prestada pelo Presidente da União 
de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O.). 
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na localidade pequenos comércios, bem como igrejas. Além da União de 
Moradores do Parque Araçagi II87, a comunidade contava também com o 
Clube de Mães Mulheres Guerreiras88, como organização representativa dos 
moradores. Não havia grande rotatividade de residentes na comunidade, 
de forma que a maior parte dos moradores residia na localidade desde o 
início da ocupação, não obstante eventualmente cheguem novos moradores 
(Relato do Presidente e Vice-Presidente da União de Moradores do Parque 
Araçagi II, R. N. O. e L. M. C., durante visita em 26.01.19).

Sede da União de Moradores do Parque Araçagi II.

87 A União de Moradores do Parque Araçagi II, fundada em 25 de abril de 2012, registrada no 
CNPJ sob o nº. 16.621.345/0001-00, conta com sede própria à Av. Beira-Rio, s/n, Araçagi.

88 O Clube de Mães Mulheres Guerreiras, com sede à Rua Tangará, nº. 33, Araçagi, registrado 
no CNPJ sob o nº. 24.604.797/0001-02, foi fundado oficialmente em 04 de fevereiro de 2016, 
embora, segundo a Presidente, S. J. C., tenha surgido em 2014, com o propósito de dar suporte 
para as mães da comunidade em diversas necessidades, desde saúde, à educação, atividades 
culturais e esportivas e outros serviços sociais. Como foi esclarecido por S. J. C., o Clube de 
Mães conta com 220 mães como membros, ao passo que a diretoria do coletivo conta com 12 
representantes. Dentre os serviços articulados pela organização, a Presidente destacou o reforço 
escolar. Outra atividade destacada foi a capoeira, que fora do período chuvoso era oferecida 
gratuitamente no turno noturno, duas vezes na semana, às segundas e sextas. Foram citadas 
também outras atividades que já foram oferecidas como aulas de zumba e aulas de balé, mas que 
por conta dos custos não puderam ser mantidas. Ressaltou-se ainda que o Clube de Mães busca 
articular atividades para as datas comemorativas, como o Dia das Crianças e o período junino 
(Entrevista concedida pela Presidente do Clube de Mães Mulheres Guerreiras, 04.06.19).
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Sede do Clube de Mães Mulheres Guerreiras 
ornamentada para o arraial.

Estrutura do Arraial organizado pelo Clube de Mães Mulheres Guerreiras, 
à Rua Tangará, Araçagi.

Os ocupantes, que agiram coletivamente quando da ocupação, não 
tinham conhecimento, a princípio, de que se tratava de um loteamento 
com diversos proprietários, o que inclusive foi um fator que dificultou 
na mediação do conflito, mesmo com a intervenção dos órgãos públicos 
(Entrevista concedida pelo Vice-Presidente da União de Moradores, L. M. 
C., 23.02.19). O principal motivo destacado que levou à ocupação da área 
foi a impossibilidade de arcar com o custo do aluguel sem comprometer 
a própria subsistência quando se tem como renda um salário mínimo, 
nas palavras do Vice-Presidente da União de Moradores, L. M. C.: “o alu-
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guel é um transtorno muito grande para quem ganha um salário mínimo, 
que mal dá para sustentar a família”. Esse aspecto foi reiterado por R. N. 
O., Presidente da União de Moradores, o qual justificou o surgimento da 
comunidade à “necessidade de ter um lar para se viver”. Os líderes co-
munitários ressaltaram que muitos dos moradores da comunidade nunca 
haviam residido em ocupação antes e encontravam-se nessa situação de 
custear o aluguel, de maneira que a ocupação significou a possibilidade 
de “sair do aluguel e conquistar alguma coisa” (Entrevista concedida pelo 
Presidente e Vice-Presidente da União de Moradores do Parque Araçagi 
II, R. N. O. e L. M. C., 23.02.19). Neste viés, J. S., morador da comunida-
de, afirmou que “essas ocupações não partiram de grupo organizado, mas 
sim de grupos “precisados”. Aqueles que não tinham buscavam ocupar os 
lugares desocupados” (Entrevista concedida pelo morador J. S., 31.05.19).

Esta conjuntura apresentada pelos moradores da ocupação eviden-
cia a precisão da argumentação de Maricato (2013a, p. 152-155), apresen-
tada no tópico 2.3, sobre o fenômeno da ocupação de terras urbanas no 
Brasil como resultado de um contexto de precarização dos trabalhadores, 
que jamais tiveram a mercadoria habitação incluída nos seus salários, o 
que, somado a um mercado imobiliário restrito e à insuficiência de po-
líticas públicas sociais, tornou a ocupação de terras urbanas estrutural e 
institucionalizada no país. Como foi colocado pelos próprios moradores 
do Parque Araçagi II, a ocupação da área não partiu de grupos organiza-
dos ligados à algum movimento político, mas sim de pessoas que por falta 
de alternativa legal de moradia que pudessem custear e ainda garantir sua 
subsistência – situação acentuada diante da intensa especulação imobili-
ária na região gentrificada – optaram por vias consideradas ilegais para 
moradia, consistente na ocupação de terrenos urbanos.  Neste sentido, o 
que se observa do caso em análise é um contexto de ocupantes da área que 
passaram por uma somatória de extorsões na cidade da periferia capita-
lista que os levaram à ocupação de terrenos urbanos, buscando, a partir 
desta, a efetivação do direito à moradia e, de forma mais ampla, do direito 
à cidade.

A moradora M. A. D. S., a título de exemplo, narrou que anterior-
mente morava de aluguel em local acima do Parque Araçagi e que uma 
vizinha percebeu que ela estava precisando e a chamou para a ocupação, 
destacando que ficou preocupada, mas que a necessidade “falou mais alto” 
e que com o movimento “deu empolgação” e assim tomou coragem para 
ocupar. Antes de morar de aluguel, M. A. D. S. havia residido, logo quando 
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veio de Icatu/MA à capital São Luís/MA, nos anos 1980, em casa empres-
tada também em uma ocupação, no bairro Sol e Mar (bairro de São Luís) 
(Entrevista concedida pela moradora M. A. D. S., 31.05.19). J. S., residente 
da ocupação, por sua vez, já morou em situação de rua por quase três 
anos no bairro São Francisco, em São Luís/MA, quando veio do interior 
do Piauí, sem qualquer documentação, para o Maranhão a trabalho, para 
“cavar cisterna”, nas suas palavras. Ele explicou que ficou sem emprego e 
por isso em situação de rua, afirmando saber “falar mais de necessida-
de do que você já viu rodando isso daqui tudinho” e que a ocupação foi 
“como uma benção do céu”, que veio “pelas mãos de Deus mesmo” (En-
trevista concedida pelo morador J. S., 31.05.19). L. M. C., Vice-Presidente 
da União de Moradores do Parque Araçagi II, também veio do interior, de 
Olinda Nova/MA, para São Luís/MA a trabalho, “para ganhar duzentos 
reais por mês em uma operadora de telefonia”, nas suas palavras. Narrou 
que passou dois anos neste trabalho, tendo depois trabalhado em oficina 
mecânica e posteriormente na construção civil. Explicou que nessa época 
se mudou para a Vila Luizão (bairro de São Luís), momento no qual co-
nheceu a mãe de seu filho e decidiu sair do aluguel e residir na ocupação, 
oportunidade apresentada pela sua sogra, que já estava residindo na loca-
lidade (Entrevista concedida pelo Vice-Presidente da União de Morado-
res, L. M. C., 23.02.19). 

Este, conforme relatado pelos líderes comunitários, é o perfil geral 
dos moradores da ocupação – trabalhadores precarizados, que “vivem de 
bico” e do “bolsa família” e, quando mulheres, da prestação de serviços do-
mésticos, de forma que o cenário de espoliação urbana, conceito cunhado 
por Kowarick em 1979, conforme exposto no tópico 2.3, é notório no caso 
em análise, visto que há uma dificuldade geral para o custeio tanto da mo-
radia quanto dos serviços de consumo coletivo essenciais, como energia 
elétrica89 (Relato do Presidente da União de Moradores do Parque Araçagi 
II, R. N. O., durante visita em 26.01.19).  

É manifesta, portanto, a falência das orientações neoliberais de 
transferência para o mercado da responsabilidade de proporcionar ha-

89 Como virá a ser exposto, parte significativa dos moradores da ocupação já realizou acordo 
com os proprietários dos terrenos, pagando mensalmente as parcelas, que embora sejam mais 
acessíveis que custear um aluguel no mercado imobiliário, representam parte considerável do 
orçamento familiar destas famílias de trabalhadores precarizados. Da mesma forma, custear 
energia elétrica, que foi regularizada na comunidade, também é dispendioso para os mora-
dores do Parque Araçagi II.
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bitação adequada e acessível para todos, diante de uma realidade urbana 
marcada pela exclusão urbanística, especulação imobiliária e segregação, 
que demonstra a incapacidade da cidade-mercadoria ser a resposta para se 
alcançar um espaço urbano mais equitativo, democrático e sustentável, o 
que é evidenciado pelo contexto retratado no caso na comunidade Parque 
Araçagi II. Mas esta falência não se resume à impossibilidade de custear a 
moradia no mercado legal, vai além. Há uma desconsideração da “cidade 
ilegal” pelas gestões públicas, o que, como aponta Maricato (2013a, p. 122-
165), é intensamente disfuncional para a qualidade de vida urbana, visto 
que os serviços públicos de manutenção das áreas públicas, saneamento, 
pavimentação, iluminação, são precários na cidade ilegal, evidenciando a 
importância da consideração pela gestão pública da cidade real, que inclui 
as ocupações, a qual é historicamente invisibilizada no país. Essa situação, 
de exclusão urbanística, é terreno fértil para as relações clientelistas, espe-
cialmente junto ao Legislativo, o que alimenta a “política do favor” e en-
fraquece as relações democráticas, aspecto que foi apontado por Maricato 
(2013a, p. 123), a qual afirma que a ilegalidade é funcional “para as relações 
políticas arcaicas, para um mercado imobiliário restrito e especulativo, para 
a aplicação arbitrária da lei, de acordo com a relação de favor”. 

Nesta perspectiva, insta ressaltar que o abastecimento de água da 
comunidade Parque Araçagi II foi, segundo relato do Presidente da União 
de Moradores, durante a maior parte de sua existência decorrente de um 
poço doado pelo então vereador Ivaldo Rodrigues90, ao passo que a ener-
gia elétrica, segundo o relato, foi regularizada por conta de solicitação fei-
ta ao então Deputado Estadual Bira do Pindaré, que auxiliou nas tratativas 
junto à Companhia Energética do Maranhão (CEMAR), a qual regulari-
zou o fornecimento em junho de 2016 (Relato do Presidente da União de 
Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O., durante visita em 26.01.19). 
Além destes exemplos de utilização de relações clientelistas para a regu-
larização dos serviços de consumo coletivo essenciais nas ocupações – o 

90 Segundo o relato, à época da pesquisa o poço doado estava fora de funcionamento e a co-
munidade vinha sendo abastecida por poços particulares de cinco moradores, que cobravam 
uma taxa simbólica para o compartilhamento da água com os demais, embora existisse a 
expectativa de regularização do abastecimento de água pela concessionária BRK Ambiental/
Odebrecht Ambiental, que já havia realizado visitas à área. Com relação a esta regularização, 
os líderes comunitários afirmaram que os moradores estavam receosos com os custos, pois já 
ouviram relatos de residentes de áreas em que já houve a regularização, como do Nova Terra 
e do Tiriúba, sobre os altos valores cobrados pela concessionária (Relato do Presidente da 
União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O., durante visita em 26.01.19).
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que não deveria ser necessário, caso existisse uma gestão urbana que con-
siderasse a “cidade ilegal” –, o principal exemplo de utilização destas re-
lações no âmbito das ocupações se dá no que diz respeito ao conflito pela 
posse da terra em si, sendo buscado reiteradamente o apoio do Legislativo 
para evitar a execução de reintegrações de posse ilegais91, bem como para 
regularização fundiária, motivo pelo qual Maricato (2013, p. 123) discorre 
que “os legislativos mantêm com esse universo uma relação muito funcio-
nal, já que as anistias periódicas visando a regularização de imóveis são 
alimento fecundo da relação clientelista”.

Por volta do início de 2012, os ocupantes da comunidade Parque 
Araçagi II passaram a tomar ciência da propositura de ações de reintegra-
ção de posse pelos proprietários dos terrenos, objetivando removê-los da 
localidade. A partir deste momento até o início de 2015, principalmente, o 
conflito pela posse da terra entre proprietários e ocupantes foi intenso92. O 
pânico da remoção era tão acentuado que, conforme narrado pelos líderes 
comunitários, muitos moradores não dormiam mais e qualquer pessoa 
estranha na comunidade já era vista como uma possível ameaça, nas pa-
lavras do Vice-Presidente da União de Moradores, L. M. C.: “Antigamente 
não se podia ver uma máquina, uma viatura, um carro estranho, que seria 
proprietário, seria derrubada...” (Entrevista concedida pelo Vice-Presi-
dente da União de Moradores, L. M. C., 23.02.19). 

91 A própria comunidade Parque Araçagi II já buscou o apoio do Legislativo quando da ameaça 
de execução de reintegrações de posse, como se deu quando da ameaça de remoção da área 
com o maior número de famílias (Relato do Presidente da União de Moradores do Parque 
Araçagi II, R. N. O., durante visita em 26.01.19).

92 No período de 2012 a 2014, a ocupação passou por pelo menos cinco remoções decorren-
tes de decisões judiciais de reintegrações de posse, referentes aos seguintes processos: Pro-
cesso nº. 3422-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 5316-44.2012.8.10.0058; Processo nº. 2257-
48.2012.8.10.0058; Processo nº. 4725-82.2012.8.10.0058; Processo nº. 828-12.2013.8.10.0058. 
No entanto, segundo narrado, houveram também casos de remoções sem ordem judicial. Em 
janeiro de 2015, houve ainda a ameaça de remoção da área referente ao Processo nº. 4226-
98.2012.8.10.0058, do proprietário Luiz Tarquínio Pereira Cruz, que contava com o maior 
número de famílias da comunidade, por volta de 106 famílias. Segundo relatado, a execução 
desta ordem de reintegração de posse foi suspensa no momento em que ia ser cumprida e 
contava com todo o aparato da Polícia Militar na localidade. Os moradores já haviam fechado 
a rua em “barricada” e o clima era de hostilidade, pois a remoção não era aceita pelos resi-
dentes da área. Anteriormente, a comunidade já havia levado ao conhecimento dos órgãos 
públicos a remoção iminente, através de uma manifestação, que ocorreu na Assembleia Le-
gislativa do Estado do Maranhão e reuniu por volta de 10 mil pessoas, moradores de diversas 
comunidades ameaçadas de despejo. Posteriormente, os moradores desta área entraram em 
acordo com o proprietário (Entrevista concedida por R.N. O. e L. M. C., 23.02.19).
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Barreiras substanciais ao acesso à justiça dos moradores da comu-
nidade Parque Araçagi II foram verificadas na pesquisa no que diz respei-
to às denominadas “possibilidades das partes”, diante das desvantagens de 
litigar como réus em ações possessórias ajuizadas por proprietários que 
possuem não apenas recursos financeiros consideráveis, o que gera vanta-
gens inequívocas ao propor demandas, mas “capacidade jurídica” pessoal 
melhor desenvolvida, o que se relaciona “com as vantagens de recursos fi-
nanceiros e diferenças de educação, meio e status social” (CAPPELLETTI; 
GARTH, 1988, p. 22). Conforme descrito pelos líderes comunitários, ao 
receber as citações do Poder Judiciário, muitos moradores não sabiam se-
quer o significado dos papéis, “que para eles eram só papéis”, de maneira 
que esse desconhecimento jurídico prejudicou a defesa dos seus direitos 
no âmbito das ações possessórias ajuizadas (Relato do Presidente da União 
de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O., durante visita em 26.01.19). 

No total, a pesquisa analisou a atuação do Poder Judiciário no âm-
bito de dezoito ações possessórias que envolvem o conflito fundiário da 
comunidade Parque Araçagi II, ajuizadas entre os anos de 2012 e 2015, que 
tramitaram nas duas Varas Cíveis da Comarca de São José de Ribamar93. 
Insta destacar de pronto que em catorze destas ações houveram decisões 
judiciais deferindo liminarmente, em favor dos proprietários, a reintegra-
ção de posse dos imóveis, determinando, portanto, a remoção dos mora-
dores da área. Cinco destas decisões, que serviram como mandados de 
reintegração de posse, foram executadas no período de 2012 a 2014, o 
que acentuou o conflito e a hostilidade entre moradores e proprietários, 
situação que só foi minimizada diante de um trabalho de conscientização 
dos ocupantes, protagonizado pelos líderes comunitários, via União de 
Moradores, a partir do qual os moradores passaram a compreender me-
lhor os processos judiciais, a fazer um “esforço para pagar advogados”94 e 
93 Processo nº. 3422-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 5316-44.2012.8.10.0058; Processo nº. 2257-

48.2012.8.10.0058; Processo nº. 4725-82.2012.8.10.0058; Processo nº. 828-12.2013.8.10.0058; 
Processo nº. 4226-98.2012.8.10.0058; Processo nº. 4110-92.2012.8.10.0058; Processo nº. 4166-
28.2012.8.10.0058; Processo nº. 5247-12.2012.8.10.0058; Processo nº. 936-05.2012.8.10.0049; 
Processo nº. 5008-08.2012.8.10.0058; Processo nº. 4198-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 1690-
17.2012.8.10.0058; Processo nº. 3049-31.2014.8.10.0058; Processo nº. 72-03.2013.8.10.0058; 
Processo nº. 829-94.2013.8.10.0058; Processo nº. 837-71.2013.8.10.0058; Processo nº. 3049-
31.2014.8.10.0058; Processo nº. 3892-59.2015.8.10.0058.

94 Quando questionados em relação à assistência judiciária da Defensoria Pública do Estado do 
Maranhão, discorreram que alguns processos contam com a assistência da mesma, mas que 
inicialmente não se sentiram acolhidos no núcleo da instituição de São José de Ribamar e por 
isso optaram por constituir advogados particulares, mas que, posteriormente, quando foram 
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a utilizar novas estratégias, como a mediação, deixando para trás a pers-
pectiva de “ganhar no grito”, nas palavras de R. N. O. (Relato do Presidente 
da União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O., durante visita em 
26.01.19).

Muitos moradores, portanto, sentiram na pele a dor do despejo e de 
um Judiciário distanciado e patrimonialista, que tem cumprido um papel 
essencial no processo de gentrificação na localidade, posto que tem dado 
como resposta aos conflitos fundiários urbanos da região a determinação 
da remoção, higienizando a área, em que pese o contexto evidenciado de 
proprietários que não proviam qualquer função social à propriedade, o 
que caracteriza clara retenção especulativa de terrenos, fenômeno que o 
capítulo sobre política urbana da Constituição Federal de 1988 e o Esta-
tuto da Cidade (Lei nº. 10.257/01) visam coibir através dos novos instru-
mentos urbanísticos, que objetivam assegurar que a propriedade urbana 
atenda a sua função social, e a despeito das repercussões inequívocas na 
tutela processual da posse da necessidade de cumprimento da função so-
cial da propriedade urbana (art. 5º, inc. XXIII; art. 182, §2º, da Constitui-
ção Federal de 1988), totalmente desconsideradas95. 

O Presidente da União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. 
O., passou ele próprio por dois despejos na comunidade, nos quais perdeu 
praticamente tudo. A primeira vez ocorreu em 2012 e não soube dizer se 
foi proveniente de ordem judicial de reintegração de posse. A segunda vez 
ocorreu em 2013 e foi proveniente de ordem judicial de reintegração de 
posse, em favor do proprietário EGI Empreendimentos Ltda., no âmbito 
do Processo nº. 2257-48.2012.8.10.0058, que tramitou na Primeira Vara 
Cível da Comarca de São José de Ribamar. R. N. O. narrou que residiam 
nesta área por volta de cem famílias e que quando derrubaram sua casa 
não tinha para onde ir, motivo pelo qual passou dois meses debaixo de 
um pé de manga com as outras pessoas. Explicou que “saiu pedindo ajuda, 
comida para dar pro pessoal” e que ainda tentaram ocupar o Nova Ter-
ra96, mas que não deu certo e voltaram. Ressaltou que “o que mais dói é 

ao núcleo especializado de São Luís, passaram a ter auxílio significativo do Defensor Público 
Alberto Tavares (Relato do Presidente da União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O., 
durante visita em 26.01.19).

95 A atuação do Judiciário frente ao caso será exposta em detalhes no próximo tópico.
96 O Residencial Nova Terra, do Programa Minha Casa, Minha Vida, fica localizado em São 

José de Ribamar/MA e passou por uma série de ocupações por pessoas que não foram con-
templadas no sorteio das unidades (G1MA, 2013).
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ver criança jogada, criancinha de colo, mulher buchuda”. Salientou ainda 
que, embora a área tenha sido desocupada, o proprietário só havia mura-
do o terreno, que não estava cumprindo, dessa maneira, qualquer função 
social. Da mesma forma, nos outros quatro despejos que ocorreram na 
comunidade provenientes de decisões judiciais, os proprietários também 
providenciaram apenas o muro dos terrenos (Entrevista concedida pelo 
Presidente da União de Moradores, R. N. O., 23.02.19).

Esta situação narrada evidencia a complexidade deste tipo de con-
flito social, visto que ainda que seja executada a remoção das famílias de 
determinada área, essas famílias terão que morar em algum lugar na ci-
dade, posto que morar é essencial para subsistência, tratando-se, como 
aponta Sarlet (2003, p. 114), de “expressão mínima do próprio direito à 
vida, guardando conexão íntima com as mais elementares necessidades 
humanas”, uma vez que sem um “espaço essencial para viver com um mí-
nimo de saúde e bem estar, certamente a pessoa não terá assegurada a sua 
dignidade, aliás, por vezes não terá sequer assegurado o direito à própria 
existência física, e, portanto, o seu direito à vida”. R. N. O., Presidente da 
União de Moradores do Parque Araçagi II, demonstra com clareza a es-
sencialidade da moradia para a vida, ao explicar que “uma casa é uma 
vida, é um lar, uma coisa que se faz para os filhos, para os netos, para 
dar o direito de viver sossegado. Porque uma casa é sossego. Se você não 
tem casa não tem sossego”. O Coordenador Geral da União por Moradia 
Popular do Maranhão, José Raimundo Trindade (Zequinha), no mesmo 
sentido, destacou que “a moradia é um dos principais direitos que conse-
gue mudar a vida do cidadão, porque se você sai para trabalhar e não tem 
uma referência de onde retornar no final do dia, você não tem qualidade 
de vida”, motivo pelo qual o movimento social defende esse direito como 
primordial para começar a mudar a vida do cidadão (Entrevista concedi-
da por Zequinha, 17.05.19).

Não por outro motivo, o direito à moradia e à cidade foram reivin-
dicações tão presentes no processo constituinte brasileiro, visto que o pa-
radigma liberal-individualista-normativista vigente no direito brasileiro 
à época não se mostrava mais adequado para lidar com a crescente com-
plexidade dos conflitos sociais, dentre eles os ligados à disputa pela terra 
urbana, exigindo um outro papel do direito, que visasse a implementação 
dos direitos fundamentais sociais (STRECK, 2003, p. 259-261). Assim, a 
Constituição Federal de 1988 ao prever a função social da propriedade, 
bem como uma política urbana pela primeira vez, buscava condicionar o 
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exercício do direito de propriedade aos interesses sociais, rompendo com 
a visão individualista/patrimonialista, justamente em face de uma realida-
de urbana que necessitava atender ao coletivo e coibir fenômenos insus-
tentáveis para a qualidade de vida urbana, como a retenção especulativa 
de terrenos e o consequente aumento do déficit habitacional. 

No entanto, o que se observa na análise do caso da comunidade 
Parque Araçagi II é uma atuação do Judiciário que ainda não absorveu 
a função social do Direito, aplicando meramente a legislação civilista de 
forma isolada – o que será analisado com mais detalhes no próximo tópi-
co –, atuando, portanto, com baixa constitucionalidade, ao não conside-
rar os princípios adotados pela Constituição Federal de 1988 quando do 
processo interpretativo, deixando clara a prevalência do paradigma liberal 
do Direito, paradigma este alimentado pelo fenômeno de globalização das 
políticas neoliberais, um dos fatores apontados por Streck (2003, p. 259-
260) como determinantes para a não efetivação de expressiva parcela dos 
dispositivos da Constituição Federal de 1988.

Os moradores da comunidade Parque Araçagi II enxergam com 
clareza este panorama, motivo pelo qual imprimem críticas à visão ne-
gativa, ligada ao patrimonialismo, que os magistrados apresentam das 
ocupações. Os líderes comunitários destacaram que os magistrados têm 
uma visão de que “ocupam só por ocupar, quando a maior parte das pes-
soas realmente não tinha onde morar”, reiterando que “os alugueis hoje 
são terríveis” e que “muita gente está aqui dentro por vontade de ter um 
larzinho”. Ressaltaram ainda o distanciamento do Poder Judiciário da re-
alidade social, afirmando que “os juízes analisam o que está no papel, o 
que faz uma grande diferença na interpretação do processo”, bem como 
a insuficiência da atuação do Poder Judiciário frente à complexidade dos 
conflitos fundiários urbanos, fazendo uma analogia das ocupações com 
um formigueiro: “é como se fosse um formigueiro, você chega lá, você 
mexe nele, põe o inseticida, quer que ele saia dali, mas pra ele sair, vai pra 
algum outro lugar. Essa é a questão das ocupações...A Justiça quer remo-
ver o Parque Araçagi II...Mas e aí? O Parque Araçagi II vai pra onde?” 
(Entrevista concedida pelo Presidente e Vice-Presidente da União de Mo-
radores do Parque Araçagi II, R. N. O. e L. M. C., 23.02.19)

Enxergando as limitações da atuação do Poder Judiciário na reso-
lução do conflito fundiário urbano, os moradores da comunidade Par-
que Araçagi II entenderam a necessidade não só de mobilização popular 
como também de atuação fora do processo judicial, vez que as decisões 
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judiciais determinam na quase totalidade das ações possessórias a remo-
ção dos moradores. Como narrado pelos líderes comunitários, a União de 
Moradores do Parque Araçagi II, embora tenha tido uma representação 
frágil nos primeiros anos, o que decorreu sobretudo da insegurança que 
os então representantes vivenciavam à época, diante de um contexto de 
grande ameaça e violência no âmbito do conflito fundiário97, a partir da 
segunda gestão, que iniciou em 2014, conseguiu avançar substancialmen-
te no propósito de representação dos interesses dos moradores no que diz 
respeito às tratativas em relação ao conflito pela posse da terra, passando 
a protagonizar um trabalho de mediação semelhante ao da COECV, reu-
nindo com as partes envolvidas no conflito da área e intermediando a ne-
gociação  (Relato do Presidente e Vice-Presidente da União de Moradores 
do Parque Araçagi II, durante visita em 26.01.19).

 Como o Vice-Presidente, L. M. C., explicou, embora tenham bus-
cado os órgãos públicos para a mediação, nem sempre houve êxito nas ne-
gociações, principalmente por conta de tratar-se de área nobre, com o me-
tro quadrado muito caro, o que dificultou a possibilidade de acordo entre 
proprietários, que pleiteiam o valor de mercado dos terrenos, e moradores 
(Entrevista concedida pelo Vice-Presidente da União de Moradores, L. M. 
C., 23.02.19). Como a própria equipe técnica da COECV apontou, dentre 
as principais barreiras que a comissão observa para a mediação no âmbito 
dos conflitos fundiários urbanos,  além da existência, em regra, quando os 
casos chegam à Comissão, de decisão judicial favorável ao proprietário98, 
determinando a remoção dos ocupantes da área, está a questão do valor 
dos terrenos, vez que “os requerentes geralmente querem valores muito 
altos e, evidentemente, como estamos falando de várias pessoas de comu-
nidades que não têm nem onde morar, elas não vão conseguir adim-
plir esses valores”, nas palavras da coordenadora da equipe técnica da 
COECV, Maísa Wolff (Entrevista concedida por membros da equipe 
técnica da COECV, 20.05.19). 

97 Como relatado em entrevista, principalmente até 2014, o conflito fundiário era tão acentuado 
que os representantes da União de Moradores do Parque Araçagi II temiam pela própria vida. 
Neste período, ameaças eram comuns e ocorreram diversos despejos violentos, com e sem 
ordem judicial, que contaram inclusive com pessoas baleadas, o que alimentou a revolta dos 
moradores e intensificou o conflito (Entrevista concedida por L. M. C., 23.02.19).

98 Os casos chegam à COECV em sua grande maioria quando já existe decisão judicial determi-
nando a reintegração de posse, o que prejudica a mediação, como explicou a equipe técnica 
da Comissão, que entende que o ideal seria trabalhar a mediação antes da decisão judicial 
(Entrevista concedida por membros da equipe técnica da COECV, 20.05.19).
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Diante disto, que o Coordenador Geral da União por Moradia Po-
pular do Maranhão, José Raimundo Trindade (Zequinha), afirmou que 
o conflito que envolve a comunidade Parque Araçagi II trata-se de “uma 
briga do capital contra o pobre” (Entrevista concedida por Zequinha, 
17.05.19). Neste contexto, a União de Moradores do Parque Araçagi II 
passou a protagonizar as tratativas, buscando os proprietários diretamen-
te, “o que foi dando certo”, nas palavras de L. M. C., resultando em alguns 
acordos importantes, incluindo o da área com o maior número de famí-
lias, do proprietário Luiz Tarquínio Pereira Cruz, referente ao Processo nº. 
4226-98.2012.8.10.0058, que tramitou na Segunda Vara Cível da Comarca 
de São José de Ribamar (Entrevista concedida pelo Vice-Presidente da 
União de Moradores, L. M. C., 23.02.19).

Além deste acordo, referente ao terreno do proprietário Luiz Tar-
quínio Pereira Cruz, no qual residiam 106 famílias, homologado no 
âmbito do Processo nº. 4226-98.2012.8.10.0058, foi homologado acordo 
também no âmbito do Processo nº. 829-94.2013.8.10.0058, referente ao 
terreno do proprietário João do Carmo Barbosa, que contava com 5 fa-
mílias, e informada a realização de acordo extrajudicial no Processo nº. 
3049-31.2014.8.10.0058, referente ao terreno da proprietária Lia Andra-
de Mesquita, que contava com 5 famílias. Foi relatada ainda a realização 
de acordos relativos aos terrenos de outros quatro proprietários: Mauro 
Henrique Aranha Araújo, proprietário da área que contava com o segun-
do maior número de famílias da comunidade, 84 famílias; José Pereira 
de Santana, proprietário de área que contava com 23 famílias99; NBR 
Empreendimentos Ltda., proprietária de área que contava com 5 famí-
lias; e Renato Arruda Aguiar, proprietário de área que contava com 6 fa-
mílias. Estes quatro acordos não haviam sido informados no âmbito dos 
respectivos processos judiciais: Processo nº. 4166-28.2012.8.10.0058; 
Processo nº. 3892-59.2015.8.10.0058; Processo nº 72-03.2013.8.10.0058 
e Processo nº. 837-71.2013.8.10.0058100. Nos outros 11 processos judi-
ciais relativos ao conflito fundiário da comunidade Parque Araçagi II 

99  É neste terreno também que funcionava o Clube de Mães Mulheres Guerreiras, cuja Pres-
idente, S. J. C., que realizou as tratativas, representando os moradores da área, junto ao 
proprietário (Entrevista concedida pela Presidente do Clube de Mães Mulheres Guerreiras, 
04.06.19) .

100  Segundo os líderes comunitários, o peticionamento destes acordos no âmbito dos processos 
judiciais não havia sido feito por conta de alguns fatores, como a pendência de topografia de 
alguns terrenos (Entrevista concedida pelo Presidente e Vice-Presidente da União de Mora-
dores do Parque Araçagi II, R. N. O. e L. M. C., 23.02.19).
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não haviam acordos ainda (Entrevista concedida pelo Presidente e Vice-
-Presidente da União de Moradores do Parque Araçagi II, R. N. O. e L. 
M. C., 23.02.19).

Ante o exposto, parcela significativa da comunidade Parque Ara-
çagi II ainda se encontrava ameaçada de despejo em decorrência de de-
cisões judiciais que determinam a reintegração de posse das áreas, em 
consonância com os interesses dos proprietários, ainda que em detri-
mento do cumprimento da função social da cidade (art. 182, CRFB), 
o que evidencia um desempenho do sistema judicial perante os com-
plexos conflitos sociais existentes no contexto das cidades gentrificadas 
dissonante do paradigma jurídico-urbanístico instituído pela Constitui-
ção Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade, mostrando-se relevante 
analisar em detalhes a atuação do Poder Judiciário frente ao caso, para 
identificar os obstáculos existentes para uma atuação consonante com o 
referido paradigma, e, de uma forma mais ampla, com um direito volta-
do aos interesses sociais e coletivos, de construção de uma cidade para 
pessoas e não para o mercado.

3.3 A atuação do Poder Judiciário frente ao caso da comunidade Par-
que Araçagi II: o império do patrimonialismo 

A argumentação construída ao longo do trabalho aponta para o 
comprometimento da efetivação do direito à cidade, diante da guina-
da neoliberal das cidades, com a financeirização da terra e da moradia, 
que impõe uma postura empreendedora às cidades, sendo o fenômeno 
de gentrificação uma das principais estratégias globais a serviço do ur-
banismo neoliberal, que pressupõe o privilégio dos interesses do capital 
imobiliário, enquanto são desencadeados movimentos de expulsão das 
camadas sociais mais desfavorecidas nas localidades da cidade valoriza-
das pela renovação urbana, como se observa no bairro do Araçagi, em São 
José de Ribamar/MA. Neste contexto, sustenta-se que o Poder Judiciário 
tem assumido uma postura essencial às necessidades do urbanismo neo-
liberal, na medida em que, no âmbito das ações possessórias que envol-
vem os conflitos fundiários urbanos ambientados nas áreas gentrificadas, 
apresenta uma atuação patrimonialista, dissociada do novo paradigma 
jurídico-urbanístico, o que redunda inevitavelmente em despejos, que hi-
gienizam as áreas para dar lugar às elites, inserindo-se nas chamadas prá-
ticas jurídicas hegemônicas, o que será analisado com mais detalhes neste 
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tópico a partir da exposição da atuação do Poder Judiciário frente às ações 
possessórias que envolvem o conflito fundiário urbano da comunidade 
Parque Araçagi II, localizada na RMGSL, adotado como caso paradigmá-
tico da temática abordada.

A despeito de a partir da Constituição Federal de 1988 ter sido 
superada a noção de posse vinculada ao direito de propriedade, en-
quanto exteriorização deste, diante da instituição do princípio da fun-
ção social da propriedade (art. 5º, inc. XXIII, CRFB), que diz respeito 
à utilização dos bens e não à sua titularidade jurídica101, a atuação do 
Poder Judiciário frente às demandas de natureza cível, tais como as 
ações possessórias, tem privilegiado a garantia do direito de proprie-
dade (ZAVASCKI, 2004, p. 21), o que se observa nos processos que 
envolvem o caso da comunidade Parque Araçagi II, que tramitaram 
nas duas Varas Cíveis da Comarca de São José de Ribamar/MA. Em 
sete das dezoito ações possessórias analisadas em 2019102, o magistra-
do atrela a posse ao título de propriedade dos terrenos, sendo que em 
três destas ações, o título de propriedade é o único elemento apontado 
para evidenciar a posse, desconsiderando a autonomia do instituto, 
conforme ilustra o gráfico a seguir:

101 Como esclarece Zavascki (2004, p. 8), os bens/propriedades que estão submetidos a uma des-
tinação social e não o direito de propriedade em si, de forma que esta função social da pro-
priedade realiza-se através daquele que efetivamente tem a disponibilidade física dos bens, ou 
seja, daquele que exerce a posse, independente de ser titular ou não do título de propriedade, 
de maneira que o princípio da função social diz respeito mais ao fenômeno possessório que 
ao direito de propriedade, razão pela qual se fala em função social da posse.

102 Foram analisados dezoito processos que envolvem o conflito fundiário da comunidade 
Parque Araçagi II, quais sejam: Processo nº. 72-03.2013.8.10.0058; Processo nº. 828-
12.2013.8.10.0058; Processo nº. 829-94.2013.10.0058; Processo nº. 837-71.2013.8.10.0058; 
Processo nº. 3422-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 3892-59.2015.8.10.0058; Processo 
nº. 4110-92.2012.8.10.0058; Processo nº. 4166-28.2012.8.10.0058; Processo nº. 4226-
98.2012.8.10.0058; Processo nº. 5247-12.2012.8.10.0058; Processo nº. 936-05.2012.8.10.0049; 
Processo nº. 5008-08.2012.8.10.0058; Processo nº. 4198-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 1690-
17.2012.8.10.0058; Processo nº. 3049-31.2014.8.10.0058; Processo nº. 4725-82.2012.8.10.0058; 
Processo nº. 2257-48.2012.8.10.0058; Processo nº. 5316-44.2012.8.10.0058.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
analisados dos processos judiciais.

Relevante expor algumas passagens das decisões judiciais analisa-
das. No Processo nº. 828-12.2013.8.10.0058, que tramitava na Primeira 
Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o magistrado deixa claro 
na sentença o posicionamento de vinculação da posse à propriedade, ao 
fundamentar a decisão de reintegração de posse com base na presunção 
de boa-fé do possuidor de justo título, fazendo referência ao art. 1.201, 
parágrafo único, do Código Civil103 (MARANHÃO, 2018). Da mesma 
forma no Processo nº. 4725-82.2012.8.10.0058, que tramitou também na 
Primeira Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o magistrado 
novamente evidencia na sentença a fundamentação da posse com base no 
domínio, nestes termos: “os autores acostaram aos autos farta documen-
tação que comprova a aquisição onerosa do imóvel, conforme registro do 
imóvel às fl. 12, o que evidencia a posse do autor sobre o imóvel em lití-
gio”. O magistrado acrescenta ainda que “dada a fragilidade das provas de 
posse anterior por ambas as partes, não há óbice para que a questão seja 
decidida com base no domínio do imóvel, conforme a orientação cons-
tante da Súmula 487 do STF”104 e “que os réus não apresentaram qualquer 
documento a lhes conferir o direito à posse do imóvel, presumindo-se que 

103 Art. 1.201. É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a 
aquisição da coisa.

 Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova 
em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção.

104 Insta ressaltar que é pacífico o entendimento sobre a inaplicabilidade da Súmula 487 do STF 
no juízo possessório, que não mais aceita a exceção do domínio.

Não atrela a posse ao 
título de propriedade

61.1%

Atrela a posse ao título 
de propriedade

38.9%
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a ocupação se deu de forma precária, não lhes sendo assegurado direito à 
proteção possessória” (MARANHÃO, 2015).

Importante atentar para o fato de que, em se tratando de ações pos-
sessórias, sequer é permitida a discussão do domínio da área em litígio, 
mas tão somente da melhor posse (MILANO, 2016, p. 152). Contudo, 
paradoxalmente, não raro o Poder Judiciário tem considerado a melhor 
posse como aquela derivada do direito de propriedade, ignorando as con-
cepções de posse baseadas na funcionalidade, como ocorre nas ações pos-
sessórias analisadas. Trata-se, como explica Albuquerque (2002, p. 32), 
de uma atuação baseada meramente na normativa civilística, que insere o 
instituto da posse na lógica patrimonialista do direito privado, à sombra 
do direito de propriedade105, mostrando-se necessário, segundo a autora, 
a partir do reconhecimento do princípio da função social da proprieda-
de, “rechaçar este preconceito da posse em detrimento da propriedade”. A 
autora esclarece que “a funcionalidade pelo uso e aproveitamento da coisa 
juridiciza a posse como direito autônomo e independente da propriedade, 
retirando-a daquele estado de simples defesa contra o esbulho, para se 
impor perante todos” (ALBUQUERQUE, 2002, p. 40). Assim, a melhor 
posse deve ser considerada aquela na qual se verifica a função social do 
instituto e não aquela formalizada através do justo título, uma vez que 
hoje os bens/propriedades não devem atender apenas aos interesses do 
dono, mas sim aos interesses da coletividade, nas palavras da autora:

[...] não mais se contenta o direito de propriedade 
com a visão individualista de cumprir seu mister 
apenas para o dono, porém projeta-se além deste, 
harmonizando-se com outros interesses, que não 
se resumem mais em interesses negativos, mas sim 
positivos, quais sejam, o da propriedade, refletindo 
também efeitos ao elemento social. (ALBUQUER-
QUE, 2002, p. 53)

No entanto, nos processos que envolvem o conflito fundiário 
da comunidade Parque Araçagi II, quando o magistrado não atrela a 
posse exclusivamente ao título de propriedade, considera a mesma evi-

105 O Código Civil dispõe em seu art. 1.196 que “considera-se possuidor todo aquele que tem 
de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade” (BRASIL, 
2002).
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denciada pelo cercamento/muramento e limpeza esporádica da área106, 
legitimando, portanto, a retenção especulativa de terrenos107 e descon-
siderando que o instituto da posse representa a concretização da fun-
ção social108 – vez que diz respeito à utilização fática dos bens, que 
devem atender aos interesses da coletividade, podendo consistir, por 
exemplo, na utilização para fins de moradia, trabalho, lazer e cultura 
–, o que, numa análise mais ampla, contribui para a intensificação da 
exclusão urbanística e segregação nas cidades. O gráfico abaixo retrata 
os dados referentes aos processos nos quais o magistrado adota este 
posicionamento109:

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
analisados dos processos judiciais.

Verifica-se, por conseguinte, conforme se passará a expor, através 
de alguns trechos selecionados das decisões judiciais analisadas, um dis-

106 Em geral a existência de cerca ou muro e limpeza foi provada por meio de fotos e/ou depoi-
mentos testemunhais nos processos analisados.

107 Como conceitua Oliveira (2001, p. 25), a retenção especulativa do imóvel urbano verifica-se 
quando o proprietário não investe no terreno e tampouco o vende, esperando a valorização 
imobiliária decorrente tanto dos investimentos públicos na área quanto privados, que é justa-
mente a situação observada no caso da comunidade Parque Araçagi II, no qual os propri-
etários dos terrenos nunca promoveram a utilização dos mesmos.

108 No caso da propriedade urbana, conforme disposição do art. 182, 2º, da Constituição Federal 
de 1988, a função social será cumprida quando atender às exigências fundamentais de orde-
nação da cidade expressas no plano diretor.

109 Em doze das dezoito ações possessórias analisadas o magistrado atrela a posse ao cercamen-
to/muramento e limpeza esporádica dos terrenos; em três processos a posse é atrelada exclu-
sivamente ao título de propriedade; ao passo que em outros três processos são considerados 
outros elementos.
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propriedade
16.7%

Atrela a posse 
à cerca/muro e 

limpeza
66.7%



113

Mariana Rodrigues Viana

curso patrimonialista que atende aos interesses da cidade-mercadoria, 
vez que ao privilegiar o direito de propriedade em detrimento da função 
social da posse – nas ações possessórias analisadas os magistrados consi-
deraram a posse evidenciada por proprietários que jamais proporciona-
ram utilização aos terrenos –, obsta o cumprimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade (art. 182, CRFB), incompatíveis com a retenção 
especulativa de terrenos, favorecendo, consequentemente, os propósitos 
dos proprietários e, de uma forma mais ampla, do capital imobiliário.

No Processo nº. 72-03.2013.8.10.0058, que tramitava na Primeira 
Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o magistrado, na decisão 
liminar, discorre que “a parte autora acostou aos autos farta documenta-
ção que comprova a aquisição onerosa do imóvel, conforme o registro do 
imóvel à fl. 10, o que evidencia a posse da autora sobre o imóvel em litígio”, 
acrescentando que os depoimentos colhidos indicam da mesma forma o 
pleno exercício da posse, “uma vez que após a aquisição dos referidos lo-
tes, providenciou cercas de arame e estaca nos mesmos”, destacando ainda 
que “com fulcro de evitar a proliferação desta espécie de ocupação indevi-
da e por constatar que estão satisfeitos os requisitos previstos no art. 927 
do Código de Processo Civil” a concessão da medida liminar se impõe 
(MARANHÃO, 2014).

No Processo n º. 837-71.2013.8.10.0058, que tramitava na Segunda 
Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o magistrado discorre 
na sentença que “a testemunha apresentada reconhece que o autor, desde 
que comprou vem limpando e cuidando da área, tendo feito este processo 
anualmente, após o período chuvoso”, acrescentando que “os requeridos 
não trouxeram aos autos nenhuma comprovação de que o local, à épo-
ca da invasão, deixava de cumprir alguma função social” e que “as fotos 
juntadas aos autos, fl. 15, demonstram que há um baldrame iniciado no 
terreno em questão, com “casebres” ao fundo, corroborando assim, com a 
alegação do autor que teria iniciado a construção do muro no local”, con-
cluindo que embora a Constituição Federal de 1988 tenha reconhecido o 
direito à moradia como fundamental, este não pode se sobrepor à prote-
ção de imóveis que já cumprem sua função social (MARANHÃO, 2016).

No Processo nº. 3422-33.2012.8.10.0058, que tramitava na Segunda 
Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o magistrado destaca na 
sentença que a parte autora demonstrou a posse do imóvel “por meio dos 
documentos acostados à inicial, especialmente as certidões de registro de 
fls. 15/18, o boletim de ocorrência de fl. 19 e as fotografias juntadas (fls. 
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21/22), e pelos depoimentos ouvidos em audiência de justificação e ins-
trução e julgamento”, embora a testemunha tenha afirmado que quando 
da ocupação “o terreno era só mato e que não existiam moradores”, tendo 
o magistrado ressaltado ainda que a “dura realidade das famílias que se 
instalaram no local” tem como causa a “ineficiência estatal relativamente 
à realização de políticas públicas” e que o proprietário não pode ser pe-
nalizado “pela inoperância do Estado em garantir o direito à moradia a 
todos que necessitam” (MARANHÃO, 2017).

No Processo nº. 3892-59.2015.8.10.0058, que tramitava na Primei-
ra Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o magistrado destaca 
na decisão liminar que a posse restou comprovada tanto pelas fotografias 
apresentadas, que evidenciam que o imóvel era murado, quanto por conta 
da oitiva testemunhal, que aponta que o autor adquiriu o imóvel há trinta 
anos e que fez um muro há cinco anos, o qual foi derrubado pelos ocu-
pantes (MARANHÃO, 2015). No Processo nº. 4226-98.2012.8.10.0058, 
que tramitava na Segunda Vara Cível da Comarca de São José de Riba-
mar, o magistrado destaca na decisão liminar que o autor demonstrou a 
posse “pois cercou o local, efetuou a limpeza e a escrituração dos lotes”, 
ressaltando que “em virtude do preenchimento dos requisitos expressos 
no artigo 927 do CPC e diante das reiteradas invasões de terras ocorridas 
neste município a concessão da liminar é medida que se impõe” (MARA-
NHÃO, 2013). 

Da mesma forma, no Processo nº. 4198-33.2012.8.10.0058, que tra-
mitava na Primeira Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o 
magistrado destaca na sentença que a posse está demonstrada “pois como 
visto o autor recentemente havia capinado e cercado a sua propriedade”, 
ao passo que os materiais de baixa qualidade dos casebres são considera-
dos prova da ocupação ser recente. Importa sublinhar que o proprietário, 
conforme consta na decisão, adquiriu os lotes nos anos 1980 (MARA-
NHÃO, 2017). No Processo nº. 3049-31.2014.8.10.0058, que tramitou na 
Segunda Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, o proprietário 
também adquiriu o imóvel há mais de vinte anos, conforme consta na sen-
tença, tendo o magistrado considerado a posse demonstrada pelo depoi-
mento da própria autora de que havia cercado o terreno em 2005, embora 
no depoimento dos requeridos conste que não visualizaram cerca quando 
da ocupação (MARANHÃO, 2016). No mesmo sentido vão as decisões 
nos demais processos, sempre atrelando a posse ao mero cercamento/mu-
ramento e limpeza esporádica dos terrenos, desconsiderando a necessida-
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de de cumprimento da função social do instituto quando da análise dos 
requisitos para a procedência da ação de reintegração de posse, constantes 
no art. 561 do Código de Processo Civil/2015110, de mesmo teor do art. 
927 do antigo Código (Lei 5.869/1973).

O magistrado chega a afirmar, antes mesmo da análise do pleito, 
como ocorre no âmbito do Processo nº. 829-94.2013.8.10.0058, que tra-
mitou na Segunda Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, em 
decisão que concede a medida liminar (MARANHÃO, 2014), que “tem 
percebido as reiteradas tentativas de invasões de imóveis particulares, 
com fulcro apenas na especulação imobiliária”, apontando ainda que “a 
grande maioria das ocupações não visa à concretização da função so-
cial da posse, pois uma parcela considerável dos ocupantes já possui 
sua própria residência e, portanto, não almeja a efetivação do direito 
social à moradia”, motivo pelo qual “essas situações devem ser coibidas 
de forma concreta pelo Poder Judiciário”. O mesmo discurso é observa-
do no âmbito do Processo nº. 2257-48.2012.8.10.0058, que tramitou na 
Primeira Vara Cível da Comarca de São José de Ribamar, na sentença 
(MARANHÃO, 2018). 

O discurso apresentado é contraditório com a realidade urbana de 
intenso déficit habitacional111, desemprego112 e concentração fundiária113, 
que obviamente não permite que grande parcela da população adquira 
habitação no mercado legal, o que leva em consequência à ocupação de 
terrenos ociosos tanto no espaço urbano quanto rural, comumente para 

110 Art. 561. Incumbe ao autor provar: I - a sua posse; II - a turbação ou o esbulho praticado pelo 
réu; III - a data da turbação ou do esbulho; IV - a continuação da posse, embora turbada, na 
ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.

111 Como já exposto, o Estado do Maranhão conta com o maior déficit habitacional relativo do 
país, de 20%, atrás do Pará, com 15,3%, do Amazonas, com 14,5% e de Roraima, com 14,2% 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2018), ao passo que a RMGSL, segundo dados relativos 
à 2010, contava com déficit total absoluto de 64 mil moradias e relativo de 18%, correspon-
dendo ao quinto maior déficit habitacional relativo entre as regiões metropolitanas do país 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2013).

112 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019) o Maranhão tem o 
menor percentual de trabalhadores com carteira assinada (50,3%); taxa de desocupação de 
16,3%, quarta maior taxa de desocupação do país; sendo que 33,5% das pessoas ocupadas 
trabalham por conta própria, tratando-se também do quarto maior percentual do país.

113 Segundo dados do 10º Censo Agropecuário 2006 do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (2006), o Maranhão tem uma das maiores concentrações de terras do país, possuin-
do o índice Gini – indicador da desigualdade no campo de 0,864, o terceiro maior do Brasil, 
atrás apenas de Alagoas e Mato Grosso. As ocupações de terras urbanas e rurais são uma 
reação direta a esta profunda concentração fundiária.
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ter onde morar e/ou trabalhar. Lado outro, os magistrados, conforme 
narrado pelos líderes comunitários do Parque Araçagi II, não estiveram 
na ocupação para verificar a realidade existente na localidade114. Contra-
ditório também o discurso ao demonstrar preocupação com a suposta 
especulação imobiliária pretendida pelos ocupantes, quando parte signi-
ficativa dos proprietários adquiriu os terrenos da área há décadas – alguns 
desde os anos 1980 – sem promover qualquer tipo de utilização ou edifi-
cação no local, tendo providenciado apenas a cerca ou o muro e limpezas 
esporádicas do terreno, sendo que em alguns casos nem essas providên-
cias foram tomadas.

Importante apontar também que, como descrito, o Poder Judici-
ário nas decisões judiciais analisadas já apresentou o posicionamento 
de que a responsabilidade da realidade de déficit habitacional da região 
é da inoperância do Poder Executivo em garantir o direito à moradia 
para todos, argumentando que o proprietário não pode ser penalizado. 
Ocorre que, como exposto, o proprietário tem deveres perante a pro-
priedade, de prover funcionalidade à mesma (art. 5º, inc. XXIII, CRFB; 
art. 182, §2º, CRFB), não podendo manter seus terrenos ociosos para 
fins de especulação, vez que isto implica na perda da tutela possessória 
(COMPARATO, 2000). 

Ademais, como se buscou evidenciar no primeiro capítulo, a pro-
moção de políticas públicas habitacionais não é suficiente para democrati-
zar as cidades sem a regulação da especulação imobiliária, vez que mesmo 
com o maior programa habitacional da história do país, o PMCMV, as ci-
dades se tornaram ainda mais segregadas e não houve avanço no combate 
ao déficit habitacional (MARICATO, 2013b, p. 49), mostrando-se, como 
nunca antes, em face da retração atual dos investimentos públicos fede-
rais, necessário que o Poder Executivo, especialmente a municipalidade, 
e o Poder Judiciário, busquem coibir este tipo de atuação especulativa in-
sustentável para a construção de cidades mais igualitárias. Como aponta 
Sousa Santos (2011, p. 84-85), o Poder Judiciário comumente manifesta 
uma desresponsabilização sistêmica, reflexo de uma cultura normativista, 
visto que “um problema no sistema nunca é visto como problema “nosso”, 
é sempre dos outros, do outro corpo, da outra instância”. Um problema 

114 Conforme narrado no tópico anterior, verificou-se na pesquisa de campo uma comunidade  
composta por casas simples de taipa ou alvenaria, na qual residem trabalhadores precariza-
dos, que em grande parte estão na área desde o início da ocupação, utilizando-a para fins de 
moradia.
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social tão grave como o dos conflitos fundiários urbanos, que envolve di-
reitos humanos essenciais para a subsistência, merece uma atuação das 
instituições do sistema de justiça adequada e consonante com o paradig-
ma jurídico-urbanístico instituído pela Constituição Federal de 1988 e 
pelo Estatuto da Cidade, que tem como cerne a função social da proprie-
dade urbana (art. 182, §2º, CRFB). 

Neste sentido, importa ressaltar que das dezoito ações possessórias 
analisadas, apenas seis abordam a função social da posse/propriedade115, 
ainda que de forma equivocada, como já exposto:

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
analisados dos processos judiciais.

Verificou-se também da análise processual, que embora na maior 
parte dos processos – treze processos – tenha sido realizada audiência de 
justificação prévia – prevista no art. 562 do Código de Processo Civil de 
2015 para os casos em que o magistrado não considerar a petição inicial 
devidamente instruída – em geral, as medidas liminares de reintegração 
de posse foram deferidas, determinando a remoção das famílias – em ca-
torze processos –, ainda que após a justificação, como ilustram os gráficos 
a seguir:

115 Processo nº. 2257-48.2012.8.10.0058; Processo nº. 829-94.2013.10.0058; Processo nº. 837-
71.2013.8.10.0058; Processo nº. 936-05.2012.8.10.0049; Processo nº. 5008-08.2012.8.10.0058; 
Processo nº. 4226-98.2012.8.10.0058.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
analisados dos processos judiciais.

Insta ressaltar ainda que embora as ações possessórias analisadas 
tratem de um conflito fundiário urbano coletivo, envolvendo grande nú-
mero de famílias, devendo obrigatoriamente contar com a intervenção do 
Ministério Público, enquanto fiscal da lei e defensor do regime democráti-
co de direito, justamente buscando resguardar a observância dos preceitos 
da Constituição Federal de 1988, conforme disposições do art. do art. 178, 
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incisos I e III116, e do art. 554, §1º117, ambos do Código de Processo Civil 
de 2015, verificou-se a atuação do Ministério Público em apenas oito das 
dezoito ações possessórias analisadas referentes ao conflito fundiário da 
comunidade Parque Araçagi II118, conforme ilustra o gráfico a seguir:

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
analisados dos processos judiciais.

Não se verificou também nos processos analisados um comprometi-
mento do Poder Judiciário com as disposições dos tratados internacionais 
de direitos humanos sobre a temática, cumprindo salientar o Comentário 

116 Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como 
fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos pro-
cessos que envolvam: I – interesse público ou social; II – interesse de incapaz; III – litígios 
coletivos pela posse de terra rural ou urbana.

117 Art. 554. A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz 
conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos 
estejam provados.

 §1º No caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas, 
serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem encontrados no local e a citação por 
edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do Ministério Público e, se envolver 
pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria Pública.

118 A baixa atuação do Ministério Público no âmbito das ações possessórias é uma das questões 
que a COECV busca dialogar junto ao Poder Judiciário, sensibilizando da importância de 
cumprimento desta determinação do Novo Código de Processo Civil (Entrevista concedida 
por membros da equipe técnica da COECV, 20.05.19). Essa atuação é de extrema importância 
diante da complexidade destes conflitos, que ultrapassam a discussão de posse e propriedade, 
abrangendo direitos diretamente ligados à subsistência, visto que morar é essencial à própria 
vida, incidindo diretamente na dignidade da pessoa humana, mostrando-se essencial a in-
tervenção do Parquet como forma de resguardar os direitos dessa população em situação de 
vulnerabilidade, diante da insegurança possessória.
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Geral nº 07 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
da ONU, que considera os despejos forçados em geral incompatíveis 
com as disposições do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC), estabelecendo que os despejos não de-
vem resultar em pessoas sem moradias e expostas a violações de outros 
direitos humanos, o que não tem sido levado em consideração pelos 
magistrados das Varas Cíveis da Comarca de São José de Ribamar, que 
determinam a execução dos mandados de reintegração de posse re-
lativos à comunidade Parque Araçagi II, sem que seja providenciada 
anteriormente uma alternativa de moradia para as famílias. Nas cinco 
reintegrações de posse decorrentes de decisões judiciais que já foram 
executadas na comunidade, as famílias ficaram literalmente sem teto, 
conforme narrado por R. N. O., Presidente da União de Moradores do 
Parque Araçagi II, o que representa um grave problema social (Entre-
vista concedida em 23.02.19).

No total verificou-se da análise das ações possessórias de reintegra-
ção de posse referentes ao caso da comunidade Parque Araçagi II, onze 
sentenças de procedência do pedido, uma de improcedência, uma de 
extinção do processo sem resolução do mérito por abandono de causa e 
duas homologatórias de acordo, conforme ilustra o gráfico a seguir:

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
analisados dos processos judiciais.

Importa destacar ainda que a maior parte dos conflitos fundiários 
urbanos que chegam ao Poder Judiciário através das ações de reintegração 
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de posse se resolvem em primeira instância, visto o número significativo 
de decisões liminares que determinam a reintegração119 e culminam em 
despejos forçados120, de forma que estes processos contam com baixa taxa 
de recorribilidade. Nas ações possessórias analisadas à época da pesqui-
sa documental, apenas houve recurso de apelação ao Tribunal de Justi-
ça em quatro processos121. Três destes recursos já haviam sido julgados. 
Dois destes trataram sobre vício no procedimento122 e um apenas sobre o 
reexame de provas para reforma da sentença. Neste único apelo que pre-
tendeu a reforma da sentença através do reexame das provas, o Tribunal 
de Justiça apresentou no acórdão, da mesma forma que os magistrados 
de primeira instância, fundamentação de cunho patrimonialista, basea-
da meramente na legislação civilista, que não passa por qualquer filtro 
constitucional, não havendo qualquer abordagem também das legislações 
urbanísticas. Em verdade, o Tribunal se posiciona totalmente dissonan-
te da nova ordem jurídico-urbanística ao rechaçar a invocação da fun-
ção social da propriedade, nestes termos: “Ocupação de imóvel que não 
pode ser legitimada pela mera invocação a valores como a função social 
da propriedade e o direito social à moradia digna, ainda que valores de 
matriz constitucional”. Igualmente aos magistrados de primeira instância, 
o Tribunal não apresentou uma preocupação com o destino habitacional 
das famílias, como se verifica neste trecho do acórdão: “Nesse contexto, 
não há como justificar a permanência de invasores no imóvel, ainda que 
os recorrentes não tenham onde residir, posto que prevalece o direito do 
possuidor (proprietário do imóvel) sobre o direito de moradia” (MARA-
NHÃO, 2018).

Em face deste problema social, consistente no número significativo 
de conflitos fundiários no Maranhão, particularmente na RMGSL, que 

119 Como exposto, no caso da comunidade Parque Araçagi II, as medidas liminares foram con-
cedidas em 77,8% dos processos.

120 No caso da comunidade Parque Araçagi II, como exposto, ocorreram cinco despejos força-
dos, ao passo que na RMGSL, no período de 2014 a 2019, ocorreram 66 despejos forçados 
com apoio da PMMA.

121 Processo nº. 3422-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 5008-08.2012.8.10.0058; Processo nº. 
4198-33.2012.8.10.0058; Processo nº. 5247-12.2012.8.10.0058.

122 Um recurso, referente a sentença prolatada no âmbito do Processo nº. 5008-08.2012.8.10.0058, 
tratava da ausência de remessa dos autos à DPE para apresentação das alegações finais. O 
apelo foi provido e a sentença anulada (MARANHÃO, 2018). Com relação ao segundo ape-
lo, referente a sentença prolatada no âmbito do Processo nº. 4198-33.2012.8.10.0058, e que 
tratava sobre cerceamento de defesa aos assistentes litisconsorciais, o qual teve o provimento 
negado (MARANHÃO, 2018).
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chegam ao Poder Judiciário frequentemente por meio de ações de reinte-
gração de posse, como no caso analisado da comunidade Parque Araçagi 
II, tendo como resposta habitual decisões determinando a reintegração 
de posse de centenas de famílias, o que fica evidente pela existência, em 
2018, de 544 ordens de reintegração de posse no Maranhão (MARA-
NHÃO, 2018), usualmente fundamentadas com um discurso patrimo-
nialista, que pouco considera a função social da posse e da propriedade, 
como observado nos processos analisados, se mostrou urgente e essencial 
a implementação de uma política estadual de mediação de conflitos fun-
diários, o que ocorreu com a criação da COECV, através da Lei Estadual 
nº. 10.246/2015. A Comissão tem como objetivo mediar os conflitos no 
campo e na cidade, devendo ser cientificada de todas as requisições ju-
diciais para cumprimento de mandados de reintegração/manutenção de 
posse (art. 1º, §1º, da Lei Estadual nº. 10.246/2015). 

Entendendo a problemática de uma atuação inadequada das ins-
tituições do sistema de justiça frente aos conflitos fundiários, a COECV 
passou a estreitar o diálogo junto ao Poder Judiciário, visando uma atu-
ação consonante com o paradigma jurídico-urbanístico instituído pela 
Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade. Conforme apon-
tado pela equipe técnica da COECV (Entrevista concedida por membros 
da equipe técnica da COECV, 20.05.19), embora a recepção pelo Judiciá-
rio à criação da Comissão tenha sido complicada, pois muitos juízes acre-
ditam que a COECV obstrui a Justiça, impedindo que sejam cumpridas as 
reintegrações de posse, avanços importantes foram possíveis a partir do 
diálogo junto à Corregedoria Geral da Justiça (CGJ) do Estado do Mara-
nhão, que recentemente criou, por meio do Provimento nº 08/2019 – CGJ, 
o Núcleo de Regularização Fundiária Rural e Urbana, que tem entre as 
suas atribuições atuar na mediação dos conflitos fundiários, inclusive em 
parceira com a COECV; realizar vistorias e perícias em locais de confli-
tos fundiários para subsidiar a atuação do núcleo e produzir relatório ao 
magistrado nos casos judicializados; participar das reuniões da COECV 
como membro permanente, dentre outras (MARANHÃO, 2019). 

Assim, embora a equipe técnica da COECV reconheça que “são 
passos lentos que a Comissão tem dado junto ao Judiciário”, também en-
tende que a construção do diálogo é primordial para a mudança cultural 
(Fala de Vitor Hugo Moraes, membro da equipe técnica da COECV, du-
rante entrevista concedida em 20.05.19). No mesmo sentido, a pesquisa 
aponta para a necessidade de uma mudança de paradigma, que possibi-



123

Mariana Rodrigues Viana

lite uma atuação contra-hegemônica – reclamada pelos novos sujeitos de 
direitos – das instituições do sistema de justiça, em particular do Poder 
Judiciário, o que será abordado no próximo capítulo. O recém-criado Nú-
cleo de Regularização Fundiária Rural e Urbana representa um primeiro 
passo em direção à uma atuação que vise a concretização do direito à ci-
dade e o abandono do papel observado na análise do caso da comunidade 
Parque Araçagi II de salvaguarda do patrimonialismo, que contribui para 
a perpetuação do processo de espoliação urbana no país e, consequente-
mente, para cidades desiguais e divididas, que não cumprem função social 
e tampouco garantem o bem-estar dos seus habitantes, vez que atendem 
primordialmente aos interesses mercadológicos.
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4 DA LEI DE TERRAS AO ESTATUTO DA CIDADE: o neces-
sário giro paradigmático em direção à nova ordem jurídico-
-urbanística

“Somente quando se entender que os que constroem 
e mantêm a vida urbana têm uma exigência 
fundamental sobre o que eles produziram, e que 
uma delas é o direito inalienável de criar uma cidade 
mais em conformidade com seus verdadeiros desejos, 
chegaremos a uma política do urbano que venha a 
fazer sentido”.

David Harvey

 Desde a primeira legislação que tratou da organização da proprie-
dade privada no país, até hoje, mudanças substanciais ocorreram. En-
quanto, inicialmente, o proprietário tinha poderes absolutos e ilimitados 
sobre a propriedade, independente do uso, atualmente a propriedade deve 
atender à uma função social, dispondo de proteção constitucional tão so-
mente quando conta com funcionalidade. Foram séculos de crescimento 
urbano no Brasil sem uma base jurídica adequada, sob a égide do pa-
radigma patrimonialista, sendo inquestionável a função que a legislação 
exerceu de fonte de desigualdades e injustiças. As cidades brasileiras, re-
trato da segregação socioespacial, são fruto de uma herança escravagista 
e latifundiária, que deixou como legado um direito voltado à manutenção 
dos privilégios das elites proprietárias, que só veio a reconhecer a necessi-
dade de limitações significativas à situação proprietária com intensas lu-
tas sociais travadas recentemente. Esse percurso, que compreende desde a 
promulgação da Lei de Terras até o Estatuto da Cidade será abordado com 
mais detalhes neste capítulo. 

O foco, mais do que uma mera descrição da evolução legislativa 
em relação à propriedade urbana, é tratar sobre a mudança paradigmá-
tica, ainda não absorvida pela atuação do Poder Judiciário, que mantém 
intocável um senso comum teórico123hegemônico e ultrapassado, que não 
atende às necessidades da complexidade social contemporânea, de cida-
des financeirizadas e gentrificadas, com milhares de pessoas vivendo em 

123 Expressão cunhada por Warat, conforme se abordará.
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situação de insegurança da posse. As classes populares, conscientes dos 
novos direitos advindos das mudanças constitucionais, dentre eles o di-
reito à cidade, clamam por uma atuação das instituições do sistema de 
justiça frente aos conflitos fundiários urbanos contra-hegemônica, dentro 
do novo paradigma jurídico-urbanístico, visando a construção de cidades 
mais equitativas e democráticas. Para tal, levanta-se a necessidade de de-
mocratização da justiça, especialmente por meio da construção de uma 
outra cultura jurídica e judiciária.

4.1 Lei de Terras (Lei nº. 601/1850): a construção do paradigma patri-
monialista que ecoa em pleno Estado Democrático de Direito

Da análise do caso da comunidade Parque Araçagi II, verificou-se 
uma atuação do Poder Judiciário frente aos conflitos fundiários urbanos 
dissociada do novo paradigma jurídico-urbanístico instituído pela Cons-
tituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001), 
bem como uma cultura jurídica ainda sob a hegemonia do paradigma 
civilista/patrimonialista, revelando que a transição de um modelo centra-
do na propriedade para outro voltado à função social da propriedade não 
se dá com a mera mudança constitucional e legislativa, posto que se trata 
de uma transição paradigmática, que objetiva o abandono de um modelo 
que vem sendo adotado no país desde o século XIX, com a Lei de Terras 
(Lei nº. 601/1850). 

Como explica Fonseca (2005, p. 97-98), a tendência de nossos tem-
pos é a de naturalizar o que na verdade é histórico, tomando como reali-
dades trans-históricas o que é vigente e atuante no presente, como se dá 
com o conceito de propriedade, que “geralmente é visto como se fosse um 
diamante que desde sempre foi valioso”, quando este conceito de proprie-
dade como um direito absoluto, pleno, perpétuo e não sujeito a limitações 
externas foi uma construção do processo de modernização capitalista do 
país, que trouxe mudanças profundas nos fundamentos da gestão da vida 
pública e na forma com que se concebia e praticava o direito (ALFONSIN, 
2016, p. 426). A absolutização do direito de propriedade pelo Poder Judi-
ciário no tratamento dos conflitos pela posse da terra urbana, observada 
nas decisões analisadas, é um reflexo desta tendência.

Marés (2010, p. 182) esclarece que a modernidade capitalista trans-
formou a terra em mercadoria ao tornar a propriedade individual e trans-
ferível a quem não a usa, vez que antes da invenção moderna da proprie-
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dade individual da terra, o seu uso, ou seja, a posse efetiva sobre a terra, 
era determinante. O autor explica que os juristas liberais do século XVIII 
e XIX imprimiram críticas à exigência do uso que o regime de sesmarias 
possuía, entendendo que a intromissão do Estado no regime de proprie-
dade da terra era nefasto e que deveria haver um direito absoluto sobre a 
terra, como simples mercadoria, o que veio a se concretizar no Brasil em 
1850 com a Lei de Terras (Lei nº. 601/1850). Anteriormente, no regime 
sesmarial, “o não uso da terra importava em seu abandono e, em conse-
quência, na possibilidade de retomada do imóvel pelo Sesmeiro do Rei” 
(MARÉS, 2010, p. 182). 

Holston (2013, p. 162) discorre que “a Coroa portuguesa reivindi-
cou o título original de todo o território do Brasil por conta do desem-
barque de Cabral em 1500, e sobre ele fundamentou a distribuição de 
terras para empreendimentos comerciais e religiosos”, que se deu através 
de um sistema de concessão de terras chamado sesmarias. A legislação 
estabelecia que as terras continuavam patrimônio da Coroa, de forma que 
era distribuído o seu usufruto, de acordo com a capacidade do candidato 
cultivar as terras e por um período determinado. Se após este período as 
sesmarias não fossem cultivadas, retornavam à Coroa para redistribuição 
como terras devolutas (HOLSTON, 2013, p. 162-163).  

Em 1822, o Brasil fica independente de Portugal e se encontra na 
situação de ausência de um regime jurídico da propriedade, que só vem 
a ser instituído anos mais tarde, com a Lei de Terras de 1850. No entan-
to, a Constituição Imperial, promulgada em 1824, já trazia a garantia do 
direito à propriedade em toda a sua plenitude, com flagrante feição ilumi-
nista e liberal (FONSECA, 2005, p. 106-107). Conforme discorre Pessoa 
(2010, p. 66), no período, as ideias burguesas sobre a propriedade passam 
a prevalecer na teoria constitucional, o que levou as Cartas Magnas a po-
sitivarem o direito à propriedade de contornos absolutos, como ocorreu 
na Constituição Imperial de 1824 no Brasil. Além do advento da nação 
independente, o fim da escravidão também foi um fator chave para a mu-
dança do conceito de propriedade no período, vez que queriam utilizar a 
terra como garantia para empréstimos no lugar dos escravos, o que exigia 
a criação de um mercado imobiliário legítimo e a segurança dos títulos 
(HOLSTON, 2013, p. 186). 

A resposta aos anseios foi a promulgação por D. Pedro II da Lei de 
Terras (Lei nº. 601/1850), primeira legislação que trata da organização da 
propriedade privada no país. A referida lei criou o instituto da concessão 
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de terras devolutas, reconhecendo como propriedade todas as sesmarias 
e posses originais confirmadas pela produção124, mas as invalidou como 
forma de futuras aquisições, estabelecendo, a partir de então, a compra 
como a única forma legal de aquisição de terras devolutas do Império125, 
transformando a terra em mercadoria negociável, como explica Holston 
(2013, p. 178-179):

[...] a Lei 601 de setembro de 1850 reiterou os prin-
cipais pontos do projeto de lei original. Proibia a 
aquisição de terras da Coroa, ou terras devolutas, 
por meios que não fossem a venda, reconhecia as 
sesmarias e posses originais mas as invalidava como 
forma de futuras requisições, estabelecia um novo 
regime legal de propriedade fundiária pública e pri-
vada e transformava a terra numa mercadoria nego-
ciável. Definia como crime todas as outras formas 
de adquirir terras devolutas, punível com multas 
e prisão, como se fossem uma usurpação de terras 
particulares. Todas as posses e sesmarias tinham 
de ser validadas e legitimadas, mas a decisão só se 
aplicava a terras que estivessem produzindo. Como 
definido na lei, isso incluía cultivo e residência ha-
bitual. Propriedades improdutivas seriam “devolvi-
das” à Coroa. Além do uso produtivo, a validação 
requeria medições, registros e pagamento de encar-
gos, com prazos e penalidades especificados. Depois 
de cumpridas todas essas exigências, o Estado emitia 
um título de propriedade, sem o qual a terra não po-
deria ser legalmente vendida ou hipotecada. Além 
disso, a lei autorizava o governo central a realizar 
um levantamento nacional das terras públicas, que 
discriminaria as propriedades privadas no proces-
so, e a estabelecer um registro nacional de terras ao 
qual todos os proprietários de terras tinham de se 
sujeitar. E dava ao governo o poder de leiloar essas 
terras públicas, depois de dimensionadas, em lotes 
de aproximadamente 320 acres. (HOLSTON, 2013, 
p. 178-179).

124 O art. 5º, da Lei nº. 601/1850, estabelece que “serão legitimadas as posses mansas e pacificas, 
adquiridas por occupação primaria, ou havidas do primeiro occupante, que se acharem cul-
tivadas, ou com principio de cultura, e morada, habitual do respectivo posseiro, ou de quem 
o represente” (BRASIL, 1850).

125 Assim dispõe o art. 1º, da Lei nº. 601/1850: “ Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras 
devolutas por outro titulo que não seja o de compra” (BRASIL, 1850).
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A partir da Lei de Terras (Lei nº. 601/1850), portanto, o uso passa 
a ser um direito do proprietário, podendo exercê-lo ou não. Assim, todos 
aqueles que adquirissem o título de propriedade, tanto pela compra quan-
to pelo reconhecimento originário, passavam a ter o direito de não utilizar 
a terra, que se tornou uma mercadoria como qualquer outra, podendo ser 
acumulada e sujeita à especulação do capital (MARÉS, 2010, p. 184-185). 
Como Marés (2010, p. 185) explica, os economistas liberais acreditavam 
que os proprietários sempre manteriam suas terras produtivas, pois te-
riam interesse no lucro proveniente da produção, mas não atentaram para 
o fato de que a terra poderia ser reserva de valor mesmo sem produti-
vidade. Insta destacar que a extinção da posse como forma legítima de 
propriedade fundiária eliminou a forma costumeira dos pobres adquiri-
rem terras, tendo restringido as possibilidades do acesso à propriedade às 
classes sociais menos favorecidas, especialmente os negros e imigrantes 
(HOLSTON, 2013, p. 180). Trata-se do estabelecimento do império do 
patrimonialismo em detrimento do império do uso, visto a transição do 
conceito de propriedade que residia no uso para o valor, nas palavras de 
Holston (2013, p. 185):

Antes da Lei de Terras de 1850, a propriedade fun-
diária era um patrimônio público transferido para 
uso particular por concessão com propósitos espe-
cíficos, principalmente o cultivo. Por isso a proprie-
dade imobiliária legítima exigia o uso produtivo da 
terra. A incapacidade de preencher essa condição de 
consignação resultou no confisco da propriedade e na 
devolução da terra ao patrimônio público. A Lei de 
Terras acabou com esse tipo de propriedade no que 
se referia à posse privada. Em vez disso, criou um 
regime fundiário em que a propriedade se tornou 
patrimônio público alienado por contrato entre in-
divíduos. Assim, a lei representa uma transição entre 
dois conceitos de propriedade, cada um baseado num 
regime de propriedade distinto: enfitêutica ou alodial. 
No primeiro, o significado essencial da propriedade 
reside no uso, que garante os direitos do proprietário; 
no segundo, o significado reside no valor que a posse 
desses direitos confere ao proprietário. 

Neste sentido, Fonseca (2005, p. 109-110) aponta que a função cru-
cial da Lei de Terras (Lei nº. 601/1850) foi fazer emergir de forma clara a 
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figura do proprietário, visto que até então só era possível falar de posseiro, 
concessionário ou sesmeiro. Seguindo a tradição liberal de absolutização 
do direito de propriedade, a Constituição Republicana de 1891126 contém 
disposição similar à Constituição Imperial de 1824 de plenitude da pro-
priedade e o Código Civil de 1916 (Lei nº. 3.071/1916) também segue o 
mesmo paradigma patrimonialista, concebendo a propriedade como um 
direito absoluto, no qual o proprietário tem o direito de usar, gozar e dis-
por127  (PESSOA, 2010, p. 67). Como esclarece Tepedino (2006, p. 38), o 
Código Civil de 1916, como os outros códigos de sua época, funcionava 
como uma Constituição do direito privado, vez que o direito público não 
interferia na esfera privada, o que o tornava o “estatuto único e monopo-
lizador das relações privadas”.

No entanto, como explica Marés (2010, p. 185), no final do sécu-
lo XIX os graves problemas sociais enfrentados pelos países ocidentais 
colocaram em cheque o caráter absoluto da propriedade, que começa a 
declinar. Nas palavras do autor, “o laissez faire, laissez passer começou 
a dar lugar a um Estado intervencionista”, que enxergou a necessidade 
de regulamentar a propriedade e intervir na ordem econômica e social, 
posto que o fracasso do liberalismo absoluto, pai e mãe da propriedade 
absoluta, colocava em risco o sistema capitalista como um todo, visto a 
crescente organização da classe trabalhadora e o avanço do socialismo. 
A palavra chave dessa intervenção estatal, que mantinha a propriedade 
incólume, foi a produtividade, o que não trazia de volta o império do 
uso em detrimento da propriedade (MARÉS, 2010, p. 185-187), como 
explica o autor:

O uso é um direito, a produtividade uma qualida-
de. Quando imperava o uso sobre a propriedade, só 
quem usava tinha direito, como nas sesmarias, e a 
propriedade era coisa precária, porque o rei poderia 
entregar a terra a outrem se não estivesse sendo usa-
da. Por isso, exigir o uso, voltando ao velho sistema, 
seria diminuir a propriedade, retirar-lhe o caráter 

126 O art. 72, §17, da Constituição Republicana de 1891, assegura a inviolabilidade do direito 
de propriedade, estabelecendo que este direito mantém toda a sua “plenitude, salvo a desa-
propriação por necessidade, ou utilidade pública, mediante indemnização prévia” (BRASIL, 
1891). 

127 O art. 524 do Código Civil de 1916 dispõe que “ A lei assegura ao proprietário o direito de 
usar, gozar e dispor de seus bens, e de reavê-los do poder de quem quer que injustamente os 
possua” (BRASIL, 1916).
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capitalista de ser um bem disponível à vontade do 
titular. Quando o uso se torna o direito principal, a 
propriedade perde a dimensão que o capitalismo lhe 
empresta. (MARÉS, 2010, p. 187).

Dessa forma, “a função pensada e aceita pelo capitalismo para a 
propriedade da terra foi menos que o uso, um direito, mas uma função 
própria e adequada ao capital, sua produtividade” (MARÉS, 2010, p. 190). 
Assim, como aponta Fachin (1988, p. 16), “a partir da Constituição de 
Weimar, há progressivo reconhecimento de uma ordem econômica e so-
cial com implicações para a questão da propriedade, de forma a construir 
uma nova etapa frente ao já superado laissez faire, laissez passer”. Pessoa 
(2010, p. 67) argumenta que a Constituição de Weimar consagrou timida-
mente a função social da propriedade, em seus artigos 153 e 155. Embora 
a Constituição brasileira de 1934, influenciada pela Constituição de Wei-
mar, tenha disposto sobre a vedação de utilização da propriedade contra o 
interesse social ou coletivo, em seu art. 113, 17128, não se trata exatamente 
de previsão de uma função social da propriedade, mas sim a introdução 
de limites negativos à propriedade. Na Carta de 1937, por sua vez, a pre-
visão é ainda mais tímida, vez que o art. 122, 14129, faz apenas referência à 
lei para a definição do conteúdo e limites da propriedade. A Constituição 
brasileira de 1946 já chega mais próximo ao conceito de função social, 
ao condicionar o uso da propriedade ao bem-estar social no art. 147130 
(PESSOA, 2010, p. 68).

Contudo, como observa Marés (2010, p. 191), só vem a existir de 
fato uma restrição à grande propriedade improdutiva no país com o Es-
tatuto da Terra (Lei nº. 4.504/1964), que adota pela primeira vez a função 

128 O art. 113, 17, da Constituição brasileira de 1934, assegura a inviolabilidade da propriedade, 
dispondo que o direito de propriedade “não poderá ser exercido contra o interesse social e 
coletivo, na forma que a lei determinar” (BRASIL, 1934).

129 Assim era a disposição do art. 122, 14, da Constituição brasileira de 1937: “Art. 122: A Cons-
tituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no País o direito à liberdade, à se-
gurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 14) o direito de propriedade, salvo 
a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, mediante indenização prévia. O seu 
conteúdo e os seus limites serão definidos nas leis que lhe regularem o exercício” (BRASIL, 
1937).

130 O art. 147, caput, da Constituição brasileira de 1946 assim dispõe: “Art. 147 - O uso da pro-
priedade será condicionado ao bem-estar social. A lei poderá, com observância do disposto 
no art. 141, § 16, promover a justa distribuição da propriedade, com igual oportunidade para 
todos” (BRASIL, 1946).



131

Mariana Rodrigues Viana

social da propriedade como paradigma, estabelecendo que deveriam ser 
observadas quatro condições para o cumprimento da mesma: produção, 
bem-estar, proteção de recursos naturais e observância das leis trabalhis-
tas. No entanto, o autor argumenta que “desde o início, a confusão en-
tre produtividade e função social ficou estabelecida”131 (MARÉS, 2010, p. 
193) e o princípio da função social da propriedade só teve seu conteúdo 
mais claro com o processo constituinte dos anos 1980, visto que houve a 
previsão de uma política agrária (Capítulo III, da CRFB) e de uma política 
urbana (Capítulo II, da CRFB).

Insta ressaltar que a Constituição de 1967 foi a primeira a positivar 
o princípio da função social da propriedade, no art. 157, III, do Título III, 
Da Ordem Econômica e Social132, embora não tenha elevado o princípio 
ao nível de garantia fundamental do cidadão como o fez com o direito de 
propriedade, o que só vem a ocorrer com a Constituição Federal de 1988. 
Beltrão (2008, p. 4) esclarece que o retrocesso democrático com o regime 
militar levou ao restabelecimento da propriedade numa perspectiva da 
sua garantia formal, embora a gênese da função social já estivesse pre-
sente, com a previsão do princípio da função social da propriedade como 
informador da ordem econômica e social.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, fruto do pro-
cesso de redemocratização do país, o princípio da função social da proprie-
dade é inserido pela primeira vez no âmbito dos direitos e garantias fun-
damentais (Art. 5º, XXIII, CRFB). Adicione-se a isto que a referida consti-
tuição estabelece o Estado Democrático de Direito (Art. 1º, CRFB), com o 
objetivo de reduzir a desigualdade social, por meio de uma sociedade livre, 
justa e solidária (Art. 3º, CRFB), tendo o princípio da dignidade humana 
como um dos sustentáculos do ordenamento, o que consagra o texto cons-
titucional como centro do ordenamento jurídico, antes ligado aos códigos. 
Neste sentido, Lôbo (1999, p. 103) analisa que a patrimonialização das re-

131 Marés (2010, p. 193-194) explica que embora o Estatuto tenha estabelecido que a função 
social da propriedade se cumpre com a observância de quatro condições, quais sejam, pro-
dução, bem-estar, proteção de recursos naturais e observância das leis trabalhistas, o objetivo 
real era o aumento da produtividade, de forma que com a revolução verde e a consolidação 
do agronegócio, passaram a argumentar que não havia mais necessidade de reforma agrária, 
visto que a produtividade havia sido alcançada, em que pese a função social da propriedade 
não fosse uma realidade.

132 O art. 157, III, da Constituição brasileira de 1967, estabelece que a ordem econômica tem 
por fim realizar a justiça social, tendo como um dos princípios basilares a função social da 
propriedade (BRASIL, 1967).
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lações civis, presente nos códigos, revela-se incompatível com o princípio 
fundante da dignidade da pessoa humana adotado pela Constituição Fede-
ral de 1988, mostrando-se necessário “repor a pessoa humana como centro 
do direito civil, passando o patrimônio ao papel de coadjuvante” (LÔBO, 
1999, p. 103). O autor defende, nessa perspectiva, que a constitucionaliza-
ção do direito civil, mais do que um critério hermenêutico, constitui a etapa 
mais importante da mudança paradigmática em trânsito do Estado liberal 
para o Estado Democrático de Direito (LÔBO, 1999, p. 108).

Assim, hoje o jurista deve “interpretar o Código Civil segundo a 
Constituição e não a Constituição segundo o Código” (LÔBO, 1999, p. 
100), visto que o núcleo hermenêutico no Estado Democrático de Direito 
é a Constituição Federal de 1988.  Os códigos civis que surgiram ideo-
logicamente ancorados no Estado liberal e, portanto, no paradigma do 
cidadão dotado de patrimônio, embora não tenham sofrido qualquer tipo 
de regulação pelas primeiras constituições, o que consumou o darwinis-
mo jurídico, “com a hegemonia dos economicamente mais fortes, sem 
qualquer espaço para a justiça social”, deixaram de ser o núcleo do direito 
positivo com as recentes mudanças do Estado, da sociedade e da Cons-
tituição (LÔBO, 1999, p. 101). Lôbo (1999, p. 106) analisa que a função 
social da propriedade, estabelecida como direito e garantia fundamental 
(Art. 5º, XXIII, CRFB), é incompatível com um direito de propriedade 
absoluto e oponível a todos, condicionando o exercício e o próprio direito, 
de forma que hoje o exercício do direito de propriedade deve atender não 
apenas a utilidade para o dono, mas para a sociedade como um todo, sen-
do, consequentemente, “incompatível com a inércia, com a inutilidade, 
com a especulação”. Assim discorre o autor:

Depreende-se da Constituição que a utilidade e a 
ocupação efetivas são determinantes, prevalecendo 
sobre o título de domínio, que transformava o pro-
prietário em senhor soberano, dentro de seus limi-
tes, permitindo como estava a usar, gozar e dispor 
de seus domínios como lhe aprouvesse, segundo co-
nhecida formulação da legislação civil tradicional. O 
direito à habitação entrou na cogitação dos juristas, 
competindo com o direito de propriedade (LÔBO, 
1999, p. 106).

Neste sentido que o Novo Código Civil (Lei nº. 10.406/2002), con-
trariando o patrimonialismo do Código Civil de 1916, que já era vigente 
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há mais de oitenta anos, e em compatibilidade com os ditames da Consti-
tuição Federal de 1988, introduz a função social no conteúdo do direito de 
propriedade, o que se depreende do §1º, do artigo 1.228, o qual dispõe que 
“o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidades econômicas e sociais” (BRASIL, 2002). Para se aferir o cum-
primento pelo proprietário da função social da propriedade, necessário 
verificar se os critérios objetivos mínimos para realização da função so-
cial da propriedade imobiliária rural e urbana, previstos pela Constituição 
Federal de 1988 nos artigos 186133 e 182134, §2º, estão sendo observados. 
Esses critérios mínimos consistem em inovação do constituinte de 1988, 
visando assegurar a efetividade da função social, para que não restasse 
como mera fórmula abstrata de legitimação da propriedade capitalista 
(TEPEDINO, SCHREIBER, 2005, p. 104). 

Dessa forma, o Poder Judiciário, ao lidar com questões relaciona-
das à propriedade imobiliária urbana deve necessariamente atentar para 
a nova ordem-jurídico urbanística brasileira introduzida pelo capítulo de 
política urbana da Constituição Federal de 1988 – artigos 182 e 183 – e 
pelo Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001), que regulamenta o referido 
capítulo, dando especial atenção ao plano diretor municipal, instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, que estabe-
lece o conteúdo mínimo da função social da propriedade urbana. Não é 
suficiente, nesta perspectiva, uma atuação baseada meramente na legis-
lação civilista, visto o giro paradigmático da política urbana do direito 
privado ao direito público, diante da propriedade ter deixado de ser inte-
resse exclusivo da órbita do proprietário para tornar-se interesse da cole-
tividade, visando uma cidade que cumpra suas funções sociais e garanta o 
bem-estar de seus habitantes (ALFONSIN, 2016, p. 429).

Por conseguinte, a crescente complexidade social exige novas pos-
turas das instituições do sistema de justiça, especialmente do Poder Judi-

133 Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: I - apro-
veitamento racional e adequado; II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as relações de 
trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

134 Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. § 2º A propriedade 
urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor.
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ciário, de rompimento com o paradigma patrimonialista do velho modelo 
de Direito de feição liberal para dar espaço ao Estado Democrático de 
Direito (STRECK, 2003, p. 259), que traz um novo paradigma jurídico-
-urbanístico no capítulo da política urbana da Constituição Federal de 
1988. Neste atual Estado Democrático de Direito, a propriedade que não 
atende aos interesses sociais não é digna de tutela, de forma que a ga-
rantia da propriedade prevista no art. 1.228 do Código Civil de “reavê-la 
do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha” não tem 
incidência (TEPEDINO, SCHREIBER, 2005, p. 107).

No entanto, o paradigma patrimonialista ainda se faz sentir com 
indesejável constância na práxis jurídica referente aos conflitos fundiários 
urbanos (ALFONSIN, 2016, p. 427), como se verificou no caso analisado 
da comunidade Parque Araçagi II, no qual se constatou a aplicação da le-
gislação civilista sem filtro constitucional, em que pese o estabelecimento 
da Constituição Federal de 1988 como centro do ordenamento jurídico 
com o Estado Democrático de Direito, a qual inaugura um novo para-
digma jurídico-urbanístico cujo cerne é a função social da propriedade 
urbana. 

Neste viés, entender que a propriedade, ao longo da história já foi 
concebida de diferentes maneiras, não possuindo um conceito trans-his-
tórico, de forma que gradativamente, diante da complexidade dos confli-
tos e necessidades sociais, se deu a transição de uma visão de propriedade 
absoluta, presente na Lei de Terras de 1850 e no Código Civil de 1916, 
para uma propriedade atrelada a uma função social, consubstanciada no 
art. 5º, XXIII, da CRFB, em sintonia com a instituição do Estado Demo-
crático de Direito, revela-se fundamental para a rediscussão das práti-
cas discursivas dos juristas. O Poder Judiciário ao adotar no âmbito das 
ações possessórias relativas aos conflitos fundiários urbanos, em pleno 
Estado Democrático de Direito, um paradigma patrimonialista liberal, 
repele o princípio da função social e mitiga as possibilidades de con-
cretização da nova ordem jurídico-urbanística. Discutir, portanto, uma 
atuação contra-hegemônica do Poder Judiciário, mais congruente aos 
anseios sociais de construção de uma cidade democrática, igualitária 
e humana, implica refletir sobre a nova ordem jurídico-urbanística e 
as consequências para a tutela possessória, com vistas a um tratamento 
adequado dos conflitos fundiários urbanos, assunto que passará a ser 
abordado no próximo tópico.
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4.2 A nova ordem jurídico-urbanística e as consequências para a tute-
la possessória

Como aponta Fernandes (2006, p. 8), uma longa tradição civilista 
de quase dois séculos, que concebe a propriedade imobiliária urbana como 
mercadoria, mitigou a possibilidade de criação de uma ordem urbanística 
voltada aos interesses coletivos. O crescimento urbano no país se deu, por-
tanto, sob a égide do civilismo liberal, resultando em cidades divididas e 
segregacionistas. Não por outro motivo, Alfonsin (2008, p. 22) afirma que o 
problema da desigualdade jurídica de acesso ao espaço urbano teve seu fato 
gerador no instituto do direito de propriedade, que foi estabelecido com 
contornos absolutos. Assim, enquanto milhões de pessoas disputavam o 
acesso ao solo urbano, apenas uma parcela dos cidadãos conseguiu adquirir 
moradia no mercado legal, o que, consequentemente, levou parte signifi-
cativa da população urbana a acessar o solo pela via da posse, “produzindo 
cidade à margem do direito privado e da ordem urbanística, pela lógica (im-
perativa) da necessidade” (ALFONSIN, 2008, p. 25). Assim explica a autora:

A ausência de alternativas legais de acesso à terra 
urbana e à moradia com preços compatíveis com 
os níveis de renda da população pobre, empurrou 
essa população para os terrenos mais impróprios 
para fins de moradia, muitas vezes para áreas am-
bientalmente vulneráveis (sem valor no mercado 
imobiliário regular, porém mais baratas no merca-
do clandestino) e, em grande parte dos casos, para 
as periferias das cidades. A cidade resultante desse 
processo é marcada por uma “urbanização de ris-
co”, perversa não apenas para os que vivenciam as 
duras condições de vida dos que não tem “direito à 
cidade” mas também para a cidade como um todo, 
que se expande ilimitadamente, exacerba a segrega-
ção sócio-espacial, avança sobre áreas de interesse 
ambiental, compromete recursos naturais e paga um 
alto custo pela expansão da infraestrutura (ALFON-
SIN, 2008, p. 26-27).

Neste sentido que Maricato (2013a, p. 150) afirma que o pro-
cesso de urbanização brasileiro é marcado fortemente por uma he-
rança patrimonialista da Lei de Terras, que repercute na problemática 
da terra nas cidades, nas suas palavras “a terra é um nó na sociedade 
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brasileira...também nas cidades”. Assim, a realidade urbana brasileira 
é caracterizada pela ocupação de terrenos urbanos e por uma tradição 
de planejamento tecnocrático, que sob o marco jurídico civilista, des-
considerou as realidades socioeconômicas de acesso ao solo urbano e 
à moradia nas cidades, relegando a cidade ilegal à ausência de planeja-
mento. Como discorre Fernandes (2006, p. 9), “essa tradição de plane-
jamento tecnocrático tem sido extremamente eficaz para a renovação 
dos ganhos do capital imobiliário, notadamente do capital especula-
tivo, e, por conseguinte, para a determinação do lugar dos pobres na 
cidade”. Dessa forma, fica claro que o direito serviu para a produção 
da ilegalidade urbana e para um padrão excludente de urbanização 
no país, motivo pelo qual a mobilização popular para a instituição de 
uma nova ordem jurídico-urbanística, que atendesse aos interesses da 
coletividade, se mostrou tão importante no Brasil. No mesmo sentido 
argumenta Fernandes (2006, p. 22):

É preciso que se reconheça que o Direito brasileiro 
tem um papel central no processo de exclusão social 
e nos processos de segregação territorial, para que 
possamos avançar no sentido de compreender como 
o Direito pode ser um fator e um processo de trans-
formação social e de reforma urbana.

Com esta finalidade que o movimento popular urbano, silenciado 
pelo golpe militar de 1964135, volta a se articular nos anos 1970 e 1980, 
numa época de abertura lenta e gradual, momento no qual surge o Movi-
mento Nacional pela Reforma Urbana, criado em janeiro de 1985, o qual 
unificou e articulou diversos atores sociais em prol da luta por uma cida-
de para todos, tendo vindo a desempenhar no processo constituinte dos 
anos 1980 um papel de importância ímpar para a instituição de uma nova 
ordem jurídico-urbanística (SAULE JÚNIOR; UZZO, 2009, p. 259-260). 
Insta esclarecer que no processo de elaboração da Constituição de 1988, 
houve a previsão pelo Regimento Interno da Assembleia Nacional Cons-
tituinte da possibilidade de apresentação de proposta de emenda popular, 

135 A trajetória da luta pela reforma urbana inicia nos anos 1960, tendo sido inclusive formula-
da uma proposta de reforma urbana no Congresso em 1963, promovida pelo Instituto dos 
Arquitetos do Brasil. No entanto, com o golpe militar de 1964, que institui um regime au-
toritário e marcado por políticas excludentes, a realização da reforma foi inviabilizada e os 
movimentos urbanos silenciados (SAULE JÚNIOR, UZZO, 2009, p. 259).
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desde que subscrita por trinta mil ou mais eleitores, em listas organizadas 
por, no mínimo, três entidades associativas legalmente constituídas. Neste 
contexto, o Movimento Nacional pela Reforma Urbana apresentou uma 
proposta de Emenda Popular de Reforma Urbana136, embrião do que veio 
a ser o capítulo sobre política urbana da Constituição Federal de 1988, 
que pioneiramente incluiu a temática em um texto constitucional no país. 
Embora muito do que foi apresentado na proposta de emenda não tenha 
sido incorporado à redação final dos dois artigos do capítulo da política 
urbana, os princípios foram mantidos e o resultado significou uma rup-
tura com o paradigma de planejamento urbano hegemônico até então 
(FROTA, 2012, p. 155-156).

O capítulo da política urbana da Constituição Federal de 1988, con-
sistente nos artigos 182 e 183137, é considerado o marco de reconhecimen-
136 A proposta de emenda popular escrita pelo Movimento Nacional pela Reforma Urbana con-

tou, como apontam Saule Júnior e Uzzo (2009, p. 262), com a participação de seis entidades 
nacionais, quais sejam, Articulação Nacional do Solo Urbano (ANSUR), Federação Nacional 
dos Arquitetos (FNA), Federação Nacional dos Engenheiros, Coordenação Nacional das As-
sociações de Mutuários do BNH, Movimento em Defesa do Favelado e Instituto dos Arquite-
tos do Brasil, e ainda com o apoio de 48 entidades estaduais e locais.

137 Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.   

 § 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais 
de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana.

 § 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamen-
tais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

 § 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em 
dinheiro.

 § 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no 
plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, suces-
sivamente, de:

 I - parcelamento ou edificação compulsórios;
 II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
 III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previa-

mente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

 Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros qua-
drados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural.   

 § 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a 
ambos, independentemente do estado civil.



138

CIDADE-MERCADORIA E GENTRIFICAÇÃO

to do direito à cidade, visto que nem as constituições anteriores e tampou-
co o Código Civil de 1916 haviam feito alguma previsão neste sentido. Os 
elementos basilares da política de desenvolvimento urbana, estabelecidos 
no referido capítulo, consistem nos princípios da função social da pro-
priedade e da cidade (FROTA, 2012, p. 156). Os novos instrumentos urba-
nísticos, de combate à retenção especulativa de terrenos (parcelamento ou 
edificação compulsórios; imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; e desapropriação com pagamento median-
te títulos da dívida pública) e de regularização da posse urbana (usucapião 
urbano) visam justamente a concretização dos princípios basilares, obje-
tivando a construção de uma cidade com pleno desenvolvimento de suas 
funções sociais e garantia do bem estar de seus habitantes.  Neste sentido 
argumenta Saule Júnior (2001, p. 18):

Os instrumentos adotados pelo texto constitucional 
têm por característica obrigar o proprietário a um 
comportamento positivo de promover uma destina-
ção concreta para a sua propriedade. São mecanismos 
destinados a impedir e inibir o processo de especula-
ção imobiliária nas cidades, conferindo aos imóveis 
urbanos ociosos uma destinação voltada a beneficiar 
a coletividade. Isto significa que o proprietário de 
imóvel urbano, para garantir o seu direito de proprie-
dade, já deveria ter conferido a este uma função so-
cial. Na falta dessa destinação, o poder público muni-
cipal está constitucionalmente capacitado para tornar 
social a função da propriedade urbana.

Dado a instituição desses novos instrumentos jurídicos e urbanísti-
cos e de princípios constitucionais específicos, Saule Júnior (1994, p. 24) já 
apontava para a constituição de um novo regime jurídico, do Direito Urba-
nístico, o que anos mais tarde ficou indubitável com a promulgação do Esta-
tuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001), que deixa clara a nova ordem jurídico-
-urbanística, a qual ressignifica o princípio da função social da propriedade, 
tanto por estar articulado ao princípio da função social da cidade, quanto 
pelo fato de ambos estarem acompanhados de um vasto elenco de instru-
mentos urbanísticos incorporados pela lei para proverem efeitos jurídicos 
concretos a estes princípios jurídicos (ALFONSIN, 2008, p. 39).

 § 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
 § 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.
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O Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001), que veio a regula-
mentar o capítulo constitucional da política urbana, foi fruto de grande 
pressão popular, especialmente por parte do Fórum Nacional da Reforma 
Urbana, e de inúmeras negociações. A proposta de regulamentação, origi-
nalmente apresentada em 1989 pelo senador Pompeu de Souza, tramitou 
por doze anos no Congresso Nacional, tendo sido alvo de enorme resis-
tência do empresariado urbano e setores conservadores que defendiam 
a propriedade privada como causa política138 (FROTA, 2012, p. 157). Os 
valores presentes no ideário da reforma urbana foram incorporados no 
Estatuto da Cidade e o direito à cidade foi conceituado pela primeira vez 
no ordenamento jurídico brasileiro no artigo 2º do Estatuto, como “o di-
reito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para 
as presentes e futuras gerações”, consistindo, portanto em um feixe de di-
reitos (FROTA, 2012, p. 158). Através do Estatuto foram também cumpri-
das as exigências previstas no parágrafo 4º do artigo 182 da Constituição 

138 Insta ressaltar que ainda hoje a resistência à nova ordem jurídico-urbanística é patente, o 
que fica evidenciado pela Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº. 80/2019, de autoria 
coletiva liderada pelo Senador Flávio Bolsonaro, que objetiva alterar os artigos 182 e 186 
da Constituição Federal, para dispor sobre a função social da propriedade urbana e rural. A 
PEC nº. 80/2019, como aponta em Nota Técnica o Instituto Brasileiro de Direito Urbanísti-
co (IBDU), descaracteriza a política urbana preconizada pelo constituinte originário, visto 
que propõe uma desconsideração do plano diretor como instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano, uma vez que indica a alteração do §2º do art. 182 para constar que 
a propriedade para cumprir sua função social pode atender alternativamente ao menos uma 
das seguintes exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor: 
I – parcelamento ou edificação adequados; II – aproveitamento compatível com sua finali-
dade; III – preservação do meio ambiente ou do patrimônio histórico, artístico, cultural ou 
paisagístico. Como aponta o Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (2019), “não há a 
menor possibilidade de o constituinte ter dado ao proprietário a alternativa de decidir quais 
regras constitucionais a respeito do tema quer observar, e menos ainda que ele possa escolher 
alguns temas para observar o plano diretor, tendo liberdade para manter comportamento in-
compatível com o Plano Diretor em outros aspectos”. A referida PEC propõe ainda a seguin-
te redação ao §5º do artigo 182 para constar que “o descumprimento da função social de que 
trata o § 2° somente será declarado por ato do Poder Executivo, mediante autorização prévia 
do Poder Legislativo, ou por decisão judicial”. Como analisa o Instituto Brasileiro de Direito 
Urbanístico (2019), “tal regra é uma excrescência jurídica, pois além de violar a separação 
dos poderes, como analisado supra, esvazia a competência municipal de buscar garantir o 
cumprimento da função social da propriedade”. Por fim, a PEC propõe ainda na redação 
do §6º do artigo 182 que “a desapropriação por descumprimento da função social será feita 
pelo valor de mercado da propriedade urbana”, o que implica em premiar um comporta-
mento inconstitucional, totalmente incompatível com a desapropriação sanção proposta pelo 
constituinte originário. 
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Federal para a Municipalidade poder aplicar os instrumentos urbanísti-
cos de forma a exigir do proprietário de imóvel urbano o seu adequado 
aproveitamento de acordo com o previsto no Plano Diretor, que define as 
exigências fundamentais de ordenação da cidade para cumprimento da 
função social (SAULE JÚNIOR, 2001, p. 17).

Como observa Alfonsin (2008, p. 36), a formulação dos novos ins-
trumentos da política urbana ocorreu em um momento de transição jurí-
dica, no qual verificou-se um alargamento do campo do Direito Público 
e uma retração do Direito Privado, que passa por um processo de consti-
tucionalização e publicização no mundo inteiro. A ordem jurídico-urba-
nística não está mais fundada na supremacia liberal do direito de proprie-
dade, visto que a função social da propriedade e da cidade, consagrada no 
texto constitucional e no Estatuto da Cidade, deixa claro que o urbanismo 
é uma função pública no sentido mais amplo. O direito urbanístico deixa 
de ser visto, portanto, como um conjunto de normas de caráter proibiti-
vo, subordinado à propriedade privada, para ter um caráter positivo que 
deriva diretamente da ordem constitucional (FROTA, 2012, p. 157). Neste 
sentido discorre Alfonsin (2008, p. 36-37):

O ordenamento jurídico aplicável às cidades não 
está mais fundado na supremacia liberal do direito 
de propriedade, mas na reinterpretação deste direi-
to individual que é agora permeado por interesses 
difusos da sociedade, como são exemplos a função 
social e a função ambiental da propriedade. Em paí-
ses como o Brasil, a Constituição Federal consagrou, 
ao lado da função social da propriedade, a função 
social da cidade, fazendo nascer entre nós um avan-
çado direito difuso à cidade. 

Fernandes (2006, p. 12) esclarece que o Direito Urbanístico pos-
sui um objeto definido, de promover o controle jurídico dos processos de 
desenvolvimento, uso, ocupação, parcelamento e gestão do solo urbano. 
O autor trata também dos princípios próprios da nova ordem jurídico-
-urbanística, como o princípio do urbanismo como função pública, o 
princípio da supremacia do Direito Público sobre o Direito Privado na 
interpretação das leis urbanísticas e o princípio da conformidade do di-
reito de propriedade às regras urbanísticas. O maior problema destacado 
pelo autor do Direito Urbanístico no Brasil é a redução de seus princípios 
por conta de uma leitura civilista, destacando que o problema não é a falta 
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de lei, mas sim de leitura adequada a partir da lógica própria instaurada 
pela nova ordem jurídico-urbanística, com cerne no princípio da função 
social da propriedade urbana (FERNANDES, 2006, p. 12-13). Trata-se da 
problemática abordada no tópico anterior de uma cultura jurídica ainda 
sob a hegemonia do paradigma civilista/patrimonialista adotado no país 
com a Lei de Terras (Lei nº. 601/1850) e posteriormente com o Código 
Civil de 1916, já superado a partir da Constituição Federal de 1988. Dessa 
forma, é urgente a necessidade de mudança paradigmática dos juristas, 
como defende Fernandes (2006, p. 13):

Quanto a essa questão do direito de propriedade, o 
jurista brasileiro deve fazer um esforço de “arrancar” 
o tratamento de direito de propriedade do Código 
Civil, do Direito Civil, e inserir a discussão sobre 
direito de propriedade no Direito Público, no Direi-
to Urbanístico. Que o Código Civil regulamente as 
relações civis a respeito da propriedade: a definição 
da propriedade e das possibilidades econômicas de 
aproveitamento da propriedade é uma definição da 
ordem pública. É fundamental “arrancar” o direito 
de propriedade daquele contexto dos direitos indi-
viduais, no qual historicamente sempre se abrigou, 
para interpretá-lo à luz dos direitos coletivos reco-
nhecidos.

Nas ações possessórias analisadas referentes ao caso da comunida-
de Parque Araçagi II, verificou-se justamente uma cultura jurídica ainda 
calcada no paradigma civilista/patrimonialista, visto a ausência de filtro 
constitucional na interpretação do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, bem como a ausência de aplicação do Estatuto da Cidade e do Plano 
Diretor na fundamentação das decisões, o que indica uma dificuldade de 
recepção da nova ordem jurídico-urbanística pelo Poder Judiciário. Nas 
decisões judiciais em que ainda houve uma fundamentação abordando a 
função social da posse ou da propriedade, se utilizou deste discurso para 
justificar uma atuação patrimonialista, o que aponta uma falta de compre-
ensão do conteúdo destes princípios139.

139 No âmbito do Processo nº. 837-71.2013.8.10.0058, que tramitou na Segunda Vara Cível da 
Comarca de São José de Ribamar, por exemplo, o magistrado discorre que os requeridos não 
trouxeram aos autos nenhuma comprovação de que o terreno deixava de cumprir alguma 
função social, quando consta na própria decisão que o terreno não possuía ainda muro e 
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Neste viés, a discussão sobre as implicações dessa nova ordem jurí-
dica, do Direito Urbanístico, na tutela possessória é de extrema importân-
cia para a atuação das instituições do sistema de justiça perante os confli-
tos fundiários urbanos, que chegam ao Poder Judiciário majoritariamente 
via ações de reintegração de posse ajuizadas pelos proprietários, visto que, 
como aponta Fachin (2007), a formulação de Ihering, constante na le-
gislação civilista140, sobre a posse como exteriorização da propriedade, se 
observa envelhecida, sendo necessária a superação desse modelo a partir 
da análise do cumprimento integral da função social, sob a ótica do direi-
to urbanístico, para o deferimento da proteção possessória141. “É que ficou 
sem proteção constitucional a propriedade que não cumprir sua função 
social” (FACHIN, 2007, p. 271).

Importante abordar, nesta perspectiva, que o giro paradigmático 
em direção à nova ordem jurídico-urbanística no que tange à atuação pe-
rante os conflitos possessórios exige um esforço hermenêutico, visto que 
a legislação civil e processual civil pouco avançou sobre o tema, como se 
demonstrará. O Novo Código Civil de 2002 adota o mesmo conceito de 
posse do Código Civil de 1916, baseado na teoria objetiva da posse de R. 
von Ihering, definindo em seu art. 1.196 que “considera-se possuidor todo 
aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes 
inerentes à propriedade”. A posse, nesta concepção, não se trata do poder 
físico da pessoa sobre a coisa, consistindo na exterioridade da proprieda-
de. O ponto de vista de Ihering pode ser resumido da seguinte forma: “só 
há posse onde possa haver propriedade” (GOMES, 2012, p. 35). De acor-
do com esta teoria, a posse é o poder de fato e a propriedade o poder de 
direito, existindo duas situações possíveis quando estes poderes se sepa-
ram. A primeira situação é decorrente do próprio proprietário transferir a 

que uma limpeza era realizada anualmente após o período chuvoso. Em nenhum momento 
o magistrado recorreu ao Plano Diretor municipal para aferir a função social do terreno, 
que obviamente não pode estar atendendo aos interesses da coletividade quando está ocioso.

140  O Código Civil (Lei nº. 10.406/2002) dispõe em seu art. 1.196 que “considera-se possuidor 
todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à pro-
priedade” (BRASIL, 2002).

141 O §2º do art. 182 da CRFB dispõe que “a propriedade urbana cumpre sua função social quan-
do atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”. O 
art. 39 do Estatuto da Cidade, por sua vez, dispõe que “a propriedade urbana cumpre sua fun-
ção social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade 
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas” (BRASIL, 2001).
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outrem o seu poder de fato142, considerando-se, neste caso, a posse justa e 
configurando-se o direito de possuir. A segunda situação se dá quando o 
proprietário tem o poder de fato subtraído contra a sua vontade, conside-
rando-se a posse injusta (GOMES, 2012, p. 33-34). 

Assim, de acordo com a teoria adotada no Novo Código Civil de 
2002, “quando a relação entre o indivíduo e os bens não corresponder 
ao poder adquirido por “justo-título”, ou seja, decorrer da propriedade, 
então esta será tomada como injusta” (MILANO, 2016, p. 157). Nesta ló-
gica que o art. 1.200, do Código Civil, define que “é justa a posse que não 
for violenta, clandestina ou precária”. Esta definição é bastante problemá-
tica para o tratamento dos conflitos fundiários, visto que, como aponta 
Milano (2016, p. 163), se considerada a literalidade da legislação, a mera 
apresentação do título formal de propriedade já tornaria praticamente 
impossível a produção de provas pelos ocupantes, posto que a situação 
jurídica de não proprietários ou de invasores já os colocaria na condição 
de violentos, clandestinos e precários. 

Justamente este tipo de atuação que se verificou nas ações possessó-
rias analisadas relativas ao caso da comunidade Parque Araçagi II, na qual 
os magistrados apresentaram um discurso de presunção da ocupação ter se 
dado de forma precária, diante da ausência de documento a lhes conferir 
o direito à posse do imóvel, bem como de necessidade do Poder Judiciário 
coibir a proliferação desta espécie de ocupação indevida, visto que, basea-
dos na tradição civilista de tratamento da posse, a visão predominante é a 
de que este tipo de posse é injusta. Milano (2016, p. 179) discorre sobre este 
discurso que identifica as ocupações como uma conduta antijurídica: 

Uma vez consolidada a ocupação de área, sem que os 
ocupantes detenham o título formal de propriedade, a 
violência e a clandestinidade do ato são deduzidas da 
própria condição não proprietária dos sujeitos. Em 
outras palavras, sob essa visão a própria existência das 
ocupações é violenta, clandestina e precária porquanto 
transgressora da ordem proprietária hierarquicamen-
te superior na estruturação da mentalidade jurídica 
(e jurisdicional) majoritária. E essa violência supera a 
situação objetiva da disputa entre posse e propriedade 
travada entre os sujeitos processuais e ganha dimensão 

142  Seria o caso do usufrutuário, o locatário, o comodatário, dentre tantos outros, como explica 
Gomes (2012, p. 35).
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de violação à ordem — justamente por seu potencial 
desestabilizador da organização legitimada sob a segu-
rança jurídica do título de propriedade. 

Embora parte da doutrina faça um esforço na defesa da interpreta-
ção restritiva do art. 1.200 do Código Civil, defendendo que a injustiça da 
posse é excepcional e que não pode ser concedida elasticidade ao concei-
to, visto que neste caso só a posse oriunda da propriedade seria passível 
de tutela, desconsiderando-se a autonomia dos institutos, além de gerar 
como resultado um aprofundamento da exclusão social – posto a proble-
mática estrutural da ocupação de terras no país para fins de moradia – e 
a premiação do proprietário de bem abandonado, que descumpre o de-
ver de prover funcionalidade ao mesmo (FARIAS; ROSENVALD, 2017, p. 
144-145), o que se observa comumente é uma interpretação do fenômeno 
possessório que não apresenta qualquer ruptura com o paradigma patri-
monialista, posto que o centro da interpretação permanece no patrimônio 
e não na pessoa humana, de forma que a posse injusta é mais regra do que 
exceção nas decisões no âmbito dos conflitos possessórios, como demons-
tra o caso da comunidade Parque Araçagi II.  

Trata-se de uma interpretação da legislação civilista isolada e sem 
filtro constitucional. Como observa Gomes (2012, p. 29), o tema posses-
sório está informado por uma principiologia axiológica de índole consti-
tucional. Assim, embora a Constituição Federal de 1988 tenha assumido a 
missão de conferir estatuto elevado à proteção possessória, esta proteção 
deve se dar à luz das regras e princípios concernentes à função social da 
propriedade, não podendo mais a tutela da posse ser tratada meramente 
com base na normativa do Código Civil. Assim, tendo como ponto de 
partida uma hermenêutica constitucional, a visão sobre a posse como de-
corrente da propriedade não se sustenta. A consagração constitucional da 
função social da propriedade como um direito fundamental torna impe-
riosa, portanto, a reestruturação de todo o regramento infraconstitucional 
da tutela processual da posse. 

A função social da propriedade, como explica Zavascki (2004, p. 
08), diz respeito à utilização efetiva dos bens, realizando-se mediante atos 
concretos, por parte de quem detém a disponibilidade física dos bens, ou 
seja, do possuidor, sendo ele ou não titular do direito de propriedade, de 
forma que “o princípio da função social diz respeito mais ao fenômeno 
possessório que ao direito de propriedade”. Neste viés, a posse representa 
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a concretização do princípio da função social da propriedade, de forma 
que deve ser tutelada juridicamente como instituto autônomo, indepen-
dente da relação com o direito de propriedade, justamente em face da sua 
funcionalidade (ZAVASCKI, 2004, p. 11). Nesta senda, embora não haja 
dispositivo constitucional expresso disciplinando a posse, a sua tutela ju-
rídica se dá implicitamente, em decorrência da concretização da função 
social da propriedade, como argumenta Zavascki (2004, p. 11): 

A Constituição Federal, que estabelece enfaticamen-
te ser “garantido o direito de propriedade” (art. 5º, 
XXII), não tem dispositivo semelhante em relação 
à posse. A disciplina da posse, e a correspondente 
tutela jurídica, se dá implícita e indiretamente, na 
medida e em consideração àquilo que ela representa 
como concretização do princípio da função social 
das propriedades. Com efeito, já se afirmou que tal 
princípio diz respeito à utilização dos bens e, como 
tal, refere-se a comportamentos das pessoas – pro-
prietários ou não proprietários – que detém o poder 
fático, a efetiva disposição dos bens, assim conside-
rados no seu mais amplo sentido. Ou seja: é princí-
pio que se dirige ao possuidor, independentemente 
do título da sua posse.

Desta forma, não basta para a consideração da posse no âmbito das 
ações possessórias a prova consistente no título de propriedade, de forma 
que devem ser trazidos aos autos outros elementos que evidenciem que o 
proprietário de fato promovia a utilização do bem, cumprindo o conteúdo 
mínimo da função social definido pela Constituição Federal de 1988. Neste 
sentido, para averiguar o cumprimento do conteúdo da função social da 
propriedade urbana, conforme disposição do §2º, do art. 182, da CRFB, e 
do art. 39, do Estatuto da Cidade, necessário verificar as exigências funda-
mentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor, visto que o 
direito de propriedade deve estar em conformidade com as regras urbanís-
ticas. Neste sentido que Fachin (2007) afirma que se aproximou a posse da 
vida e se constitucionalizou os conflitos possessórios coletivos, que não per-
mitem mais a tutela possessória da propriedade que não cumpre sua função 
social, de forma que o juiz que atua no âmbito dos conflitos fundiários não 
pode ser mais o juiz do Código Civil, mas sim da Constituição. Como se 
argumenta no presente trabalho, no caso dos conflitos fundiários urbanos, 
deve ser o juiz da nova ordem jurídico-urbanística.
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Saule Júnior (2001, p. 18-19) aponta que o comportamento que deve 
ser exigido do proprietário com base na nova ordem jurídico-urbanística 
é o de edificar, de construir, de utilizar a propriedade no potencial mínimo 
de aproveitamento estabelecido no plano urbanístico local. No entanto, 
como observa Comparato (2000), mesmo na ausência de lei municipal 
específica não está o proprietário dispensado de dar cumprimento à nor-
ma constitucional, pois trata-se de norma de eficácia imediata, devendo 
o Poder Judiciário no julgamento de uma ação possessória averiguar se 
o proprietário cumpre ou não seu dever fundamental de dar ao imóvel 
uma destinação de interesse coletivo, tirando desse fato as consequências 
jurídicas cabíveis. 

Lado outro, para o tratamento adequado pelas instituições do sis-
tema de justiça dos conflitos fundiários urbanos, além da autonomia da 
posse, decorrente do princípio da função social da propriedade, deve ser 
reconhecido também o princípio da função social da posse, visto que “o 
instituto da posse, sem o correspondente princípio da função social da 
posse, representa uma violação ao princípio da igualdade, colocando em 
risco a unidade, a completude e a coerência do ordenamento jurídico” 
(ALBUQUERQUE, 2002, p. 41). Isso porque existem situações reiteradas 
de posses dotadas de função social, mas desprovidas de qualquer titula-
ção, que têm sido desprivilegiadas na práxis judicial em prol do deten-
tor de justo título, como ocorre no caso analisado da comunidade Parque 
Araçagi II e em dezenas, quiçá centenas, de outros casos existentes na 
RMGSL, como argumenta Albuquerque (2002, p. 41-42): 

Não podemos deixar de exemplificar aquelas situ-
ações em que há posse dotada de evidente função 
social por longo período de determinada área, ainda 
que desprovida de qualquer titulação, e que não é 
privilegiada na situação posta em Juízo frente a ou-
tro possuidor que procura reintegrar-se na mesma 
área, detentor de um justo título. Também neste caso 
evidencia-se a função social da posse a ser aferida 
principalmente diante do caso concreto, onde me-
lhor posse não merece ser aquela formalizada atra-
vés do justo título, mas principalmente através da 
verificação da função social do instituto. 

A autora destaca que o gérmen da funcionalização social da posse 
está nas necessidades básicas para a dignidade humana, como a necessi-
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dade de terra para o trabalho e para moradia (ALBUQUERQUE, 2002, p. 
12). Assim, a melhor posse deve ser considerada aquela que atende à fun-
ção social do instituto, independente de ser fundada em justo título, visto 
o reconhecimento implícito da função social da posse pelo ordenamento 
jurídico brasileiro. Neste viés, “a consideração, portanto, da atualidade na 
posse, do tempo, da necessidade do aproveitamento do bem, antes ques-
tões secundárias em relação ao título, passam a ser questões principais e 
determinantes da posse” (ALBUQUERQUE, 2002, p. 214). Sobre o assun-
to discorre Albuquerque (2002, p. 16):

Com relação à função social da posse, retomamos 
esta necessidade de valorizar a terra pelo trabalho, 
através de uma posse útil e dinâmica, através da in-
terpretação do conteúdo social inserido na vontade 
de possuir. É uma tomada de rumos além de uma 
sistematização do instituto nos termos do Estado 
Democrático e Social de Direito, pois significa que 
a posse como instituto independente da proprie-
dade não está destinada ao estado de inércia que se 
dessume da doutrina de Savigny. Não está destina-
da, outrossim, a um estado meramente defensivo 
da propriedade (o ius possessionis), mas poderá se 
opor a esta, ainda que em defesa à reivindicação (ius 
possidendi), como direito real que é, dotado de uma 
função social própria.

Importante abordar que a proteção possessória está prevista no 
Código Civil no artigo 1.210, que dispõe que “o possuidor tem direito 
a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e 
segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado”, e, 
por sua vez, as ações possessórias, a serem utilizadas quando o possui-
dor se encontrar em uma das situações descritas no referido artigo, estão 
previstas nos artigos 554 a 568 do Novo Código de Processo Civil (Lei 
nº. 13.105/2015), anteriormente previstas nos artigos 920 a 933 do antigo 
Código (Lei 5.869/1973). Conforme consta no artigo 561, do Código de 
Processo Civil, o autor das ações de manutenção ou reintegração de posse 
deve provar a posse (inciso I); a turbação ou o esbulho praticado pelo réu 
(inciso II); a data da turbação ou do esbulho (inciso III); e a continuação 
da posse, embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, 
na ação de reintegração (inciso IV).
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 Embora os elementos descritos para o deferimento da manuten-
ção ou reintegração de posse tenham o mesmo teor dos constantes no 
artigo 927 do antigo Código, de forma que a reforma processual civil não 
incluiu entre os requisitos a função social da propriedade como condição 
para a tutela possessória, o magistrado deve considerar, diante do reco-
nhecimento do referido princípio como garantia fundamental do cidadão 
(art. 5º, XXIII, CRFB), a criação de um novo pressuposto implícito para 
a obtenção da proteção processual possessória, consistente na prova do 
cumprimento da função social, de forma que ao analisar os requisitos para 
o deferimento da manutenção ou reintegração de posse deve considerar 
como se existisse um novo inciso (inciso V), decorrente do princípio cons-
titucional da função social da propriedade (DIDIER JUNIOR, 2008, p. 14).

Relevante destacar, neste viés, que os avanços em relação ao trata-
mento dos conflitos coletivos possessórios foram tímidos no Novo Código 
de Processo Civil (Lei nº. 13.105/2015), em que pese a participação ativa do 
Fórum Nacional de Reforma Urbana no processo. A proposta apresentada 
pelo FNRU buscava garantir a ampliação da atuação do Ministério Público 
para os conflitos coletivos urbanos; o cumprimento da função social da pro-
priedade como requisito para as ações possessórias; e a audiência de justifi-
cação prévia antes das decisões liminares de despejo nas ações possessórias 
coletivas (FÓRUM NACIONAL DE REFORMA URBANA, 2015). 

No entanto, além da lei não incluir o requisito do cumprimento da 
função social da propriedade para o deferimento da reintegração ou ma-
nutenção de posse (artigo 561),  manteve a possibilidade de deferimento 
da expedição de mandado liminar de manutenção ou de reintegração de 
posse sem a realização de audiência de justificação prévia (artigo 562), 
tendo previsto apenas para o caso de conflito coletivo de posse velha, ou 
seja, que o esbulho ou a turbação tenha ocorrido há mais de ano e dia, 
a necessidade de audiência de mediação antes da apreciação do pedido 
de concessão de medida liminar (artigo 565). Não por outro motivo, o 
FNRU divulgou à época nota pública expressando seu descontentamento 
com a regulação dos conflitos possessórios no novo Código, destacando 
que o alheamento da nova legislação no tocante aos marcos regulatórios 
constitucionais e legais sobre a função social da propriedade e o direito 
humano fundamental à moradia representava um retrocesso (FÓRUM 
NACIONAL DE REFORMA URBANA, 2015).

Desta forma, levando em consideração que a legislação civilista 
pouco avançou no tratamento da posse e da tutela possessória, mesmo 
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com as reformas do Código Civil e do Código de Processo Civil, que ocor-
reram após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e, portanto, 
após a elevação do princípio da função social da propriedade ao nível de 
garantia fundamental do cidadão e após a instituição pioneira de uma 
política urbana, uma atuação do Poder Judiciário partindo das normas e 
princípios constitucionais e infraconstitucionais da nova ordem jurídico-
-urbanística revela-se de importância fundamental para o tratamento dos 
conflitos inseridos nas dinâmicas territoriais da cidade, que exigem uma 
abordagem a partir do Direito Urbanístico, ramo que foi instituído visan-
do efetivar a função social da propriedade urbana e da cidade.

A atuação do Poder Judiciário coerente com a nova ordem jurídico-
-urbanística, neste viés, deve considerar que o descumprimento do dever 
social de proprietário de dar funcionalidade à sua propriedade implica 
em lesão ao direito fundamental de acesso à propriedade, de forma que as 
garantias ligadas normalmente à propriedade, como a de exclusão da pre-
tensão possessória de outrem, devem ser afastadas (COMPARATO, 2000). 
Lado outro, é completamente possível, diante da função social da posse, 
que aqueles desprovidos do título de propriedade possam ter o reconhe-
cimento de melhor posse, quando conferem funcionalidade ao bem, por 
meio da moradia ou trabalho, por exemplo. Como observa Comparato 
(2000), quando a Constituição Federal de 1988 estabelece como objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária e a erradicação da pobreza e da marginali-
zação, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais, está de-
terminando, implicitamente, a realização pelo Estado de uma distribuição 
equitativa das propriedades, sobretudo, no que tange ao espaço urbano, 
dos imóveis urbanos adequados à construção de moradias. Assim, enten-
dendo essa função da propriedade de servir como instrumento de realiza-
ção de uma sociedade mais igualitária, que o jurista deve estar atento na 
sua atuação ao cumprimento da função social da propriedade, não deven-
do legitimar a retenção especulativa de terrenos, tão danosa às cidades.

No entanto, em que pese todas estas implicações da nova ordem 
jurídico-urbanística na tutela processual da posse, a concepção patrimo-
nialista/civilista dos juristas ainda dificulta um tratamento consonante 
com os princípios do Direito Urbanístico perante os conflitos fundiários 
urbanos, como se observou nas ações possessórias relativas ao caso da co-
munidade Parque Araçagi II, o que tem como consequência um problema 
social significativo, de milhares de famílias que conferem função social 



150

CIDADE-MERCADORIA E GENTRIFICAÇÃO

à posse, pela simples necessidade de morar e existir na cidade, mas que 
vivem na insegurança possessória, diante das decisões judiciais que deter-
minam a reintegração de posse em prol de proprietários que jamais cum-
priram seus deveres de conferir funcionalidade à propriedade, de acordo 
com os ditames do Plano Diretor municipal. 

Em uma análise mais ampla, este tipo de atuação do Poder Judici-
ário, dissonante dos objetivos estabelecidos constitucionalmente para a 
República Federativa do Brasil e contrária ao próprio Estado Democrá-
tico de Direito, que coloca a Constituição como centro do ordenamento 
jurídico, atende aos interesses do urbanismo neoliberal, vez que prejudica 
o melhor desenvolvimento do setor imobiliário, ao legitimar a retenção 
especulativa de terrenos,  e contribui para as dinâmicas neoliberais na ci-
dade, como a gentrificação, ao determinar a remoção dos ocupantes em 
prol dos interesses mercadológicos de higienização das áreas valorizadas e 
em detrimento dos interesses da coletividade, de uma cidade mais demo-
crática e equitativa. A possibilidade de cidades mais de acordo com os de-
sejos da coletividade passa não só por uma adequação do Poder Executivo 
à nova ordem jurídico-urbanística, mas também por um Poder Judiciário 
que realize um giro paradigmático em direção à mesma, abandonando o 
ultrapassado paradigma patrimonialista/civilista.

4.3 O necessário giro paradigmático em direção à nova ordem jurí-
dico-urbanística para a construção de cidades mais equitativas e 
democráticas

A segurança da posse, entendida “como um conjunto de relações 
que vinculam as pessoas às moradias e terra que ocupam, estabelecido 
por meio de leis estatutárias ou consuetudinárias ou por arranjos híbridos 
ou informais, que viabilizam que alguém viva em sua casa com segurança, 
paz e dignidade” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2014), con-
siste em um dos principais desafios existentes hoje nas cidades brasileiras, 
notadamente diante do crescente domínio do capital imobiliário sobre as 
terras urbanas, com o avanço, nas últimas décadas, da financeirização da 
terra e da moradia no país,  que alimentou o fenômeno de gentrificação 
nas áreas valorizadas, que vem acompanhado de estratégias de expulsão 
da população pobre residente nas localidades gentrificadas, gerando uma 
verdadeira crise da insegurança jurídica da posse nas zonas urbanas e 
consequentemente dando origem a inúmeros conflitos fundiários urba-
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nos. Esta insegurança da posse é evidente no Maranhão, que contava, em 
2018, com 544 ordens judiciais de reintegração de posse, 275 destas ape-
nas na região metropolitana (MARANHÃO, 2018).

Não por outro motivo o Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001) 
ampliou as possibilidades de regularização das posses urbanas, “até hoje 
situadas na ambígua fronteira entre o legal e o ilegal” (ROLNIK, 2001, p. 
5), e estabeleceu como uma das diretrizes da política urbana a regulari-
zação fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda (artigo 2º, inciso XIV, da Lei nº. 10.257/2001). Como exposto neste 
trabalho, historicamente, a moradia se concretizou no país a partir das 
ocupações, diante de um marco legal excludente, que mitigou as possibi-
lidades dos pobres adquirirem terras, ao instituir a compra devidamente 
registrada como a única forma de acesso legal à terra, o que se deu com a 
Lei de Terras (Lei nº. 601/1850) e posteriormente com os Códigos Civis, 
que pouco avançaram neste quesito, visto que vinculam a posse à proprie-
dade e estabelecem como injusta a posse violenta, clandestina ou precária, 
colocando no âmbito da ilegalidade um fenômeno que sempre fez parte 
das dinâmicas territoriais do país, ante a necessidade existencial de morar 
para a própria vida e a impossibilidade de custeá-la no mercado imobili-
ário restrito vigente.

A intensa urbanização do país, como exposto, se deu sob este mar-
co civilista patrimonialista excludente, visto que o processo de inversão 
do lugar de residência no Brasil se deu entre os anos 1940 e 1980, antes 
da instituição da nova ordem jurídico-urbanística. O processo de urbani-
zação gerou, portanto, cidades divididas e segregacionistas, marcadas por 
assentamentos precários nos centros urbanos, o que gerou uma mobiliza-
ção popular para a instituição de um novo marco jurídico, que viabilizasse 
cidades mais equitativas e democráticas. O resultado foi a nova ordem 
jurídico-urbanística, instituída pela Constituição Federal de 1988 e pelo 
Estatuto da Cidade, conforme abordado no último tópico. 

Este novo ramo jurídico, do Direito Urbanístico, foi uma exigência, 
portanto, da crescente complexidade social, notadamente no que diz res-
peito à intensificação dos conflitos fundiários urbanos, diante da progres-
siva favelização nas cidades, do surgimento de ocupações organizadas de 
edifícios vazios e da ocorrência reiterada de despejos violentos e mesmo 
incêndios criminosos, o que colocou a necessidade de ordenar o processo 
de desenvolvimento, uso, ocupação, parcelamento e gestão do solo urba-
no, com cerne na função social da propriedade e da cidade, como uma 
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prioridade para a República Federativa do Brasil. A reforma urbana se 
mostrou primordial para a promoção de uma qualidade de vida urbana, e 
o paradigma patrimonialista do velho modelo de Direito de feição liberal, 
por sua vez, se revelou ineficiente para lidar de forma adequada com os 
conflitos coletivos ambientados na cidade-mercadoria.

Ainda assim, como analisado, as reformas das legislações civil e 
processual civil não apresentaram mudanças substanciais para o melhor 
tratamento destes conflitos, visto que houve a manutenção de um con-
ceito de posse ultrapassado e insustentável em uma realidade urbana de 
ocupações estruturais, bem como pouca alteração no procedimento das 
ações possessórias, que não incluiu o requisito do cumprimento da fun-
ção social da propriedade, que necessita da aplicação de uma hermenêu-
tica constitucional para ser considerado. Nesta lógica que Streck (2003, 
p. 259) argumenta que “há a prevalência do paradigma liberal de Direito, 
mormente pela co-existência promíscua de um ordenamento infracons-
titucional não filtrado constitucionalmente”. Wolkmer (2001, p. 97), por 
sua vez, aponta que “o centralismo jurídico estatal montado para admi-
nistrar conflitos de natureza individual e civil torna-se incapaz de apreciar 
devidamente os conflitos coletivos de dimensão social, ou seja, conflitos 
configurados por mais de um indivíduo, grupos ou camadas sociais”. Daí 
a crise do Judiciário, que “é, antes de mais nada, crise política dos canais 
de representação dos interesses coletivos presentes nas democracias bur-
guesas representativas” (WOLKMER, 2001, p. 98).

Lado outro, justamente neste momento que se constitui no país 
uma nova ordem jurídico-urbanística, como analisado no tópico 2.3, o 
cenário econômico global impõe o projeto neoliberal, mitigando as pos-
sibilidades de concretização do previsto no Estatuto da Cidade, posto que 
o objetivo das gestões urbanas passa a ser a produção de um ambiente 
interessante para o mercado, a partir de planejamentos estratégicos, e não 
a democratização da cidade para o bem-estar da coletividade. Neste sen-
tido, Streck (2003, p. 259) defende que um dos fatores que levaram à não 
efetivação de expressiva parcela dos dispositivos da Constituição Federal 
de 1988 foi o processo de globalização das políticas neoliberais, dentre os 
quais este trabalho destaca a financeirização da terra e da moradia, que se 
deu de forma mais intensa nos anos 2000, visto que neste período o capital 
imobiliário ganha forças sem precedentes no país, enquanto a agenda de 
reforma urbana é abandonada, intensificando a desigualdade urbana já 
existente.
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Paralelamente, com relação à temática dos conflitos fundiários ur-
banos, o senso comum teórico dos juristas, definido por Warat (1994, p. 
59) como “um arsenal de sintagmas prontos, pequenas condensações de 
saber, fragmentos de teorias vagamente identificáveis, coágulos de sentido 
surgidos do discurso dos outros, elos rápidos que formam uma minoria 
do direito a serviço do poder”, se manteve inalterado no período poste-
rior à instituição da nova ordem jurídico-urbanística, posto a atuação do 
Poder Judiciário majoritária, consistente na absolutização do direito de 
propriedade, fundamentada pelas legislações civil e processual civil, sem 
qualquer filtro constitucional e tampouco utilização da legislação infra-
constitucional urbanística. O paradigma patrimonialista presente nestas 
decisões já se tornou um costume intelectual aceito como verdade pelo 
Judiciário, em que pese as alterações principiológicas substanciais que a 
Constituição Federal de 1988 trouxe à toda a normativa infraconstitucio-
nal. Neste viés, Fernandes (2006, p. 14) afirma que:

Nunca houve reforma do paradigma liberal clássi-
co, ou seja, ainda se aplica de maneira dominante 
o paradigma tradicional dos direitos individuais 
da propriedade vista quase tão-somente como uma 
mercadoria, uma propriedade cujo conteúdo eco-
nômico é predeterminado pelo interesse individual 
do proprietário, sendo o escopo de ação do poder 
público extremamente limitado e com pouquíssimas 
considerações de valores ambientais e sociais. 

Nessa perspectiva que Sousa Santos (2011, p. 14) defende o repen-
sar radical das concepções dominantes do direito, através da construção 
de um novo senso comum jurídico, que tem por base três premissas prin-
cipais. A primeira premissa consiste em uma crítica ao monopólio esta-
tal e científico do direito, exigindo alternativas ao dogmatismo jurídico e 
à teoria positivista do direito; a segunda consiste no questionamento da 
despolitização do direito e sua necessária repolitização; e a terceira con-
siste em se ampliar a compreensão do direito como instrumento de trans-
formação social, nas palavras do autor:

A terceira premissa do novo senso comum jurídico 
requer que se amplie a compreensão do direito como 
princípio e instrumento universal da transformação 
social politicamente legitimada, dando atenção para 
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o que tenho vindo a designar legalidade cosmopolita 
ou subalterna. Noutras palavras, deve-se deslocar o 
olhar para a prática de grupos e classes socialmente 
oprimidas que, lutando contra a opressão, a exclu-
são, a discriminação, a destruição do meio ambiente, 
recorrem a diferentes formas de direito como ins-
trumento de oposição. À medida que recorrem a lu-
tas jurídicas, a atuação destes grupos tem devolvido 
ao direito o seu caráter insurgente e emancipatório 
(SOUSA SANTOS, 2011, p. 15).

O autor esclarece que o neoliberalismo já apresentou suas debili-
dades, visto o aumento da desigualdade social, da insegurança e incerteza 
na vida das classes populares (SOUSA SANTOS, 2011, p. 34), o que é 
evidente no que tange às cidades, marcadas por conflitos protagonizados 
por aqueles que buscam resistir aos processos de expulsão e garantir uma 
cidade mais de acordo com seus anseios, o que historicamente foi negado 
às classes populares. Estes reclames populares evidenciam uma tomada de 
consciência dos direitos advindos das recentes mudanças constitucionais, 
dentre eles o direito à cidade, que consiste em um feixe de direitos, con-
forme definição do Estatuto da Cidade143 e da Carta Mundial pelo Direito 
à Cidade, que apresenta um conceito mais completo:

O Direito a Cidade é definido como o usufruto eqüi-
tativo das cidades dentro dos princípios de sustenta-
bilidade, democracia, equidade e justiça social. É um 
direito coletivo dos habitantes das cidades, em espe-
cial dos grupos vulneráveis e desfavorecidos, que lhes 
confere legitimidade de ação e organização, baseado 
em seus usos e costumes, com o objetivo de alcançar 
o pleno exercício do direito à livre autodeterminação 
e a um padrão de vida adequado. O Direito à Cidade 
é interdependente a todos os direitos humanos inter-
nacionalmente reconhecidos, concebidos integralmen-
te, e inclui, portanto, todos os direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais, culturais e ambientais que já estão 
regulamentados nos tratados internacionais de direitos 
humanos (FÓRUM SOCIAL MUNDIAL, 2006).

143 O inciso I, do art. 2º, do Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.257/2001) dispõe sobre a garantia do 
direito à cidade, “entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento am-
biental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações”.
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Como consequência deste processo de tomada de consciência de 
direitos, as classes populares passaram a se enxergar enquanto sujeitos 
de direitos e a reivindicar uma atuação contra-hegemônica das institui-
ções do sistema de justiça, à serviço dos imperativos constitucionais de 
construção de uma sociedade mais justa e menos desigual, o que impõe 
o enfrentamento da “situação dos desempregados e dos trabalhadores 
precários, dos camponeses sem-terra, dos indígenas espoliados, das ví-
timas de despejos, das mulheres violentadas, das crianças e adolescentes 
abandonados, dos pensionistas pobres” (SOUSA SANTOS, 2011, p. 103). 
Impõe o tratamento do direito como algo que não deve e não pode estar 
distanciado da realidade social, visto que as decisões judiciais têm profun-
dos impactos sociais, inclusive de produção de segregação socioespacial 
nas cidades, resultado de uma atuação patrimonialista do Poder Judiciá-
rio frente aos conflitos fundiários urbanos que é determinante para o su-
cesso do processo de gentrificação nas localidades valorizadas da cidade, 
conforme analisado neste trabalho. Sobre a atuação hegemônica do Judi-
ciário, distanciada da sociedade, discorre Sousa Santos (2011, p. 85-86):

A sexta manifestação desta cultura normativista téc-
nico-burocrática é ser, em geral, competente a inter-
pretar o direito e incompetente a interpretar a reali-
dade. Ou seja, conhece bem o direito e a sua relação 
com os autos, mas não conhece a relação dos autos 
com a realidade. Não sabe espremer os processos até 
que eles destilem a sociedade, as violações de direitos 
humanos, as pessoas a sofrerem, as vidas injustiçadas.  
Como interpreta mal a realidade, o magistrado é pre-
sa fácil de ideias dominantes. Aliás, segundo a cultura 
dominante, o magistrado não deve ter sequer ideias 
próprias, deve é aplicar a lei. Obviamente que não ten-
do ideias próprias tem que ter algumas ideias, mesmo 
que pense que não as tem. São ideias dominantes que, 
nas nossas sociedades, tendem a ser as ideias de uma 
classe política muito pequena e de formadores de opi-
nião, também muito pequena, dada a grande concen-
tração dos meios de comunicação social. E é aí que se 
cria um senso comum muito restrito a partir do qual 
se analisa a realidade. Este senso comum é ainda en-
viesado pela suposta cientificidade do direito que, ao 
contribuir para a sua despolitização, cria a ficção de 
uma prática jurídica pura e descomprometida.
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“É preciso criar novas concepções, novos conceitos de direito de 
propriedade sem os quais não pode haver justiça social. E, neste domí-
nio, é preciso reconhecer o papel dos que lutam por eles, dos movimentos 
sociais aos ouvidores agrários” (SOUSA SANTOS, 2011, p. 105). Obvia-
mente que o Poder Judiciário não pode resolver todos os problemas fruto 
das inúmeras injustiças sociais, no entanto, necessita assumir sua quota-
-parte de responsabilidade na resolução (SOUSA SANTOS, 2011, p. 40), 
cessando com os argumentos observados nos processos analisados, de 
responsabilidade exclusiva do Poder Executivo pela garantia do direito à 
moradia, quando este direito está intrinsecamente relacionado às ocupa-
ções urbanas, que provêm função social à posse através da utilização para 
fins de moradia, o que vem sendo totalmente desconsiderado na grande 
maioria das ações de reintegração de posse, diante de um Judiciário que 
não considera a pluralidade de formas de posse, mas sim um único tipo 
de posse justa, a proveniente do título de propriedade. 

Este tipo de interpretação, além de ir contra os princípios constitu-
cionais de função social da propriedade urbana e da cidade, vai contra as 
orientações dos órgãos internacionais de direitos humanos, como as con-
tidas no Relatório temático sobre segurança da posse dos pobres urbanos, 
apresentado pela Relatora Especial para o Direito à Moradia Adequada da 
ONU ao Conselho de Direitos Humanos, que traz entre as suas diretrizes 
o fortalecimento da pluralidade de formas de posse; o aperfeiçoamento da 
segurança da posse, especialmente para as pessoas e grupos vulneráveis 
marginalizados vivendo em assentamentos urbanos precários; e a promo-
ção da função social da propriedade (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2013). O referido Conselho, em sua 25ª sessão, adotou uma 
resolução sobre habitação condigna, na qual incluiu referências à garan-
tia da posse, em atenção ao relatório abordado sobre segurança da posse 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2014).

Por outro lado, como já exposto, o Comentário Geral nº 07 do Co-
mitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, que trata sobre 
os despejos forçados, dispõe que os despejos não devem resultar em pes-
soas sem moradias e expostas a violações de outros direitos humanos, de-
vendo os Estados Partes, quando os afetados não disponham de recursos, 
adotarem as medidas necessárias para que se proporcione outra moradia, 
reassentamento ou acesso a terras produtivas. O documento destaca ainda 
que antes que se leve a cabo qualquer despejo forçado, em particular os que 
afetam grandes grupos de pessoas, os Estados Partes devem garantir que se 
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consultem os interessados sobre outras possibilidades que permitam evi-
tar ou minimizar a necessidade de recorrer à força (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 1997). Assim, mesmo nos casos em que o direito dos 
ocupantes não seja o que deva prevalecer no caso concreto, o Poder Judici-
ário tem a responsabilidade de determinar não apenas o cumprimento do 
mandado com observância de parâmetros não arbitrários e violentos, como 
já se verifica em algumas decisões que determinam a observância do Manu-
al de Diretrizes Nacionais para Execução de Mandados Judiciais de Manu-
tenção e Reintegração de Posse Coletiva elaborado pela Ouvidoria Agrária 
Nacional, mas também deve ocupar-se do destino habitacional que terão as 
famílias removidas, como argumenta Milano (2016, p. 177):

Assim, além da indicação específica de parâmetros 
não arbitrários e violentos para o ato da desocupa-
ção, defendemos que o magistrado ao deferir a rein-
tegração de posse deva ocupar-se também do desti-
no habitacional que será dado às famílias removidas. 
A perspectiva de que os desdobramentos da despos-
sessão pertinentes à solução de moradia dos réus 
não alcançam os efeitos da decisão sobre o conflito 
fundiário contraria o próprio texto constitucional, 
além dos diplomas internacionais que já foram men-
cionados. De modo que, não apenas é necessária a 
interferência jurisdicional acerca da solução habi-
tacional ofertada às pessoas afetadas pelo despejo, 
como também tal atuação deve se dar com razoável 
concretude na garantia do direito violado, sendo in-
suficiente a determinação genérica de inclusão das 
famílias em cadastros de programas habitacionais, 
com tempo indeterminado para consecução.

No mesmo sentido já se posicionou a equipe técnica da COECV 
(MARANHÃO, 2019), que compreende que para a determinação de uma 
reintegração de posse é fundamental que o Judiciário tenha a dimensão 
do impacto social da decisão e se preocupe com o destino das famílias afe-
tadas, para onde elas irão, se a Prefeitura ou Estado estão preparados para 
garantir a moradia a essas famílias, de forma que chamar os entes públicos 
para participar do processo é essencial, nestas palavras:

Então eu acho que a gente tem esse problema do 
nosso Judiciário ser uma coisa bem fechada assim 
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no gabinete. O que parece é que eles ignoram o 
impacto social, porque uma decisão não impacta 
apenas algumas pessoas, mas a sociedade como um 
todo. Por exemplo: uma decisão com 200 famílias, 
eles vão para onde? Vai gerar um caos social na ci-
dade. A Prefeitura está preparada para receber, o 
Estado está preparado para receber? Para onde elas 
vão? O que elas vão fazer? Com o que elas vão tra-
balhar se plantavam lá? O que elas vão comer? En-
tão eles ignoram totalmente todos esses fatos, não 
chamam os outros setores sociais para participa-
rem do processo, o que deveria acontecer, e pronto, 
despeja as pessoas, e vai todo mundo para rua. Isso 
não se resolve assim, pois gera muitos impactos 
piores do que aquela ocupação e que vão voltar ao 
Judiciário (Fala de Vitor Hugo Moraes, membro da 
equipe técnica da COECV, durante entrevista con-
cedida em 20.05.19).

Para que seja possível uma concepção contra-hegemônica de di-
reitos humanos pelo Poder Judiciário, que pratique a indivisibilidade dos 
direitos humanos, permitindo a coexistência entre direitos individuais e 
direitos coletivos, com o abandono da absolutização dos direitos indivi-
duais, como o de propriedade, e, consequentemente, com um tratamento 
dos conflitos fundiários urbanos consonante com a nova ordem jurídico-
-urbanística, é necessária uma democratização da justiça, a partir princi-
palmente da criação de uma outra cultura jurídica e judiciária, o que exige 
uma outra formação dos magistrados (SOUSA SANTOS, 2011, p. 103), 
fora do paradigma patrimonialista civilista e dentro do Estado Democrá-
tico de Direito, que colocou a Constituição como centro do ordenamen-
to jurídico e instituiu uma nova ordem jurídico-urbanística centrada no 
princípio da função social da propriedade urbana e da cidade. 

Necessária uma formação que foque no papel do direito para a 
efetivação de cidades mais equitativas e democráticas, visto que o núcleo 
essencial do ordenamento jurídico como um todo passou a ser a dignida-
de da pessoa humana, deixando ao patrimônio um papel de coadjuvante, 
possibilitando a compreensão de que aqueles que constroem a vida urba-
na possuem exigências sobre o que foi produzido, entre as quais uma cida-
de de acordo com seus desejos (HARVEY, 2014, p. 21). Embora mudanças 
de direito substantivo e processual sejam necessárias, diante de normas 
infraconstitucionais dissonantes dos princípios constitucionais, estas não 
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bastam sem uma mudança maior na prática do Judiciário, como aponta 
Sousa Santos (2011, p. 38):

Não basta mudar o direito substantivo e o direito 
processual, são necessárias muitas outras mudanças. 
Está em causa a criação de uma outra cultura jurídi-
ca e judiciária. Uma outra formação de magistrados. 
Outras faculdades de direito. A exigência é enorme 
e requer, por isso, uma vontade política muito forte. 
Não faz sentido assacar a culpa toda ao sistema ju-
diciário no caso de as reformas ficarem aquém desta 
exigência. 

Assim, para uma atuação do Poder Judiciário frente aos conflitos 
fundiários urbanos de acordo com a nova ordem jurídico-urbanística, além 
de uma formação objetiva dos magistrados sobre essa nova ordem jurídica, 
para compreensão de seus pressupostos, princípios e institutos, como pro-
põe Fernandes (2006, p. 7-8), mostra-se necessária uma formação mais am-
pla, como sugere Sousa Santos, de forma a de fato democratizar o Judiciário 
e tornar mais próxima da realidade a construção de “uma doutrina e uma 
jurisprudência consistentes, sólidas, construtivas e pró-ativas, permitindo 
que todos os princípios da nova ordem jurídico-urbanística sejam efetiva-
mente materializados” (FERNANDES, 2006, p. 7-8).

Para esta formação adequada dos magistrados, necessária uma mu-
dança completa do ensino e formação dos operadores do direito, visto que 
o sistema de ensino e formação “não foi criado para responder a um novo 
tipo de sociedade e a um novo tipo de função. O sistema foi criado, não 
para um processo de inovação, de ruptura, mas para um processo de con-
tinuidade para fazer melhor o que sempre tinha feito” (SOUSA SANTOS, 
2011, p. 81). Com relação às formações, Sousa Santos (2011, p. 82) aponta 
que hoje as mais relevantes são as formações permanentes dos operadores 
do direito. No tocante ao ensino, o autor destaca que os cursos de direito 
contam tradicionalmente com uma prática educacional denominada por 
Paulo Freire de “educação bancária”, na qual os alunos devem se compor-
tar como receptores passivos de informações (SOUSA SANTOS, 2011, 
p. 87), o que dificulta uma contextualização social e uma hermenêutica 
constitucional, visto que a tendência é partir da literalidade da lei infra-
constitucional, sem buscar os princípios constitucionais e outros saberes 
jurídicos, de forma que para alterar este quadro é essencial “uma educação 
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intercultural, interdisciplinar e profundamente imbuída da ideia de res-
ponsabilidade cidadã” (SOUSA SANTOS, 2011, p. 94).

Dessa forma, apenas se vislumbra uma atuação majoritária do Po-
der Judiciário com cerne no princípio da função social da propriedade 
e da cidade com uma formação jurídica que possibilite uma mudança 
paradigmática, de uma visão patrimonialista, que enxerga a proprieda-
de como um direito sagrado e absoluto, para uma visão dentro do novo 
paradigma jurídico-urbanístico, que propõe um novo conceito de pro-
priedade, baseado na funcionalidade, de forma que só merece proteção 
aquela propriedade que atende aos interesses não apenas do dono, mas da 
coletividade, de acordo com as  exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor, e um novo conceito de posse, autôno-
mo da propriedade, enquanto concretização do princípio da função social 
da propriedade. Sob este novo paradigma, a construção de cidades mais 
equitativas e democráticas se tornará mais próxima e possível e o papel do 
Poder Judiciário deixará de ser o de higienização e produção da desigual-
dade socioespacial.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme analisado, o domínio sobre as cidades, historicamente 
utilizado como um estabilizador da economia capitalista, ganhou propor-
ções sem precedentes com a adoção do receituário neoliberal, visto que a 
urbanização atinge outro patamar, tornando-se global, diante do processo 
de financeirização da terra e da moradia. Através da transformação da 
habitação em ativo financeiro possibilitou-se um novo ciclo de superacu-
mulação sob o controle dos agentes financeiros. Com isso, a cidade assu-
me um papel diferenciado no processo de acumulação, visto que passa a 
ser inserida diretamente em um competitivo mercado global de cidades, 
tornando-se uma cidade-mercadoria. Este processo de apropriação do es-
paço urbano pelo mercado financeiro ganhou hegemonia após a queda do 
muro de Berlim, quando passou a ser imposto por instituições financeiras 
como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. 

Lado outro, como visto, casado com a financeirização da terra e da 
moradia se dá a ascensão do empreendedorismo urbano, como estratégia 
para a inserção competitiva das cidades no novo mercado global de cida-
des. Nesse contexto, o marketing urbano passa a ser um aspecto funda-
mental no planejamento das cidades, que adota um direcionamento para 
os interesses mercadológicos, enquanto o bem-estar da coletividade e a 
qualidade de vida urbana ficam em segundo patamar. Daí a proliferação 
dos planejamentos estratégicos, marcados por diversos projetos de reno-
vação urbana seletivos, que visam inserir no mercado os fragmentos da 
cidade eleitos para o renascimento. Como resultado destas intervenções 
urbanas seletivas, a gentrificação passa a ser um dos processos espaciais 
mais visíveis nesta fase recente do capitalismo financeiro. Embora a gen-
trificação não seja um processo recente, como exposto no trabalho, ela so-
fre mutações na era da financeirização, deixando de estar associada exclu-
sivamente à revitalização urbana de áreas centrais da cidade, começando 
a ser observada na regeneração de bairros inteiros, que passam a contar 
com produtos imobiliários voltados às elites, enquanto os mais pobres so-
frem com a despossessão destas localidades gentrificadas. 

Como já analisado, justamente neste momento de imposição da 
guinada neoliberal às cidades que o Brasil adota uma nova ordem jurídi-
co-urbanística, com o capítulo da política urbana da Constituição Federal 
de 1988, fruto das lutas dos movimentos sociais urbanos no processo de 
democratização dos anos 1980. Esta nova ordem urbanística estabelece 
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como cerne do desenvolvimento urbano o princípio da função social da 
propriedade urbana e como objetivo da política a efetivação das funções 
sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes. O plano 
diretor, a ser formulado com ampla participação popular, é eleito como 
instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, 
obrigatório para as cidades com mais de vinte mil habitantes. 

No entanto, ante o ideário do empreendedorismo urbano, diversas 
cidades brasileiras passam a adotar o planejamento estratégico, ao revés 
do previsto no capítulo da política urbana. O plano diretor, neste contexto, 
não passa de um plano-discurso, encobrindo o real direcionamento dos 
investimentos urbanos. Este tipo de gestão urbana, que destina recursos 
públicos para empreendimentos pontuais, em geral nas localidades inte-
ressantes para o empresariado e capital imobiliário, alimenta a gentrifica-
ção nas cidades brasileiras e os discursos higienizantes. Nesta conjuntura, 
processos de remoção da população menos abastada das áreas valorizadas 
passam a ser cada vez mais comuns e legitimados por um Poder Judi-
ciário com atuação patrimonialista, que decidindo com fundamento na 
legislação civil e processual civil sem filtro constitucional tem uma única 
resposta possível: despejos forçados.

Este panorama é acentuado com o avanço da financeirização da 
terra e da moradia no país nos anos 2000, possibilitado pela regulamen-
tação do Sistema Financeiro Imobiliário – o que resultou na abertura de 
capital das principais empresas construtoras, como Cyrela Brazil Realty, 
Gafisa, MRV Engenharia, Even e PDG – e ainda impulsionado pelas me-
didas contracíclicas à crise capitalista iniciada no segmento de hipotecas 
subprime, dentre elas o Programa Minha Casa, Minha Vida e o Progra-
ma de Aceleração ao Crescimento, que geraram um boom imobiliário de 
enormes proporções nas cidades brasileiras, resultando na expulsão da 
população de baixa renda para a periferia da periferia, ante a impossibi-
lidade de custear o preço da moradia.  Estas dinâmicas, como exposto no 
trabalho, são observadas com clareza na Região Metropolitana da Grande 
São Luís, posto que nas últimas décadas ocorreu um fenômeno de intensa 
valorização no preço dos terrenos e imóveis urbanos da região, muito em 
razão das investidas do capital imobiliário na localidade e de uma gestão 
urbana que atua priorizando os interesses do mesmo. 

Destacou-se que o boom imobiliário na RMGSL está alinhado com 
o cenário nacional de ampla injeção de recursos públicos no complexo 
imobiliário-financeiro e que a expansão deste complexo para além do eixo 
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sul-sudeste só foi possível diante destas amplas forças providas ao mes-
mo, somado ao incremento do poder aquisitivo das famílias no mesmo 
período. Assim, observou-se uma remodelação da paisagem urbana da 
RMGSL, diante do controle do mercado de terras pelas incorporadoras 
financeirizadas, como a Gafisa, MRV, Cyrela e PDG, junto às empresas 
locais e regionais. A RMGSL passou a contar com diversos empreendi-
mentos imobiliários voltados para as classes média e alta, o que contribuiu 
para a valorização intensa de diversos bairros da região, principalmen-
te os localizados próximos à praia, que passaram a sofrer um processo 
de gentrificação, passando a ser ocupados por população mais abastada. 
Como consequência desse contexto de especulação imobiliária e exclusão 
urbanística, houve um aumento exponencial das ocupações urbanas, bem 
como dos conflitos possessórios pela terra urbana, em que de um lado se 
encontram aqueles sem opções para moradia – os espoliados urbanos – e 
de outro o Estado ou proprietários particulares de terra, que frequente-
mente não exercem sua função de proprietários, de prover funcionalidade 
à propriedade urbana, de acordo com o exigido pelo plano diretor. 

O papel que o Poder Judiciário vem assumindo diante destes con-
flitos fundiários urbanos ambientados na cidade-mercadoria, problema 
colocado na pesquisa, tem sido o de salvaguarda do patrimonialismo e 
consequentemente de produção da segregação socioespacial, visto que ao 
determinar a remoção dos ocupantes das áreas valorizadas, promove a hi-
gienização das mesmas, contribuindo para uma maior divisão do espaço 
urbano entre pobres e ricos, completando o processo de gentrificação des-
tas localidades. Esta conclusão é proveniente tanto da análise da atuação 
do Judiciário frente ao caso da comunidade Parque Araçagi II, localizada 
no município de São José de Ribamar/MA, que permitiu uma análise por-
menorizada do tratamento das ações possessórias, quanto de dados for-
necidos pela COECV, que indicam um número significativo de ordens de 
reintegração de posse na RMGSL, que determinam em sua grande maio-
ria a remoção de comunidades consolidadas das áreas valorizadas.

Como exposto, o caso da comunidade Parque Araçagi II foi escolhi-
do como paradigmático por apresentar com clareza as dinâmicas discuti-
das no trabalho, especialmente a gentrificação, posto que a comunidade 
fica localizada no bairro Araçagi, no município de São José de Ribamar/
MA, região na qual se observa intensamente o fenômeno em comento, 
visto que os empreendimentos imobiliários de médio e alto padrão vêm 
sendo alocados nesta área, que passou a ser ocupada por população de 
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maior poder aquisitivo, tornando-se área “nobre”, enquanto processos de 
despossessão da população de baixo poder aquisitivo residente na locali-
dade foram iniciados, principalmente por meio de ações de reintegração 
de posse. O Poder Judiciário apresentou uma atuação hegemônica frente 
ao caso, considerando a melhor posse aquela vinculada ao título proprie-
tário, presumindo precária a posse em face da ausência de documento a 
lhes conferir direito à posse, desconsiderando a função social da proprie-
dade e a autonomia da posse e consequentemente legitimando a retenção 
especulativa de terrenos, além de não atender às orientações dos órgãos 
internacionais de direitos humanos, vez que determina o cumprimento 
de reintegrações sem que tenha sido providenciada anteriormente uma 
alternativa de moradia para as famílias, colocando milhares de pessoas em 
situação de insegurança da posse.

Este tipo de atuação hegemônica do Poder Judiciário, como foi ana-
lisado na pesquisa, é decorrente de um paradigma patrimonialista civilis-
ta construído desde o final do século XIX, com a Lei de Terras, que deu 
contornos absolutos à propriedade, que passa a ser entendida como plena, 
perpétua e não sujeita a limitações externas, enquanto a posse passa a 
ser compreendida enquanto extensão do direito de propriedade, concei-
to até hoje presente no Código Civil. Embora a Constituição Federal de 
1988 tenha instaurado uma nova ordem jurídico-urbanística, com cerne 
na função social da propriedade e da cidade, a mudança paradigmática 
é o principal desafio apresentado para uma atuação das instituições do 
sistema de justiça consonante com a nova ordem instituída. A herança 
latifundiária e escravagista que está detrás das legislações excludentes e 
do senso comum teórico dos juristas, que absorveu o paradigma patri-
monialista, não é de fácil desvencilhamento por um órgão historicamente 
conservador e elitista. 

Neste viés que se argumenta como necessário para o giro paradig-
mático em direção à nova ordem jurídico-urbanística uma democrati-
zação da justiça e a construção de um novo senso comum jurídico, que 
possibilite uma atuação contra-hegemônica do Poder Judiciário, com 
vistas a atender aos anseios da complexidade social contemporânea, de 
cidades financeirizadas e gentrificadas, com milhares de pessoas vivendo 
em situação de insegurança da posse, que almejam o direito de existir na 
cidade e usufruir da mesma, com respeito, segurança e igualdade. Para 
tanto, levantou-se como fundamental uma mudança completa do ensino 
e formação dos operadores do direito. No entanto, com a ascensão da ala 
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conservadora e do receituário neoliberal no país, processo que vem ocor-
rendo de forma mais intensa desde as Jornadas de Junho de 2013, esta 
não parece uma mudança próxima. A nova ordem jurídico-urbanística, 
antes mesmo de ser efetivada, já se encontra ameaçada por estas forças 
políticas, o que se percebe por iniciativas do legislativo como a PEC nº. 
80/2019, de autoria coletiva liderada pelo Senador Flávio Bolsonaro, que 
descaracteriza a política urbana preconizada pelo constituinte originário. 
Como o direito à cidade é disputa, muitas lutas ainda serão travadas para 
a construção de cidades mais equitativas e democráticas.
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